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PREFÁCIO DA 3.º EDIÇÃO 


O trabalho de Alvaro Cunhal «O radicalismo 
pequeno-burguês de fachada socialista» foi escrito 
em Novembro de 19%. Teve duas edições clandes- 
tinas. Esta 3.º edição é a primeira legal. 

Os problemas abordados dizem respeito a uma 
situação completamente diferente da actual. O inte- 
resse do livro não pode porém considerar-se apenas 
de carácter histórico. 

O radicalismo pequeno-burguês de fachada socia- 
lista continua a manifestar-se na nova situação polí- 
tica criada em Portugal após o 25 de Abril. As suas 
características fundamentais não se alteraram. 

A incapacidade para analisar as situações e defi- 
nir uma linha correspondente, o desprezo pela luta 
com objectivos concretos imediatos, a precipitação 
em «queimar etapas», a absolutização das formas 
violentas de luta, o desprezo pela classe operária e 
pelas massas, a pretensão de atribuir a pequenas 
«minorias activas» de pequeno-burgueses a diná- 
mica do processo revolucionário, — são, entre outros, 
traços típicos vindos de antes do 25 de Abril e que 
continuam hoje a verificar-se.. 

O radicalismo pequeno-burguês de fachada socia- 
lista confirmou, na nova situação política, o seu pa- 
pel negativo e nocivo. Pretendendo prejudicar o pro- 
cesso da democratização, agindo contra o movimento 
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italismo a peque- 
clara consciência 


nsciência e da radicaliza- 


mo-leninismo, preendem o papel da classe 
operária, se integram na Sua vanguarda e dedicam 
a vida à causa dos trabalhadores. 

Entretanto, essa radicalização é também acom- 
panhada por fenómenos negativos. Ao agravamento 
da instabilidade económica e social corresponde 


uma real cris 
tam, 


ou desapareceu 
Levantando 


, 


um socialismo em que ela, 
Tr como classe, 


resulta a manifestação de uma pretensão hegemónica 
na revolução que conduza a um tal «socialismo». 

Esta corrente ideológica do radicalismo pequeno- 
-burguês manifesta-se, por um lado, na criação de 
grupos ou partidos Pequeno-burgueses de «opção so- 
cialista» e de verbalismo esquerdista; manifesta-se, 
por outro lado, em tendências revisionistas no seio 
do próprio movimento operário. 

Ao. pronunciarem-se pela «revolução socialista», 
tais grupos e partidos não dizem falar em nome da 
classe, cuja ideologia e aspirações encarnam. Alguns 
nem disso terão a consciência. As pretensões hege- 
mónicas da pequena burguesia são veladas por toda 
uma teorização, segundo a qual os intelectuais per- 
tencem à «população produtora», os estudantes são 
«força de trabalho em formação» e, uns e outros, 
por esse facto, não só falam legitimamente como 
«proletários», como são o «sector do proletariado» 
mais informado, mais esclarecido, mais capacitado, 
e portanto aquele ao qual cabe o papel de vanguarda 
e de direcção na «revolução socialista». A contesta- 
ção da classe operária como a única classe verda- 
deiramente revolucionária, a contestação da sua 
missão histórica como coveira do capitalismo e cria- 
dora da sociedade socialista, a contestação do par- 
tido do proletariado de tipo leninista, tornam-se 
pontos centrais da ideologia e da actividade do radi- 
calismo Pequeno-burguês de «opção socialista». 

Na análise política, na táctica, nos problemas 
de organização, reflecte-se a instabilidade, a impa- 
ciência, o desespero, o individualismo da pequena 
burguesia. 

No plano político, em vez do estudo objectivo e 
científico dos fenómenos sociais (possível somente 
na base do marxismo-leninismo), manifesta-se o 
subjectivismo, a tomada da parte como todo, a to- 
mada de aspectos superficiais, derivados, acidentais 
e episódicos do desenvolvimento social como se fos- 
sem a raiz dos acontecimentos ou a força motora 
dos processos. 
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-se apenas por «acidentes ou erros de indivíduos ou 
grupos» (O. C. ed. ingl., v. 16, p. 347). «Entre o pro- 
letariado e as secções da pequena burguesia que es- 
tão em contacto com ele (sublinhava Lenine) não 
há e não pode haver uma muralha da China. A pas- 
sagem de certos indivíduos, grupos ou secções da 
pequena burguesia para as fileiras do proletariado 
dá lugar a vacilações na táctica deste» a «oscila- 
ções na esfera da teoria e da táctica», a «repeti- 
ções de velhos erros», ao «temporário retorno de 
pontos de vista antiquados» e de «métodos antiqua- 
dos» (Ibid., p. 348 e 351). Isto explica que a ideolo- 
gia do radicalismo pequeno-burguês, as suas con- 
cepções típicas acerca do processo revolucionário, 
do papel da classe operária, do socialismo, do par- 
tido, apareçam no próprio movimento operário e, 
por vezes, no interior dos partidos comunistas. 

No nosso próprio Partido, tais concepções mani- 
festam-se por vezes da parte de camaradas de ori- 
gem pequeno-burguesa, mais permeáveis à influên- 
cia ideológica da sua classe de origem. Em casos 
raros têm-se traduzido na defesa de plataformas 
revisionistas e na saída do partido dos seus defen- 
sores, seja porque concluem que o Partido do pro- 
letariado português se não poderá jamais transfor- 
mar num partido da pequena burguesia radical, seja 
porque, começando a aplicar na sua actividade a 
própria «plataforma», infringem os seus deveres de 
membros do Partido, enveredam por actividades 
fraccionárias ou cisionistas e são expulsos do Par- 
tido. 

É importante tarefa efectivar, na prática, a 
aliança do proletariado com a pequena burguesia 
para a luta pelo derrubamento da ditadura fascista, 
para a revolução democrática e nacional. É outra 
importante tarefa ganhar para a causa dos traba- 
lhadores, para a causa do socialismo, para a causa 
do Partido Comunista, para o marxismo-leninismo, 
os sectores mais esclarecidos da pequena burguesia, 
particularmente os intelectuais e os quadros técni- 


ressaltar é o denominador comum: o que há de fun- 
damental, de típico, em todas essas manifestações, 
influenciando num mesmo sentido quem toma con- 
tacto com elas e conduzindo grupos e indivíduos a 
uma convergência de ideias, ponto de partida para 
a busca recíproca de contactos e entendimentos. 

O radicalismo Ppequeno-burguês de fachada socia- 
lista não se caracteriza pela constituição de agru- 
pamentos revolucionários que dêem combate ao fas- 
cismo e ao capitalismo. Se assim fosse, esclarecendo 
embora concepções, haveria que saudar a sua apa- 

" O radicalismo Pequeno-bureuas . = . rição organizada (finalmente) no campo da luta. 
exp à Não é o caso. Dominados“pela especulação de, gabi- 

nete e pelo verbalismo, «complexados» pelo facto de 

o partido do proletariado português ser o único par- 

íti tido revolucionário organizado, incapazes de desen- 

PA manifo ei ] volver uma acção clandestina metódica, os radicais 

i Pequeno-burgueses de fachada socialista tomam co- 

mo alvo preferencial dos seus ataques o movimento 

operário e o partido da classe operária. Também 

uma esse facto tem uma explicação e um significado. O 

o ! radicalismo pequeno-burguês de fachada socialista 

não é uma criação de «más pessoas». Ele tem causas 


OS aspectos objectivas e constitui 


Pequeno-buyr- 
de. 


co faz ressaltar o contraste entre 
a ideologia Pequeno-burguesa e a teoria revolucio- 
nária do proletariado, entre o verbalismo pseudo- 
“revolucionário Pequeno-burguês e a prática revolu- 
cionária da classe operária e do seu partido. 

Não há movimento revolucionário sem teoria 
revolucionária. A teoria esclarece e orienta a acti- 
vidade prática, Mas a teoria enriquece-se com os 
ensinamentos da prática, afere-se na prática e, 
quando separada da prática, torna-se estéril, vazia 
e inútil. Por isso, ao discutirem-se concepções acer- 
ca da situação política, dos objectivos da luta, do 
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A DITADURA FASCISTA 
E O DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA 


O processo de desenvolvimento do capitalismo 
nos 45 anos de ditadura apresenta traços próprios 
e originais. Quando, em 1926, os grandes capitalis- 
tas e os latifundiários correm com o governo da pe- 
quena e da média burguesia e tomam conta do po- 


der, não existiam ainda grandes grupos industriais 
e o capital financeiro (fusão do capital bancário com 
o capital industrial) estava longe de ser preponde- 
rante na economia nacional. Na indústria, na agri- 
cultura, no comércio, predominavam as pequenas 
e médias empresas e, mesmo na banca, estas últi- 
mas tinham posição apreciável. Existiam monopó- 
lios. Não grandes grupos monopolista. 

O desenvolvimento industrial esbarrava com O 
fraco nível de acumulação, a escassez de capital — 
dinheiro indispensável aos grandes investimentos — a 
indigência energética e o primitivismo do sector I 
da produção (produção de meios de produção). O 
colonialismo português e as posições do imperialis- 
mo estrangeiro em Portugal, embora com influên- 
cias contraditórias, constituíram no essencial entra- 
ves adicionais à acumulação do capital e ao desen- 
volvimento económico do país. 

S6 tendo em conta estes factos se pode com- 
preender o processo de desenvolvimento do capita- 
lismo e a política económica do governo fascista ao - 
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quenas e médias empresas. A organização corpora- 
Na, o contrôle do mercado e dos preços pela grande 
burguesia, a política fiscal caracterizada por impos- 
tos tanto mais pesados quanto mais débil economi- 
mente é o contribuinte, subsídios, auxílios e isenções 
fiscais ao grande capital, visavam esse objectivo. 

Concentração de capitais significou que, do 
ncréscimo da mais-valia produzida, a parte de leão 
era apropriada pela grande burguesia. Pelo sistema 
de preços de monopólio e de exclusivos de mercado 
« pela diferenciação da produtividade, a grande bur- 
guesia assegurou-se, não apenas da apropriação da 
mais-valia criada nas suas próprias empresas, como 
da mais-valia criada nas médias e pequenas. 

O papel de primeiro plano representado pela in- 
tervenção coercitiva do Estado neste processo expli- 
cen que, em determinada fase, tenha aumentado 
mais rapidamente a grandeza dos capitais indivi- 
duais do que a sua soma social, ou seja, que a cen- 
tralização de capitais (a junção dos capitais exis- 
tentes nas mãos de um número menor de capitalis- 
tas) tenha sido nitidamente mais acentuada que a 
concentração de capitais (a apropriação por um pe- 
queno número de capitalistas da mais-valia que se 
vai criando no processo de produção). A coacção 
pode levar à liquidação de pequenas empresas e, 
obrigar a fusões e absorções. Não pode, directa- 
mente, criar mais-valia. 

O auxílio financeiro directo do Estado ao 
grande capital, embora ganhando novo vulto após 
a IL Guerra Mundial e tomando ulteriormente for- 
mas de capitalismo monopolista do Estado, foi sem- 
pre uma constante da política da ditadura. Ainda 
antes da entrada de Salazar para o governo em 
1928, com Sinel de Cordes no Ministério das Finan- 
cas, a ditadura, apesar do desequilíbrio orçamental, 
multiplicou os financiamentos às empresas, o que 
influiu, aliás, no agravamento dos déficits do Es- 
tado. O saneamento das finanças públicas tornou-se 
uma condição prévia para o auxílio do Estado ao 
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a alto preço, 
de miséria e s 


nob a forma de fundos de reserva) com sacrifício 

relativo da distribuição dos dividendos. Mobilizam- 

ne og fundos da Previdência. Cria-se uma densa rede 

de participações e comparticipações. Grandes socie- 

dndes são autorizadas a emitir obrigações, centrali- 

suando vultosos capitais. O Estado multiplica as isen- 

qões fiscais e põe os dinheiros públicos ao serviço 

dos grupos monopolistas, aumentando a participa- 

vão no capital das novas grandes companhias (sem 

exigência dos lucros respectivos) e tomando à sua 

conta encargos de sectores não rentáveis. Assim pu- 
deram o capital financeiro e o pequeno número de 
grandes grupos monopolistas que o constituem asse- 
gurar-se no domínio efectivo de toda a economia 
nacional. 

A exploração dos povos coloniais teve neste pro- 
so influências contraditórias. Por um lado, os 
nuperlucros coloniais e a realização em Portugal de 
parte da mais-valia criada nas colónias, constituiu 
para os grupos monopolistas uma fonte de acumu- 
Inção. Mas por outro lado, os investimentos nas co- 
lónias e as características do mercado colonial tor- 
naram mais lento o ritmo da acumulação da mais- 
valia criada em Portugal e menos premente para 
vs monopólios a necessidade de impulsionar o desen- 
volvimento da economia portuguesa. 

As posições do imperialismo estrangeiro, dadas 
ns suas características (rapina dos recursos nacio- 
nais e exploração da mão-de-obra a baixo preço), 
dão lugar à transferência para outros países da 
acumulação da mais-valia criada em Portugal e têm 
constituído uma das causas fundamentais do atraso 
do país. A instalação de algumas fábricas e a asso- 
ciação com o capital português em empreendimen- 
tos industriais, não alteraram até hoje no funda- 
mental esta situação. 

O processo particular do desenvolvimento do ca- 
pitalismo sob a ditadura fascista imprimiu caracte- 
rísticas específicas ao estádio actual. 
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tinnopolista, a liquidação da Pequena exploração in- 

dependente na agricultura, a apropriação dos meios 

do produção por um número cada vez menor de ca- 

bltalistas, o peso numérico do proletariado industrial 

“ ngricola, acusam um elevado grau de desenvolvi- 

mento das relações capitalistas de produção. Exce- 

to, porém, o entendimento dos teorizadores pequeno- 

hirgueses o facto de que as relações de propriedade 

bio a expressão jurídica das relações entre os ho- 

fieis no processo de produção; de que a propriedade 

privada, pelos capitalistas, dos meios de produção 

s ) + n propriedade da-força do trabalho pelos operários 

£omo al significam relações de capitalistas com proletários; 

Cópia de es E de que as relações de produção do capitalismo são 

€ análise a si asre - tnmbém relações de classes antagónicas, de explo- 
tudores e explorados. 

Dessas características específicas, decorrentes do 
hrocesso de desenvolvimento do capitalismo sob a 
ditadura fascista, decorrem por sua vez factores 
tontraditórios no processo revolucionário. 

Por um lado, se é certo que as relações de produ- 
tto (a forma de propriedade) constituem já um obs- 
túculo ao desenvolvimento das forças produtivas, 
tmso não significa que estejam esgotadas as possibi- 
lidades deste desenvolvimento dentro do capitalismo. 
O atraso relativo do desenvolvimento das forças pro- 
dutivas dá ainda à burguesia monopolista portu- 
Huesa uma ampla margem de iniciativa (na política 
económica) para atrasar a eclosão do conflito agudo 
entre as forças produtivas e o modo de produção. 

Por outro lado, a socialização da produção, a 
polarização das classes sociais, a existência dum nu- 
meroso proletariado (incluindo na agricultura), o 
domínio da economia nacional por um número redu- 
sido de grupos monopolistas, constituem factores 
sociais favoráveis para transformações radicais 
profundas levadas a cabo pelas classes e camadas 
Sociais não monopolistas, e para a revolução socia- 

lista, dada a formação da força humana capaz de 
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impor a mudança do m a 
tariado. odo de produção: o prole- dinados» (Cap. I, Introdução). Para chegar a esta 


a (0) governo fascista, ao lon, conclusão, não foi preciso aparecer o «marcelismo», 
ra, foi, co) 


o: governo d nem foi precisa a «descoberta» dos teorizadores pe- 
variações EA e queno-burgueses que, entretanto, não só a anunciam 
esidi Política como sua, como pretendem contrapô-la às teses do 
q tive ns do desen- PAPIGÊ 
veram um mesmo Dominando a economia nacional e o aparelho do 
Estado, o capital monopolista coloca-se acima da 
classe dos capitalistas no seu conjunto. Não se ve- 
rifica a rotação no poder das várias camadas bur- 
guesas, mas o domínio permanente de um punhado 
agrária, conform: : de grupos monopolistas (protestam os pseudomar- 
blinhado («Rum eoP.C xistas contra a palavra «punhado»; a expressão é 
tal conclusão n ão jo Vi : a usada pelos clássicos do marxismo). 
tas» de teori oram i A evolução que se verifica nas chamadas cama- 
tanto ufanos das, médias em resultado do desenvolvimento do 
capitalismo não alarga a base social do regime do 
do grande capital e capitalismo: monopolista. As classes e camadas liga-- 
Ss: das às formas de produção e de troca pré-capitalis- 
tas (como camponeses e artesãos) sofrem um pro- 
cesso de ruína e liquidação, provocado pela concor- 
-Se em detrimento rência em condições desvantajosas com o grande 
no próprio processo capital e apressado pela intervenção do Estado. A 
«independência» de grande número de pequenos pro- 
dutores passa a ser apenas formal, dado que os 
«seus» meios de produção são propriedade de facto 
- dos seus credores. Paralelamente a este processo de 
ruína e de liquidação das «velhas» camadas médias, 
ampliam-se as novas camadas da pequena burguesia 
(novos ramos de produção, sector «terciário», certas 
categorias de quadros técnicos, empregados e inte- 
lectuais) que se tornam, como camadas sociais, ca- 
da vez mais hostis ao poder dos monopólios. O 
capitalismo monopolista provoca, não apenas a dife- 
renciação, como a cisão no seio da própria burgue- 
sia, de que decorre a restrição crescente (embora 
irregular como todo o processo do desenvolvimento 
do capitalismo) da base social do poder do capital 
monopolista. 


Tais sã 
inda dO Eita dos traços característicos essen- 
ditado na vimento do capitalismo nos 45 anos 
es Edo ascista. À política económica fascista 
a Read evoluído, procurando dar resposta 
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tem defrontado e defronta o desenvolvimento capi- 


talista permit i 
ads p lite medir a grandeza de tais dificul- 


Dada a fraca produtividade na generalidade dos 


ramos de economia cto de que aumento da 
e o facto d mento d 
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onduz os monopólios à 
lários. Mas uma tal polí- 
mensão do mercado inter- 
conómica, empurrando os 
m, «rarefazendo a mão-de- 
reito de reserva e criando 
a subida salarial resultante 
e trabalho e das condições 
dicativa dos trabalhadores 
mercado interno, os mono- 
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de ser batidas, não só no mercado internacional, 
como no próprio mercado interno. 

Um rápido desenvolvimento e o acréscimo das 
exportações exigiram um aumento da circulação 
fiduciária e até talvez a desvalorização do escudo. 
Mas de tais medidas resultaria o encarecimento dos 
bens de equipamento cuja importação é necessária 
para o desenvolvimento industrial e um agravamento 
dos já pesados encargos da dívida pública externa. 

Para aumentar o auxílio directo do Estado aos 
monopólios através de investimentos, o governo Te- 
corre ao aumento dos impostos. Mas tal política 
fiscal retira às empresas privadas uma parte da 
mais-valia a acumular e diminui o poder de compra 
da população. 

Dada a exploração colonial, sectores importantes 
estabeleceram as suas actividades na base do mer- 
«cado colonial e de matérias-primas das colónias. Mas 
o preço de algumas dessas matérias-primas é mais 
baixo no mercado internacional e o mercado das 
colónias portuguesas, dado o baixo desenvolvimento 
económico e a miséria das populações, não dá saída 
à produção dos sectores de arranque num processo 
de industrialização. 

Os monopólios procuram manter a exploração 
colonial através da guerra. Mas o custo da guerra, 
absorvendo imensos recursos, retarda a acumulação 
e é um freio aos investimentos produtivos. 

Para manter o equilíbrio da balança de pagamen- 
tos, recorre-se cada vez mais a fontes estranhas à 
produção nacional (particularmente remessas de 
emigrantes e turismo). Mas socavam-se assim as 
bases económicas, acentua-se um processo inflacio- 
nista e sujeita-se a economia nacional a súbitos 
desequilíbrios e roturas resultantes de factores ex- 
ternos incontroláveis. * 

Em busca de uma maior dimensão das unidades 
e de uma capacidade competitiva, os grupos mono- 
polistas associam-se e submetem-se de forma cres- 
cente ao imperialismo internacional. Mas dessa sub- 
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missão acaba por resultar a imposição de critérios 
selectivos e de divisão internacional de trabalho na 
industrialização, o que significa não só um freio ao 
desenvolvimento económico nacional como a efectiva 
diminuição da capacidade de competição para a 
grande maioria dos sectores, 

Com mira nos investimentos, abrem-se cada vez 
mais as portas da economia nacional ao capital es- 
trangeiro, atraindo-o com a mão-de-obra a baixo 
preço, matérias-primas baratas, facilidades de expor- 
tação dos lucros. Mas à entrada de capitais sucede-se 
a exportação da mais-valia, factor de retardamento 
do processo de acumulação. 

Para o desenvolvimento industrial, assente sobre- 
tudo na acumulação de Capital variável, os monopó- 
lios procuram impor os baixos preços dos produtos 
agrícolas e florestais e elevar os preços dos produtos 
industriais. Mas agravam assim o conflito com os 
latifundiários, capitalistas da agricultura e o cam- 
pesinato em geral, além de que conduzem com tal 
política à restrição do mercado interno. 

Para os grandes empreendimentos, os monopólios 
cerram os seus laços e multiplicam as empresas 
mistas. Mas por esse mesmo facto a competição e 
concorrência entre os vários grupos torna-se mais 
aguda. 

Este breve enunciado mostra que existem contra- 
dições, problemas e dificuldades. reais no desenvol- 
vimento económico, de que resultam diferenças e 
choques de interesses e de opiniões entre os vários 
sectores das classes dominantes. Essas contradições, 
problemas e dificuldades não são novas. Vêm do 
salazarismo. Mas têm-se agravado, atingiram um 
ponto crítico e os grupos monopolistas e o seu 
governo não sabem como sair delas. 

É inevitável que, numa tal situação, os grupos 
monopolistas procurem soluções, estabeleçam planos, 
tentem vencer os travões ao desenvolvimento econó- 
mico que é para eles uma questão vital. Mas aqueles 
que hoje as procuram com o governo de M. Caetano 
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grave mistificação. Procuram caracterizar o salaza- 
rismo pela política dos primeiros anos de ditadura 
e não pela política seguida até à incapacitação de 
Salazar em 1968. Não consideram a evolução da 
política do governo acompanhando a evolução do 
capitalismo. Ignoram o processo de acumulação e 
centralização de capitais, que permitiu a formação 
e engrandecimento do capital financeiro e dos gran- 
des grupos monopolistas. Esquecem que a ditadura 
e o Estado fascista tiveram também a sua evolução 
e a sua história, que Salazar só a partir de 1928 foi 
ministro das Finanças e a partir de 1932 presidente 
do Conselho. Não têm em conta que o salazarismo, 
como direcção política do grande capital e dos lati- 
fundiários, abrange apenas 7 anos antes da II Guerra. 
Mundial, 6 anos do condicionalismo provocado pela 
guerra e nada menos de 23 após a guerra. Passam 
em claro que, nos primeiros 7 anos de salazarismo, 
a política e o desenvolvimento económico tiveram a 
influenciá-los, além dos factores económicos já apon- 
tados, factores políticos, como a urgência da estru- 
turação do Estado fascista, as sequelas da grande 
crise económica internacional de 1929-1933, a guerra 
de Espanha em 1936-1939; e que é a partir de 1945 
que o grande capital português está em condições 
de abordar (embora sem resolver) um plano de de-. 
senvolvimento e industrialização. ; 
Destes factos não querem saber os simplifica- 

dores pequeno-burgueses. 


«Não nos parece (dizem alguns) que o sala- 
2arismo tivesse por missão histórica realizar a 
passagem para o modelo (2?) de capitalismo 
monopolista, mas sim, através de uma ditadura, 
assegurar as condições de sobrevivência de um 
capitalismo retardatário. O salazarismo no seu 
aspecto ideológico foi um sistema de “blocage' 
(...) que na sua essência contraria um desen- 
volvimento das forças produtivas, base prá- 
tica (?) do capitalismo monopolista. O sala- 
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marxista (como é o caso), é um tanto excessivo, 
pois, nestas poucas palavras, se procura contestar 
Marx, invertendo os termos de uma afirmação clás- 
sica do «Manifesto», que aliás não citam. 

Marx e Engels escreveram: 


«A burguesia não pode existir sem revolu- 
cionalizar (revolutionieren no texto alemão ori- 
ginal) constantemente os instrumentos de pro- 
dução e por consequência. as relações de 
produção. A conservação dos velhos modos de 
produção numa forma inalterada foi, pelo con- 
trário, a primeira condição de existência para 
todas as anteriores classes industriais» («Mani- 
festo Comunista»). 


Mas estes pretensos «marxistas» atribuem pre- 
cisamente à burguesia o traço que ( segundo Marx) 
caracterizava as classes anteriores e negam à bur- 
guesia aquilo que (segundo Marx) é o seu traço dis- 
tintivo: «não poder existir sem revolucionalizar 
constantemente os instrumentos de produção e por 
consequência as relações de produção», ou seja, «não 
poder existir» sem desenvolver o capitalismo. Para 
estes senhores, a burguesia portuguesa, não só quis, 
como pôde, abdicar da «revolução (2) constante das 
relações de produção», ou seja, quis e pôde abdicar 
do que é condição da sua própria existência: a liqui- 
dação das formas e relações pré-capitalistas de pro- 
dução, a apropriação dos meios de produção, a pro- 
letarização de amplas camadas da população. Quer 
dizer: a burguesia portuguesa não teria tido uma 
política de classe, teria adoptado uma política «anti- 
burguesa», contrariando. os seus próprios interesses, 
objectivos e perspectivas. E tudo isto se afirma para 
dar novos fundamentos à ideia de que Salazar (sendo 
representante da burguesia) teve a «missão histó- 
rica» (que não cumpriu...) de contrariar o desen- 
volvimento do capitalismo e a criação do capitalismo 
monopolista. 


Semelhante é a apreciação dos estudantes ou 
ex-estudantes da E. D. E. 


«A idade de ouro do salazarismo (escrevem) 
viveu quase exclusivamente da exploração e da 
estagnação nacional, numa rede de relações em 
grande parte pré-capitalistas. Latifundiários, 
banqueiros e grandes industriais (poucos) têm 
um interesse comum que sobreleva, as Suas con- 
tradições internas: conservação do statu quo, 
a exploração de uma mão-de-obra barata, a 
espoliação das pequenas empresas e dos peque- 
nos agricultores» (E. D. E., «Para uma oposição 
revolucionária ao poder da burguesia monopo- 
lista», p. 2). 


Não dizem (e é pena) o que consideraram a 
«idade de ouro do in Be Antes da dasciaaio 
do Estado? De 1928 (ou de 1932) a 1934? Até à 
II Guerra Mundial? Durante? Depois? Coincidem 
com as opiniões dos «Cad. Nec.» segundo as quais 
«os últimos (?) anos do regime fizeram aparecer 
aspectos novos que o contradiziam na sua essência 
mais íntima» (n.º 1, p. 4) (!), tendo que ente 
que os «últimos» são nada menos do que 23? Mas 
SE ruido a E. D. E., as classes dirigentes estavam 
todas de acordo em viver da «rede de relações em 
grande parte pré-capitalistas» (isto &: sem proleta- 
riado!) e em conservar o 'statu quo”, o que corres- 
ponde à ideia do «bloqueamento» defendida pelos 
«Cadernos Necessários» e não pelo P.C.P. como 
inventam os cinco trânsfugas. O que não explicam 
é como podem os banqueiros e grandes industriais 
adoptar uma política contrária à sua própria natu- 
reza, aos seus próprios interesses de classe eàs leis 
fundamentais do capitalismo. O que não explicam 
é por que razão, estando todos eles de acordo e sendo 
eles as classes governantes, o statu quo” não foi 
conservado, antes, com o salazarismo, se desenvol- 
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capital, de proletarização. A realidade é tão forte 
que, posta à porta por estes teorizadores, lhes entra 
logo pela janela e se lhes senta à mesa, sem que eles, 
na sua cegueira, sequer a vejam. 

As «teses» de M. Sertório sobre o salazarismo 
(«o velho fascismo») são também esclarecedoras. 
O salazarismo não teria sido uma política de cen- 
tralização e concentração de capitais. As leis de con- 
dicionamento industrial não teriam favorecido o apa- 
recimento e a fusão de monopólios. A burguesia não 
teria arrancado aos trabalhadores, numa exploração 
infame, milhões de contos de mais-valia para acumu- 
lar. Não. 


«Atendendo a que a fraqueza das forças 
produtivas não permitiria de maneira nenhuma 
que a burguesia empresarial fizesse face à livre 
apresentação das reivindicações operárias, fo- 
ram promulgadas leis repressivas» («Por uma 
nova aliança revolucionária», p. 1). 


A burguesia, diz M. Sertório, não podia «de ma- 
neira nenhuma» pagar mais elevados salários. O que 
é o mesmo que dizer: ou que só havia a reprodução 
simples ou (vá lá) que alcançava uma taxa tangen- 
cial de lucro. Fica por explicar donde caiu a acumu- 
lação capitalista e designadamente por que milagre 
se deu uma concentração de capitais durante o sala- 
zarismo. 

Não encontrando apoio às suas «teses» na aná- 
lise da base económica, é significativa a forma como 
abordam o problema das superstruturas durante o 
salazarismo. Uns dizem que «a superstrutura ideo- 
lógica não favorecia a via para uma economia evo- 
luída» («Cad. Nec.», n.º 1, p. 46). Outros afirmam 
que a «ideologia salazarista se tornou um obstáculo 
à dominação e ao desenvolvimento da grande indús- 
tria» («Cad. de Circunst.», n.º 6, p. 25). Outros 
dizem que se agravou «a contradição entre a direcção 
de Salazar e os interesses do grande capital progres- 
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sivamente dotado de uma base industrial, dadas as 
naturais resistências que Salazar e a sua adminis- 
tração opunham a um inadiável reajustamento su- 
perstrutural» («Ousar lutar, ousar vencer»). Outros, 
indo mais além, afirmam que o salazarismo, reali- 
zando embora a política do grande capital, «supers- 
truturalmente» defendeu uma ideologia pequeno- 
“burguesa de subsistência e de retorno às formas 
pré-capitalistas de produção («Carta Aberta»). 

É triste ouvir empregar a terminologia marxista 
a quem não compreende o seu sentido. O governo 
salazarista lança as bases da concentração indus- 
trial e da reorganização das indústrias; elabora pla- 
nos de. fomento; cria e organiza um estado, uma 
organização corporativa e instituições políticas di- 
versas para assegurar a acumulação e a centraliza- 
cão capitalistas e o subsequente domínio monopo- 
lista; põe termo ao livre câmbio e à livre troca; 
desenvolve toda uma teorização justificativa da sua 
política; isto é: superstruturalmente, no plano jurií- 
dico, no plano político, no plano ideológico, mani- 
festam-se os interesses do grande capital no desen- 
volvimento do capitalismo, contra a ideologia pe- 
queno-burguesa defensora da economia de subsis- 
tência e do retorno a formas pré-capitalistas. Mesmo 
na agricultura, se se vê não frases soltas, mas 9 
fundo de toda a política agrária (incluindo os par- 
celamentos e os emparcelamentos e os planos de 
colonização, que no essencial visavam o desenvolvi- 
mento da exploração capitalista nos campos), se 
mostra superstruturalmente uma ideologia tendente 
à liquidação da economia de subsistência (e não da 
«ideologia de subsistência», que não é nada) e de 
forma alguma de «retorno às formas pré-capitalistas 
de produção». Apesar da estagnação técnica, a eco- 
nomia de subsistência, graças em larga medida à 
política salazarista, foi quase totalmente liquidada, 
300 000 pequenos agricultores independentes foram 
proletarizados e as relações capitalistas tornaram-se 
predominantes. E descobrem agora estes senhores 


que o salazarismo era uma ideologia pequeno-bur- 
guesa! À Das : 

Se o salazarismo tivesse tido por «missão his- 
tórica» entravar o desenvolvimento do capitalismo, 
manter os «modos de produção tradicionais», con- 
servar o 'statu quo"; se «superstruturalmente» ti- 
vesse defendido a ideologia pequeno-burguesa de 
«retorno às formas pré-capitalistas de produção»; 
— que governo e que regime teria sido? Teria sido 
sem dúvida, não o regime e o governo dos monopólios 
e latifundiários, como realmente foi, mas um regime, 
um governo, da pequena e, quando muito, da média 
burguesia. ê . 

A essa conclusão evitam chegar, por demasiado 
absurda. Têm porém de fazer concessões à própria 
lógica. a 

A E.D.E., embora afirmando, em contradição 
com a sua teoria do 'statu quo”, que «o salazarismo. 
promoveu a opressão política de todas as camadas 
da burguesia que não fossem as grandes explora- 
doras» («Para uma Oposição», p. 3), acaba por ver 


' uma coincidência de interesses do capital financeiro 


e da pequena e da média burguesia, com a diferença 
que não a vê no salazarismo, mas agora no marce- 
lismo (Ibid., p. 3 e 4). Outros afirmam que «as cama- 
das médias da burguesia possuidora (2) preferem 
(...) assumir o papel de classe exploradora» («Carta 
Aberta»), como se alguma vez não tivessem «assu- 
mido» esse papel, como Se pudessem «assumir» 
outro, como se se tratasse de uma atitude moral que 
«preferissem» e não da própria condição de «bur- 
guesia possuidora», que em nada invalida as contra- 
dições e agudos conflitos de interesses entre sectores 
da média burguesia e a burguesia monopolista. Para 
o C.M.L.P., «a pequena burguesia não está em 
vias de aniquilamento: ela multiplica-se e prospera 
sob a nova forma de agente (?) dos bancos e dos 
monopólios, que é a sua forma moderna» («Projecto 
de Programa», P. 49). Para outros, finalmente, fo) 
salazarismo «atrasou, embora não tivesse impedido, 
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o desaparecimento da pequena e média burguesia», 
«não tendia (!?) a abolir a importância económica 
da pequena e da média burguesia», a «sua estraté- 
gia» (!) teria sido afectar o menos possível os inte- 
resses da pequena e média burguesia», teria «salvo 
(a pequena e média burguesia) de há mais tempo 
ficar cilindrada por um capitalismo avançado» 
(«Cad. Nec.» n.º 1, p. 2 e 4, n.º 3, pp. 14-15). 

Estas conclusões, que negam 45 anos de política 
fascista ao serviço do grande capital e dos latifun- 
diários, são de grande significado na apreciação dos 
conflitos de classes e da arrumação das forças de 
classe, na definição da etapa actual da revolução 
e do sistema de alianças do proletariado. Elas levam 
a considerar a pequena e a média burguesia (na sua 
totalidade), como protegidas pela ditadura fascista, 
como associadas ao capital monopolista, como inte- 
ressadas no seu domínio e na sua política. Nisto 
estão de acordo (com diferenças de tonalidade) 
todos estes teorizadores. O facto de alguns consi- 
derarem que essa arrumação das forças de classe 
vem do salazarismo e outras considerarem que se 
dá só agora com o marcelismo, o facto de uns con- 
siderarem o plano económico e outros o plano polí- 
tico e moral, em nada altera o essencial do seu erro 
basilar. Voltaremos adiante ao problema. 

Em síntese: 

Segundo o P.C.P., o salazarismo foi, de há 
muitos anos, a política dos monopólios (associada 
ao imperialismo estrangeiro) e dos latifundiários. 
Foi a política da protecção, defesa e ofensiva dessas 
classes contra a classe operária, contra o campe- 
sinato, contra a pequena burguesia e atingindo sec- 
tores da média burguesia. Foi a política de desen- 
volvimento do capitalismo, de centralização e con- 
centração, apressadas pelos meios coercitivos do 
Estado. Foi a política de liquidação da pequena 
exploração independente e da proletarização de cen- 
tenas de milhares de pequenos produtores. Foi a 
política de formação do capital financeiro e de 


grandes grupos monopolistas que (associados ao im- 
perialismo estrangeiro) passaram a dominar toda a 
economia nacional. 

Segundo os teorizadores pequeno-burgueses, O 
salazarismo foi a política de «blocagem» do desen- 
volvimento do capitalismo, de tentativa de retorno 
a formas pré-capitalistas de produção, de defesa dos 
interesses da pequena e da média burguesia. O capi- 
tal industrial, o capital financeiro, ter-se-iam desen- 
volvido não com o salazarismo e com a sua política, 
mas apesar do salazarismo e mesmo contra o sala- 
zarismo. 

A importância desta caracterização do salaza- 
rismo não é apenas de ordem histórica. Ela visa 
apresentar o marcelismo, não como a continuação 
do salazarismo nos aspectos fundamentais, mas como 
uma nova política de novas classes, do capitalismo 
«empreendedor» e «progressivo», e deduzir daí toda 
uma série de ilações. 


Quando os teorizadores descobrem que os monopólios 
Y estão a liquidar o fascismo 


Permeáveis à ideologia e à demagogia das classes 
governantes, os teorizadores pequeno-burgueses 
(tanto de direita, como esquerdistas) afirmam, de 
forma implícita ou explícita, que o governo de 
M. Caetano significou a tomada do poder pelo capi- 
tal «empreendedor» e «progressista», que uns dizem 
ser o capital financeiro e outros o capital industrial. 
O salazarismo, inspirado pelo «capital agrário», teria 
sido o «bloqueamento» do desenvolvimento econó- 
mico. Com M. Caetano, o capital «empreendedor» e 
«progressista», finalmente «desbloqueado», lançaria 
o país num rápido desenvolvimento, inaugurando a 
época do «neocapitalismo», da «sociedade de con- 
sumo». A ditadura fascista — «o chamado (!) fas- 
cismo», como alguns já corrigem («Cad. de Cir- 
cunst.» n.º 7, p. 25) — teria sido a forma de domi- 
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nação política do capital retardatário e reaccionário. 
O capital «progressista» pretenderia uma forma de- 


mocrática de governo por corresponder às suas ne- | 
cessidades de desenvolvimento e à sua «europeiza- . 


ção» O marcelismo seria a política desse capital 
«progressista». A ditadura fascista teria acabado 
ou estaria em vias de acabar por sua própria ini- 
ciativa. O processo de «liberalização» e «democra- 
tização» seria um processo real, necessário à bur- 
guesia monopolista e iniciado com M. Caetano. 

Nem a demagogia fascista ousara dizer tanto. 
Foi preciso aparecerem estes ideólogos para que o 
reaccionário capital financeiro fosse apresentado 
como uma força do progresso e da democracia! 

Se não bastasse toda a realidade económica, so- 
cial e política de 40 anos de fascismo, os dois pri- 
meiros anos de governo de M. Caetano falam por si. 

Dois anos depois da sua formação, apesar de toda 
a demagogia de «desenvolvimento», «renovação» e 
«reformas», o governo não conseguiu mais do que 
balbuciar linhas hesitantes de uma política econó- 
mica que se debate no mesmo tipo de dificuldades e 
contradições que defrontava o governo de Salazar 
nos seus últimos dez anos. Se compararmos a situa- 
ção nos últimos anos de «salazarismo» e nos primei- 
ros anos de «marcelismo», não se verifica o arranque 
para o desenvolvimento (impulsionado pelo tal capi- 
tal «empreendedor» e «progressista» finalmente 
«desbloqueado») que já seria visível se fossem cor- 
rectas as «análises» dos teorizadores pequeno-bur- 
Bueses. Ao contrário. A quebra do ritmo de desen- 
volvimento, a estagnação e recessão em muitos 
sectores, mostram a incapacidade das classes gover- 
nantes (ontem com Salazar, hoje com M, Caetano), 
não só para resolverem os grandes problemas nacio- 
nais, como para saírem das contradições em que se 
debatem. Desceram as percentagens da variação da 
formação bruta de capital fixo, particularmente nas 
indústrias extractivas e transformadoras e no sector 
de máquinas. A variação da quota da indústria no 
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Produto Interno Bruto atingiu em 1969 a mais baixa 
percentagem dos últimos 5 anos. Verificam-se que- 
bras na produção agrícola e na pesca. 

E nesta situação de estagnação, recessão, quebra 
do ritmo, aumentaram consideravelmente (e é de 
prever que continuem aumentando) a carga tribu- 
tária e o déficit da balança comercial. 

É um mero artifício, com o objectivo de fazer 
acreditar no carácter «progressivo» do marcelismo, 
afirmar que o salazarismo refreava, «bloqueava», o 
desenvolvimento do capital monopolista, e que o 
marcelismo significou o seu «desbloqueamento». 

Entretanto é daí que partem os teorizadores para 
a apreciação da situação pólítica actual. 

Segundo eles, a ditadura fascista não era nem 
podia ser o regime do capital financeiro. A hegemo- 
nia do capital industrial e bancário (dizem uns) 
conduz à «adaptação do poder político» embora 
«lenta e contraditória» («Ousar lutar, ousar ven- 
cer»). A «concentração do poder económico: (dizem 
outros) precede (...) de longe a modificação corres- 
pondente ao nível do político» («Cad. de Circunst.», 
n.º 6, p. 27). À entrada decidida da economia por- 
tuguesa numa etapa de industrialização e de con- 
centração acelerada do capital (...) supõe, a curto 
prazo, uma redifinição geral dos poderes políticos 
e da estrutura do Estado» (bid:, p. 36). 

«Desbloqueados» pela incapacitação e consequente 
afastamento de Salazar, as forças «progressivas» do 
capital, ou «a fracção mais progressista do capital» 
(«Cad. de Circunst.», n.º 7, p. 31), ter-se-iam lançado 
na tarefa da «redifinição geral dos poderes políticos 
e da estrutura do Estado» ou, por outras palavras, 
de «reestruturar todo o sistema institucional de ges- 
tão social (Jbid., p. 25). De que «redefinição» e 
«reestruturação» se trata? Pois nada menos (se- 
gundo os teorizadores) do que pôr fim à ditadura 
fascista, cuja política teria sido (segundo eles, con- 
forme anteriormente indicâmos) contra o capital 
financeiro. 


«A “ditadura do capitalismo monopolista 
(dizem uns) pode adquirir em Portugal, con- 
cretamente — uma face formalmente democrá- 
tica (...) A necessidade económica e técnica de 
assegurar a domesticação e a colaboração da 
oposição burguesa, conduzirão o poder dos mo- 
nopólios a" uma solução desse tipo» (E.D. E. 
«Para uma Oposição», p. 5). 


«De um modo genérico (dizem outros), é 
absurda uma integração de Portugal na Europa 
enquanto o país não adquirir infra-estruturas 
económicas e sociais e superstruturas políticas 
que se ajustem às democracias europeias» 
(«Cad. Nec.», n.º 4, p. 13). 


«A liberalização (...) — escrevem outros — 
terá de ser encarada em dois ângulos: u) como 
processo de adequação do bloco detentor do 
poder no nível do desenvolvimento das forças 
produtivas (?!) e b) como a instalação de um 
quadro institucional capaz de absorver (?) a 
luta de classes (?!) presentes» («O Tempo e 
o Modo», n.º 79). 


«Os sectores mais lúcidos da grande burgue- 
sia monopolista (escrevem ainda outros) pre- 
tendem pacificar (!?) e racionalizar (!1??) o 
fascismo, a fim de permitir o livre (2) desen- 
volvimento do capitalismo, única (?) via pos- 
sibilitando a expansão (?) da exploração da 
classe operária. O seu papel histórico seria o de 
adaptar o sistema às necessidades objectivas 
do desenvolvimento das forças produtivas, pre- 
servando-o de revoluções que poderiam pôr em 
causa o próprio capitalismo e portanto a sua 
existência como grupo social» («Carta Aber- 
ta»). 


Os «Cadernos Necessários» tinham definido a 
«missão histórica» do salazarismo como sendo a de 
«bloquear» o desenvolvimento do capitalismo. Os 


trânsfugas definem o «papel histórico» do marce- 
lismo como uma «adaptação» do sistema, a que cha- 
mam «pacificação» e «racionalização» do fascismo, 
mas que significa, na ideia dos teorizadores, «libe- 
ralização» e «democratização». O salazarismo não 
cumpriu (como se viu), a «missão histórica» que 
lhe atribuem os teorizadores. O mesmo está suce- 
dendo com o «papel histórico» que atribuem ao mar- 
celismo. 

De forma mais ou menos explícita, todos afirmam 
que o fascismo foi a forma de dominação política 
do capital atrasado e de um «feudalismo agrário» 
avesso ao desenvolvimento capitalista e que o libe- 
ralismo é ou será a forma de dominação do capital 
monopolista. Eles não demonstram, naturalmente, 
por que razão a uma política de «blocagem» do de- 
senvolvimento capitalista corresponde uma ditadura 
fascista; e por que razão a uma política de desen- 
volvimento capitalista conduzida pelo capital finan- 
ceiro (que vem do salazarismo, mas que alguns apre- 
sentam como coisa nova) deve corresponder o fim 
da ditadura, ou, se se quiser, a sua «pacificação» e 
«racionalização»... O importante para todos eles (e 
no-fim de contas isso não é tanto a conclusão de uma 
«análise», mas o ponto de partida) é afirmar que o 
marcelismo é precisamente essa política nova do 
capital «progressista», visando a liberalização e a 
democratização exigidas pela necessidade de desen- 
volvimento das forças produtivas... 


«O marcelismo (proclamam) é a estratégia 
política do neocapitalismo português numa so- 
ciedade subdesenvolvida», é a «tendência a mé- 
dio prazo para adaptar as estruturas políticas 
aos objectivos do neocapitalismo» («Cad. Nec.», 
mt Doo), ; 


Que digam (forçados pela realidade) que a «tác- 
tica de momento» é procurar «elevar economica- 
mente o país ao nível europeu» e «integrá-lo com 
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Comunista», n.º 6 


' 


' 


com frases prudentes assegurar saídas de socorro 
para o caso de a vida não comprovar a sua «análise», 
outros, mais confiantes, afirmam que não se trata 
apenas de um «plano a médio prazo», ou de uma 
«estratégia», mas de uma política em vias de apli- 
cação. 

Como consideram a política marcelista em rela- 
ção às reivindicações económicas dos trabalhadores? 

Desmascaram eles a política de exploração da 
classe operária? Desmascaram a linha expressa- 
mente proclamada por M. Caetano de que os aumen- 
tos de salários só são de admitir na medida em que 
aumente a produtividade? Desmascaram a fabrica- 
ção de contratos colectivos pelo patronato com a 
cumplicidade dos seus agentes em numerosos Sindi- 
catos Nacionais? Referem eles a luta da classe 
operária e das massas trabalhadoras pelas suas rei- 
vindicações económicas? E a resistência do patro- 
nato e do governo? Afirmam eles a verdade indis- 
cutível que só através da luta os trabalhadores têm 
conseguido melhorar as suas condições de trabalho 
e de vida? 

Não. Segundo os teorizadores Pequeno-burgueses, 
a situação não é essa. A luta por melhores salários 
perdeu a razão de ser. A política do governo é coin- 
cidente com as reclamações operárias. 

A recusa a ceder às reivindicações operárias, 
isso era no tempo dô salazarismo (como diz M. Ser- 
tório), porque então «a fraqueza das forças produ- 
tivas não permitia de maneira nenhuma que a bur- 
guesia empresarial fizesse face à livre apresenta- 
são de reivindicações operárias», o que teria obriga- 
do os pobres monopólios, muito contrariados certa- 
mente, a «promulgar leis repressivas». Agora, com 
o marcelismo, «na presente fase do desenvolvimen- 
to do capitalismo português, que já não é baseado 
sobre o baixo nível dos salários» (M. Sertório, Ibid., 
p. 4) (!!!), a situação é outra. Desenvolvem-se as 
forças produtivas. E certamente serão ab-rogadas 
as leis repressivas pois a «burguesia empresarial» 


já «poderia fazer face à livre apresentação das rei- 
vindicações operárias»! 


«A legislação do trabalho (afirmam outros) 
tem sido revista pelo governo num sentido “li- 
beral” e “democrático” (as aspas nada alteram 
no caso), não só porque as actuais relações de 
forças tendem por ora a excluir as soluções 
repressivas “tradicionais” (:), como também 
porque o indispensável alargamento do mer- 
cado interno supõe uma classe operária nume- 
Tosa e com o poder de compra mínimo» («Cad. 
de Circunst.», n.º 6, p. 40). 


a Como consideram a política marcelista em rela- 
são à questão agrária? 
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Como consideram a política colonial marcelista? 

Referem eles as dificuldades que à exploração e 
dominação coloniais está levantando a luta dos po- 
vos das colónias portuguesas? e a luta do povo por- 
tuguês contra a ditadura fascista em geral e contra 
n sua política colonialista? Consideram eles que o 
desenvolvimento dessa luta pode obrigar e acabará 
por obrigar os monopólios portugueses associados 
no imperialismo estrangeiro a recuar na política de 
guerra colonial, a procurar uma solução neo-colo- 
nialista, a «largar finalmente da mão» a dominação 
colonial? Desmascaram eles a continuidade, no fun- 
(lamental, da política colonialista de Salazar? Acu- 
sum eles incisivamente o governo de M. Caetano 
pelo prosseguimento da guerra colonial? 

Não. Numa posição característica do mais clás- 
sico oportunismo, procuram apresentar, como resul- 
tado da «lucidez» e da iniciativa do capital «pro- 
gressista» e do seu governo marcelista, o recuo, a 
derrota, a que os colonialistas serão conduzidos pela 
luta dos povos de Angola, Guiné e Moçambique e 
pela luta do povo português. 

O que mais lhes importa é salientar e estabele- 
cer uma diferença entre Salazar e M. Caetano, afir- 
mar que este «não se tinha de todo (?) responsabi- 
lizado nesse jogo» (ele, o Ministro das Colónias e da 
Presidência do governo de Salazar!) e que é de admi- 
tir estar a preparar «uma eventual retirada» («Cad. 
Nec.», n.º 2,p. 24). A exploração colonial e a guerra 
colonial seriam no fim de contas uma «sobrevivên- 
cia de um capitalismo atrasado». Não à política do 
«marcelismo». 

Onde porém se revela globalmente o oportunis- 
mo dos teorizadores pequeno-burgueses acerca do 
marcelismo é na forma como consideram a dema- 
gogia «liberalizante». Para eles, não se trata de de- 
magogia. Trata-se dum processo de real «liberaliza- 
ção» e «democratização», fazendo parte do «plano» 
dos monopólios de pôr termo à ditadura fascista e 
de instaurar uma democracia burguesa. 
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O «marcelismo»: continuação da ditadura fascista 
ou evolução para a democratia? 


preferencial pa: 
popular. 


, em síntese, que a demagogia «libe- 
curava num momento de agravamento 
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des. «Instauração (!) de um regime aberto», 
lhe chamam alguns («Cad. de Circunst.», - 
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p. 28). «Abertura que ultrapassa em certos casos 
visivelmente o que a «Oposição» poderia pensar 
como reivindicável», pontificam outros («Cad. Nec.», 
n.º 2, p. 7)! Tal qual os oportunistas de direita 
da A.S.P. 

Ainda nas vésperas da burla eleitoral, Mário 
Soares classificava a manobra fascista como uma 
«operação liberalizante», insistindo em que essa 
«operação», resultado de «razões estruturais», repre- 
senta uma efectiva «evolução». A evolução (decla- 
rou) não é tão rápida como todos a desejaríamos, 
mas não vejo motivos para desesperar» («Repúbli- 
ca», 23-X-69). 

As forças repressivas lançam-se com fúria con- 
tra os grevistas da Covina e da Lisnave? Carregam 
sobre as manifestações de rua, sejam de operários, 
sejam de estudantes? Não, dizem eles. A repressão 
estaria a desaparecer. O que se verificaria seria 
uma «moderação geral» da repressão policial, tanto 
nos conflitos com os estudantes como nos conflitos 
com os operários» (Cad. de Circunst.», n.º 7, HI, 70, 
p. 36). : 

A P.I D. E. continua a aparecer por todo o lado, 
a intimidar, a perseguir, a prender, a torturar pre- 
sos, a manter democratas nas cadeias ao abrigo 
das medidas de segurança? 

Não, dizem eles. A P.I.D. E. existe «mas já não 
se trata tanto de polícia política (!?) no sentido tra- 
dicional (7); trata-se sim de «forças de ordem» 
(111), cuja principal função é preventiva (!!!), isto 
é, delimitar na cabeça das pessoas aquilo que é per- 
mitido e aquilo que não é» («Cad. de Circunst.», 
EE Do 6)! 

E sabeis porque, na cabeça destas pessoas, está 
a desaparecer a repressão, que não as toca a elas 
evidentemente? Pois porque o capital financeiro te- 
ria compreendido, que as forças da Oposição e em 
primeiro lugar o P.C.P., no quadro de uma «demo- 
cracia formal», valeriam mais do que a repressão 
para refrear e conter o descontentamento popular, 


51 


para servirem de força de retenção e contrôle das 
massas tabalhadoras em proveito da burguesia. 
Temos referido e referimos as ideias destes teo- 
rizadores com a preocupação de caracterizá-los poli- 
ticamente, sem atender a que, invariavelmente, elas 
são acompanhadas -de ataques ao P.C. P., ataques 
em que as falsificações, as invencionices, as calú- 
nias e os insultos, são utilizados como argumentos 
políticos. Mas nem sempre se pode evitar expor, não 
apenas a ideia adversa, mas a sua infâmia. Porque 
na ideologia, na propaganda, nas campanhas destes 
teorizadores, a infâmia representa largo papel. 


«Estamos longe do sistema salazarista (es- 
crevem os maoístas em Paris) em que os velhos 
fascistas não percebiam que um social-demo- 
crata ou um revisionista (com isto querem di- 
zer “um comunista” ou “o P.C.P.”) é melhor 
aliado e melhor agente de contrôle da classe 
operária que qualquer organização policial» 
(«O Comunista», n.º 5, p. 1). 


As «burocracias estalinistas», a direcção do 
P.C.P. entre elas (repetem outros), são «elementos 
de contrôle da base operária» e tornam-se por isso 
«interlocutores válidos da grande burguesia domi- 
nante» («Cad. de Circunst.», n.º 6, p. 29). Por isso, 
dizem eles, o governo está libertando militantes 
comunistas «nomeadamente os funcionários do Par- 
tido», «liberta hoje homens e mulheres perfeita- 
mente válidos, que sabe destinados a retomarem o 
trabalho político contra ele (governo)», («Cad. de 
Circunst.», n.º 7. p. 36), não porque muitos deles 
estivessem nas prisões fascistas há mais anos do 
que aqueles em que estes escribas escrevem as suas 
infâmias na emigração ou em lugares confortáveis, 
não pela pressão da luta e do movimento da opinião 
pública nacional e internacional, não pelas exigên- 
cias do jogo demagógico marcelista. 
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«O que o governo implicitamente visa ao 
libertar estes militantes (dizem eles comple- 
tando a infâmia) é permitir-lhes contribuir 
para pôr de pé um forte partido comunista 
capaz de se implantar nas massas e de se tor- 
nar um interlocutor válido, na medida em que 
for capaz de assegurar um contrôle eficaz so- 
bre o movimento operário e sobre a juventude 
anarquizante» (Ibid., pp. 36-37). 


E se Marcelo Caetano não legaliza já o P. C. P. 
é porque «a ilegalidade pode representar um úti! 
elemento de valorização subjectiva do P. C. e uma 
legalização demasiado rápida poderia desembocar 
numa igualmente rápida perda de poder de atrac- 
cão do P. C. sobre fracções combativas da classe 
operária» (Ibid., p. 37)! : 

Como se vê (na boca destes senhores) isto da 
vida e actividade clandestinas do P.C.P. é jogo 
combinado com o fascismo. O governo tem ao longo 
dos anos assassinado dezenas de militantes comu- 
nistas, entre os quais muitos dos seus dirigentes, 
tem mantido e mantém nas prisões muitos outros 
10, 20 anos e mais, não porque o P.C.P. seja o 
seu adversário principal, não para tentar destruí-lo 
ou impedir a sua actividade revolucionária, mas para 
que o P.C.P. tenha «poder de atracção», se engran- 
deça, se torne um partido forte e influente. ; 

O seu a seu dono. A infâmia não é original. Já a 
utilizou em tempos o fascista dissidente Henrique 
Galvão. E o fascista dissidente Fernando Quiroga. 
Vem mesmo mais detrás. Mas como não pretende- 
mos aqui fazer história, passemos adiante. 

O que tem de «actual» a infâmia é que dela .e 
doutras (que como vemos são elementos duma «aná- 
lise» que se pretende «objectiva» e «científica») 
procuram os teorizadores tirar «argumento». para 
a sua tese de que o marcelismo é uma real política 
de liberalização, entre cujos objectivos se conta o 
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«nolução única e invencível» («Cad. de Circunst.», 
nº 6, p. 28). Já não haveria sindicatos fascistas. 
O governo, os patrões e os operários, teriam em 
conjunto «liquidado na prática» (!) tais sindicatos 
(bid., p. 42)! Isto escrito em Março de 1969! 

«Abertura» ultrapassando o que a Oposição «po- 
deria pensar como reivindicável», moderação da 
repressão, desaparecimento da polícia política e 
mera acção «preventiva» da P.I. D. E., processo de 
legalização da Oposição incluindo desde já facilida- 
des ao P.C.P. para se organizar como um forte 
partido, liquidação dos sindicatos fascistas e instau- 
ração da liberdade sindical, — tal seria a política e 
n acção prática marcelistas. 


Tratar-se-ia pois dum real processo de liberali- 
zação e democratização conducente à instauração 
pelos próprios fascistas duma democracia burguesa 
em Portugal. Não é necessário que nós tiremos tal 
conclusão do que dizem. São eles que explicitamente 
o afirmam. 


De facto, quando falam da «modificação ao nível 
do político correspondente à concentração do poder 
económico»; da «redefinição geral da estrutura do 
Estado»; da adaptação do sistema. às necessidades 
objectivas do desenvolvimento das forças produti- 
vas»; da «face formalmente democrática»; da 
«adaptação das estruturas políticas aos objectivos 
de neocapitalismo»; do «ajustamento das supers- 
truturas políticas às democracias europeias»; — o 
que daí concluem (em termos que divergem na for- 
mulação, mas que conduzem ao mesmo resultado) 
é que o marcelismo visa (se a curto, a médio ou a 
longo prazo, vacilam os teorizadores) a instaura- 
ção duma democracia burguesa. 

Tem condições óptimas para fazê-lo sem perigos 
para o domínio monopolista, dizem eles, na «inexis- 
tência de qualquer radicalismo burguês» (nem se 
contam a si próprios, os pobres!) e «numa classe 
operária desarmada ideologicamente» (o partido da 
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monstrada na burla «eleitoral», e concluem que o 
processo será mais rápido. 


«O salazarismo (proclamam em Março de 
1970) está a ser destruído etapa a etapa, rapi- 
damente. Após um momento de hesitação, O 
novo equilibrio de forças no poder toma pé e 
empenha-se, não sem contradições evidentes, 
por vias anteriormente impensáveis (!) No 
aspecto político, as Eleições de 1969 foram 
uma fase importante na consolidação do poder 
das novas forças e é após o assentamento dos 
seus resultados que o marcelismo (...) se lan- 
ça no golpe das reformas» («Cad. Nec.», n.º 5, 
ps 1 


O «marcelismo» (reforçam outros) só «não é 
nem pode ser ainda uma democracia burguesa» 
«porque a estrutura económica portuguesa é ainda 
demasiado frágil, está ainda ligada em parte aos 
hábitos do feudalismo agrário e do parasitismo colo- 
nialista» («O Comunista», n.º 6, p. 2). Logo por- 
tanto que o capital «progressista» vença essa fra- 
gilidade, M. Caetano instaurará a democracia bur- 
guesa, pois «corresponde às necessidades actuais 
do capitalismo português»... 

Ainda outros, pensam que, nem a «desconfian- 
ca» da «extrema direita», nem a «fragilidade» da 
estrutura económica, nem os «hábitos do feudalismo 
agrário», são barreira de monta ao plano de demo- 
cratização de M. Caetano. 


«Portugual (dizem uns) está a caminho de 
trocar a ditadura fascista de Salazar pela dita- 
dura de capital monopolista controlado pelo 
imperialismo» (E. D. E., «Para uma Oposição», 
p. 3). 


«Reduz-se até à sua desaparição lenta (di- 
zem outros) o espaço político que separava à 


57 


em relação a outras qu 
lamental por que dev 
Em síntese: 

Segundo o P.C. po 
tentati em Março de 19705 | Mona A nei a 
Nativa de ; ! ) cionária. olítica do 
Mentars ( A aa (o Sistema E | verno dos Fe Ops 
. 28), Nhados são deles) (bia; estrangeiro e dos latif 
; Dromissos entre os vár 
EA no fundamen íti 
Lo nstituição de 1933. de 


9 Boverno de M. Caetan 
9 capital financeiro, qu 
pel «progressista». A 
ou está em vias de ex 
tiva. A política dos 
Capa, rapidam real liberalização, te 
Sime pa ração duma democracia burguesa. 
Tal como em relação ao s 


pa actual da revol 
ismo. 


a cessar 
er, a sua acção» (0.C. 


58 


151 


TAREFAS POLÍTICAS IMEDIATAS, 
A ETAPA ACTUAL DA REVOLUÇÃO 
E A REVOLUÇÃO SOCIALISTA 


Dos erros basilares na «análise» do desenvolvi- 
mento do capitalismo, da natureza de classe do go- 
verno fascista, do salazarismo, e do «marcelismo», 
resultam incompreensões dos teorizadores pequeno- 
“burgueses acerca das tarefas imediatas do movi- 


mento democrático e da etapa actual da revolução. 

Se consideram que o fascismo já desapareceu ou 
está em vias de desaparecer pela iniciativa das 
próprias classes governantes; se consideram o «mar- 
celismo» como a política do «capital progressista», 
visando a instauração duma democracia burguesa; 
ne consideram que as reivindições da Oposição são 
ultrapassadas pelo «golpe das reformas» caetanis- 
tas; — como podem compreender que, na situação 
política actual, a luta contra o fascismo, o derru- 
bamento da ditadura fascista e a conquista da liber- 
dade política, são tarefas primaciais da classe ope- 
rária e do povo português? 

Se negam que a política fascista tenha sido a do 
capital monopolista; se vêem no salazarismo a pro- 
tecção à pequena e média burguesia (e alguns a 
oposição à dominação imperialista); — como podem 
compreender o essencial das contradições e dos con- 
flitos de classes, a etapa actual da revolução, o seu 
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Para indignação dos teórizadores pequeno-bur- 
gueses (que confundem a teoria oportunista do de- 
senvolvimento progressivo por «fases obrigatórias 
« inevitáveis» com a teoria leninista da determina- 
qão do inimigo principal e do alvo principal em cada 
otapa), o P.C.P. não indica apenas etapas da revo- 
lução, mas afirma ainda que cada etapa tem fases 
diversas, que não podem estabelecer-se segundo es- 
quemas, que apresentam sempre novidades e impre- 
vistos, que constituem um processo complexo e irre- 
gular, mas que exigem se defina O alvo do golpe 
principal, o objectivo imediato fundamental, de que 
depende, num: momento dado, o prosseguimento e O 
desenvolvimento do processo revolucionário. 

É por isso que, ao indicar, nas condições da dita- 
dura fascista, o alvo do ataque principal, o P. CE: 
insiste em que «a instauração das liberdades demo- 
cráticas, a destruição do estado fascista e a sua 
substituição por um Estado democrático, constituem 
um objectivo central da revolução democrática e 
nacional e uma condição primeira e indispensável 
para a realização dos seus outros objectivos» («Pro- 
grama do P.C. P.», SE 

O desenvolvimento mais recente do capitalismo 
e a formação do governo de M. Caetano não intro- 
duziram qualquer alteração da situação que obrigue 
a modificações, que não sejam de pormenor, da 
linha traçada. O agravamento da crise do regime e 
a demagogia «liberalizante» tornaram necessários 
ajustamentos de táctica. Alguns foram feitos. Ou- 
tros inevitavelmente o serão. Mas nada há a mudar 

na linha estratégica. 

Se o derrubamento da ditadura fascista é O 
primeiro grande objectivo político da actual fase, 
isso não significa tão-pouco que estejam criadas 
as condições para pôr na ordem do dia o assalto 
final contra o poder fascista. 

No papel é fácil escrever e do microfone é fácil 
gritar: «chegou a hora do assalto final!» Para O 


ter a sua i 


imprensa, 


Mas, no imediato, 
Clamação mobili. 
reito à 


O P.C.P. coloca como objectivo a conquista da 
liberdade sindical. Mas, no imediato, insistindo-se 
nonte objectivo, a reclamação mobilizadora é a rea- 
lisação de eleições sérias nos Sindicatos Nacionais 
! O respeito pelas votações e decisões dos traba- 
lhadores. 

O P.C.P. coloca, entre os objectivos da revolu- 
qto na actual etapa, o reconhecimento aos povos 
flns colónias portuguesas do direito à completa e 
imediata independência. Mas, no imediato, insis- 
tindo-se neste objectivo, as reclamações mobiliza- 
oras são o fim da guerra colonial e a abertura de 
liepgociações com os legítimos representantes dos 
povos de Angola, Guiné e Moçambique. 

ld assim sucessivamente. 

Só a impaciência pequeno-burguesa, o vício do 
vorbalismo, o culto da frase revolucionária, a doença 
infantil de «queimar etapas», podem levar a ver, 
tm definição de objectivos imediatos de acção, a 
ilenistência ou mesmo o apagamento dos objectivos 
fundamentais duma determinada etapa da revolução. 

Os radicais Pequeno-burgueses de fachada socia- 
linta são contra as etapas, contra a definição do 
inimigo principal e do golpe principal, contra a luta 
por objectivos parciais. Luta pelas liberdades demo- 
tráticas? Não, acusam eles. Isso é «pedir empresta- 
dus as palavras de ordem à burguesia» pelo «pânico 
do rotura com ela», é «contribuir para o atraso da 
consciencialização das massas» («Ousar lutar», p. 
26). Plataformas para a acção imediata? Não, acu- 
Hmm eles. Isso é sacrificar «os objectivos muito mais 
importantes para as forças revolucionárias» (E. D. 
lv. «Por uma Oposição»). Eles querem ir direitos 
no fim, não conhecendo outras palavras de ordem 
(ue não sejam os objectivos últimos da revolução 
vas formas de luta da batalha final. Por isso, os 
vorbalistas pseudo-revolucionários nunca vão além 
do grupitos separados das massas, limitando-se a 
tnzer (quando fazem) agitação, desprezando as mas- 
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sas que não respondem aos seus exaltados apelos e 
atribuindo a uma «minoria mais consciente», a uma 
«vanguarda» Pequeno-burguesa, o papel que só as 
massas populares em luta podem desempenhar. 

E pela luta popular de massas que se chega à 
revolução, ela mesmo uma acção de massas. E a 
luta popular de massas não se desenvolve animada 
por fraseologias Ppseudo-revolucionárias, mas sim 
com objectivos concretos, precisos, correspondentes 
à situação existente num momento dado. Quem o não 
compreende nada compreende da dinâmica da luta 
de massas, a força motora das transformações revo- 
lucionárias. 


A etapa actual da revolução 
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e país, das 
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política dirige-se contra a classe operária, o campe- 
sinato (pequeno e médio), os empregados, a pequena 
burguesia urbana, os intelectuais, sectores da média 
burguesia. 

O segundo é a forma de dominação política das 
classes governantes, ou seja uma ditadura fascista, 
a privação das liberdades mais elementares, a re- 
pressão, que constituem, no plano político, o princi- 
pal obstáculo ao desenvolvimento do processo revo- 
lucionário. 

O terceiro é o grau de desenvolvimento do capi- 
talismo de que resulta a composição de classes da 
sociedade portuguesa e as suas contradições e con- 
flitos, o nível das forças produtivas, o carácter das 
reformas económicas e sociais mais urgentes, in- 
cluindo nacionalizações e a reforma agrária. 

O quarto é a questão nacional e colonial onde 
dois traços contraditórios (a submissão ao imperia- 
lismo estrangeiro e o domínio colonial português) 
confluem, no que respeita à nação portuguesa, num 
mesmo resultado: a efectiva dependência nacional. 
Os monopólios dominantes, pela sua estreita e cres- 
cente associação com os monopólios internacionais e 
pelas suas posições nas colónias, são os principais 
agentes da submissão ao imperialismo e do domínio 
colonial. Ê 

É partindo destas características, aqui breve e 
incompletamente anotadas, mas amplamente desen- 
volvidas no Programa e noutros documentos do 
P.C.P., que o Partido define a etapa actual da revo- 
lução como uma Revolução Democrática e Nacional. 

Uma revolução democrática, porque porá fim à 
ditadura fascista, destruirá o Estado fascista, orga- 
nizará um Estado ao serviço da revolução, instaurará 
a liberdade política, porá termo à oligarquia finan- 
ceira, realizará uma série de profundas reformas, 
que beneficiarão a maioria esmagadora da população 
portuguesa e abrirão o caminho para o socialismo. 
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São nacional, porque pondo termo ao | 


Portugal ao imperialismo e o domínio colonialista 
português? E quem poderá afirmar que a libertação 
de Portugal do imperialismo e o reconhecimento 
efectivo do direito dos povos das colónias à inde- 
pendência são possíveis sem a realização dos princi- 
pais objectivos democráticos da etapa actual? O ca- 
rácter simultaneamente democrático e nacional da 
etapa actual da revolução resulta da própria reali- 
dade portuguesa. 

Uma outra incompreensão se tem manifestado 
pelo facto de o P.C.P. considerar a libertação dos 
povos das colónias portuguesas como uma questão 
nacional. A verdade é que a ideia de que «não pode 
ser livre um povo que oprime outros povos», nunca 
terá tido, como no caso português, um tão directo e 
literal significado político. Isso resulta da íntima 
associação des monopólios portugueses com o impe- 
rialismo estrangeiro, tanto na submissão de Portugal 
ao imperialismo, como na exploração e dominação 
dos povos coloniais. Da libertação dos povos colo- 
niais não decorre necessariamente a libertação de 
Portugal do imperialismo. O que é de excluir é que, 
mantendo o domínio colonial, Portugal se possa li- 
bertar da dominação imperialista. Por isso o reconhe- 
cimento do direito dos povos das colónias portugue- 
sas à independência não é apenas a política inter- 
nacionalista da classe operária portuguesa, como 
também uma tarefa nacional. 

O Partido diz: «revolução democrática e nacio- 
nal», mas a alguns críticos escapa que «democrática» 
e «nacional» são dois termos distintos que caracie- 
rizam por um lado o carácter democrático, popular, 
da revolução, e, por outro lado, o seu carácter na- 
cional (a «verdadeira independência»). 

É sintomático que só muito raramente os teori- 
zadores pequeno-burgueses, ao referirem-se ao Pro- 
grama e à linha do Partido, repetem a formulação 
«Revolução Democrática e Nacional» (um e a mais 
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pos. O carácter fundamental da revolução na etapa 
actual é ser antimonopolista e anti-imperialista e, 
embora os detractores finjam esquecêlo, o Pro- 
grama do Partido explicitamente o indica (I, Intro- 
dução). 

O próprio facto de as relações pré-capitalistas 
não serem predominantes e de a etapa actual não ser 
uma revolução antifeudal (ainda que inscreva nos 
seus objectivos pôr fim aos vestígios do feudalismo) 
indica que a revolução democrática não é uma revo- 
lução burguesa, uma revolução da «burguesia na- 
cional» (como afirmam em coro os detractores), 
mas uma revolução profundamente popular, cujos 
objectivos correspondem aos interesses imediatos 
das classes e camadas antimonopolistas e cuja reali- 
zação «depende» (como sublinha o Programa do 
P.C.P.) da «participação determinante e criadora 
das vastas massas populares». Uma democracia bur- 
quesa, por mais avançada que fosse, não poderia 
satisfazer as reivindicações e objectivos indicados 
pelo P.C.P. para a Revolução Democrática e Na- 
cional (liquidação do poder dos monopólios, naciona- 
lizações na escala indicada, reforma agrária, liber- 
tação do imperialismo, reconhecimento da indepen- 
dência dos povos coloniais, etc.). 

Na revolução democrática e nacional (diz o Pro 
grama) o P.C.P. representará um decisivo papel. 
«S6 o proletariado guiado pelo Partido Comunista 
(insiste o Programa) e encarnando os interesses vi- 
tais das vastas massas populares está em condições 
de promover a união de todas as classes e camadas 
antimonopolistas, de lhes dar um espírito organiza- 
dor e um impulso revolucionário, de as conduzir à 
vitória contra a ditadura e de lutar consequente- 
mente até ao fim pela realização de todos os objec- 
tivos fundamentais da revolução democrática e 
nacional» («Programa do P.C. P.», IV). Isto signi- 
fica que a realização da revolução democrática e 
nacional torna necessário que, na coligação anti- 
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quanto às Características da sociedade Portuguesa, 
quanto a natureza de classe do Soverno, quanto aos 
conflitos e à arrumação das forças de classe quanto 
a natureza da etapa actual da revolução. ; 


A revolução democrática e nacional 
e a revolução Socialista 


em que a revolução 
» Constitui, 


dos seus destacamentos, não apenas um problema 
teórico, como também uma tarefa a curto ou a médio 
prazo. 

Estudando as características sociais da Alema- 
nha do seu tempo, tendo em conta o grau de desen- 
volvimento do capitalismo e o facto de que o desen- 
volvimento do proletariado alemão era muito supe- 
rior ao existente na Inglaterra do século XVII e na 
França do século XVIII, Marx e Engels, tinham 
admitido que a revolução burguesa na Alemanha 
fosse «o prelúdio imediato de uma revolução prole- 
tária» («Manifesto Comunista», IV). Partindo dos 
ensinamentos dos fundadores do socialismo cientí- 
fico e da análise do desenvolvimento do capitalismo, 
Lenine elaborou a teoria do desenvolvimento contínuo 
do processo revolucionário, da transformação da re- 
volução democrático-burguesa em revolução socia- 
lista, sob condição de que a classe operária tivesse 
um papel hegemônico na própria revolução democrá- 
tico-burguesa. A revolução russa mostrou na vida, 
na prática, o carácter científico da análise e das 
conclusões de Lenine. 

Os movimentos democráticos da época actual 
têm um conteúdo social e político novo. Antes do 
capitalismo monopolista, os movimentos democrá- 
ticos dirigiam-se fundamentalmente contrá o feuda-. 
lismo, tinham um carácter democrático-burguês, in- 
seriam-se no processo da revolução burguesa, cabiam 
no quadro da democracia burguesa. Na actualidade, 
salvo em países subdesenvolvidos, tem fundamental- 
mente um carácter antimonopolista. Esse é o caso 
de Portugal, onde, como o P.C.P. indica (ao con- 
trário do que dizem os detractores) a etapa actual 
não é uma revolução democrático-burguesa, mas 
uma revolução democrática e nacional, de carácter 
profundamente popular e cuja realização depende 
do papel determinante do proletariado, do seu par- 
tido, das massas populares. 

Se, mesmo quando se tratava de revolução demo- 
crático-burguesa, se punha já ao proletariado a ta- 
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refa de transformar esta em revolução proletária, 
o carácter da revolução popular anti-imperialista, 
como é a revolução democrática e nacional em Por- 
tugal, mais aproxima as duas etapas da revolução 
(a democrática e nacional e a socialista). Até por- 
que, enquanto na revolução democrático-burguesa 
o inimigo principal era o feudalismo, na revolução 
democrática e nacional o inimigo principal é uma 
fracção, e a mais poderosa, da burguesia. 

A interpenetração de elementos democráticos, na- 
cionais e socialistas na revolução democrática e 
nacional resulta claramente dos objectivos e medidas 
indicados no Programa do P.C.P. 

É preciso nada ter compreendido ou nada querer 
compreender do Programa e da orientação do P.C.P. 
para afirmar que, segundo a «linha etapista» (sic) 
do P.C.P., a luta pelo socialismo separa-se em duas 
etapas absolutamente estanques» («A E.D.E. e a 
luta popular», p. 3), afirmação esta que é retomada 
por praticamente todos os contestadores e trânsfu- 
gas, como aqueles que acusam a linha do P.C.P. 
(embora sem o nomearem) de «gradualismo», de 
«modelo mecanicista das etapas democrática e so- 
cialista religiosamente separadas» («Ousar lutar»). 

A aproximação das etapas democrática e socia- 
lista, a coincidência num momento dado de elemen- 
tos das duas, desorienta os teorizadores pequeno- 
“burgueses, quando não provoca a sua cólera «ideo- 
lógica». Eles, que acusam o P.C.P. de «esquema- 
tismo», de «cópia de modelos», de separar a luta 
pelo socialismo em «duas etapas absolutamente es- 
tanques» ou «religiosamente separadas», é que afinal 
compreendem a revolução socialista como uma etapa 
absolutamente «estanque», tão «estanque» que não 
tem nem etapas, nem fases, nem um processo, antes, 
segundo eles, é uma revolução «pura», «integral- 
mente socialista» e «integralmente proletária» desde 
a primeira hora! 

Já Lenine notava que «quem espera uma revo- 
lução social “pura” não viverá o tempo necessário 
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para vê-la» e «não é senão um revolucionário em 
palavras, que nada compreende do que é uma verda- 
deira revolução» (Lenine, O.C., ed. fr., vol. 22, 
p. 383). Os marxistas leninistas sempre sublinharam 
que não pode haver uma revolução social «pura» 
pela simples razão de que não existe tão-pouco capi- 
talismo «puro». O conflito que opõe o proletariado 
à burguesia, não é o único existente. Existem outras 
contradições e conflitos de classes, cujo grau e im- 
portância relativa derivam do grau de desenvolvi- 
mento do capitalismo e de muitos outros e complexos 
factores, incluindo, no caso português, a submissão 
ao imperialismo e o domínio colonialista. 

A simplificação dos conflitos de classe e do pro- 
cesso revolucionário, a revolução socialista «sem 
etapas», a consideração do conflito burguesia-prole- 
tariado sem ter em conta os aspectos específicos do 
desenvolvimento do capitalismo, o jogo de interesses, 
contradições e conflitos entre as várias classes e 
camadas sociais e a inserção da questão nacional e 
colonial no processo revolucionário, foram já no seu 
tempo ridicularizadas por Lenine. 


«É imaginar que um exército tomará posi- . 
ção num lugar determinado e dirá: “Nós somos 
pelo socialismo”, e que um outro, noutro lugar, 

- dirá: “Nós somos pelo imperialismo” e que será 
então a revolução social» (Ibid., p. 383). 


Esse é o esquema dos esquematistas que gritam 
contra os esquemas. 

A revolução democrática e nacional não se trans- 
formará por si em revolução socialista. A sua rea- 
lização criará entretanto condições extremamente 
favoráveis para ela, como indica o Programa do 
PEC: 


Se uma frente antimonopolista toma conta do 
poder; se destrói o Estado fascista e organiza um 
Estado ao serviço da revolução; se liquida o poder 
dos monopólios; se nacionaliza os bancos, as com- 
panhias de seguros, os transportes, as comunicações 
as minas, os sectores da indústria pertencentes aos 


grupos monopolistas assim como as grandes empre-. 


sas monopolistas estrangeiras; se expropria as em- 
presas de pesca monopolista e auxilia a criação de 
cooperativas de pescadores; se expropria os latifún- 
dios e as grandes explorações agrícolas capitalistas 
entregando a terra aos assalariados rurais e aos 
camponeses pobres; se estabelece a direcção, con- 
trôle e participação do Estado no comércio externo 
e th um sector do comércio do Estado;.se nacio- 
o na = Prédios urbanos pertencentes ao capital 
polista; se ganha a adesão do campesinato e 
da pequena burguesia pelas medidas que lhe permi- 
tam sair das dificuldades e do processo de ruína a 
a pe o domínio dos monopólios e latifun- 
E e e todas essas e outras medidas são indicadas 
FE o PB: C. P. para a revolução democrá- 
PRP gi » — SÔ quem não queira ou não seja 
fo o quem compreenda de facto a revo- 
RR a como «estanque», deixará de reco- 
Tr a aproximação da etapa democrática e da 
etapa socialista da revolução. 

nO A que dizem os detractores e falsi- 
Lo e a burguesia, que, segundo o P.C. Ps, 
ará ou poderia realizar uma tal revolução. Mas 
o FR Fan a instauração da ditadura do 
» ela pode e deve ser realizada (pelo 

menos em grande parte dos seus objectivos Bi 
mo das forças antimonopolistas e psi 
no enco à sua frente o proletariado. Não se diga 
a E que, se assim fosse, seria já 
ga e x socialista, seria já a ditadura do pro- 
ppiado: egemonia do proletariado, que podia 
rcer-se, em determinadas condições históricas, na 


revolução democrático-burguesa e que pode e deve 
exercer-se na revolução democrática e nacional le- 
vada a cabo por uma frente de classes e camadas 
antimonopolistas, não significa que tal revolução 
passe a ser por esse facto uma revolução socialista, 
pois não se dirigirá nessa etapa contra todos Os capi- 
talistas, mas sim, fundamentalmente contra o capital 
monopolista. Não se diga (como fazem alguns) que o 
poder dos mocnopólios só pode ser destruído pela re- 
volução socialista, «pois não há regresso histórico 
a um capitalismo sem monopólios» (M. Sertório, art. 
cit. p. 4). Experiências históricas mostram que, 
antes da conquista do poder pelo proletariado nos 
países da Europa central e oriental, o poder popular, 
a aliança de forças representativas de diversas 
classes e camadas sociais, aniquilou o poder do ca- 
pital monopolista e dos latifundários e libertou os 
países respectivos do domínio imperialista. As con- 
dições eram de certo diferentes. Mas mostrou-se 
que, em condições determinadas, o poder dos mono- 
pólios pode ser liquidado por uma coligação de for- 
cas antimonopolistas, por um governo revolucioná- 
rio, que inclua representantes de certas camadas 
burguesas, antes da conquista do poder pelo prole- 
tariado, antes da revolução socialista. 

Os objectivos indicados pelo P.C. P. para a revo- 
lução democrática e nacional, longe de indicarem 
que o P.C.P. a concebe como uma «etapa estan- 
que», indicam à saciedade que a concebe como parte 
constitutiva da luta pelo socialismo, como o sublinha 
o Programa do P.C.P. E isto é de tal forma evidente 
que (conformemente com os ensinamentos do mar- 
xismo-leninismo e da experiência revolucionária in- 
ternacional) bem se pode dizer que, se a classe ope- 
rária souber assegurar o papel determinante na revo- 
lução democrática e nacional (ou segundo a expres- 
são clássica: assegurar a hegemonia da revolução), 
se souber reforçar a aliança com o campesinato, se 
souber neutralizar as camadas mais vacilantes da 
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formar-se em duas fases, e a revolução democrática 
e nacional poderá ser ( parafraseando Marx e Engels) 
<o prelúdio» da revolução socialista. 

Só o não compreende quem esteja cego por es- 
quemas e pela fúria de combater o P.C.P,, não cui- 
dando de saber o que o P.C.P. diz e faz, 


É precisamente por essa aproximação das duas 


(0) Projecto de Programa propunha uma outra for- 
mulação: que «a não realização de qualquer destes 
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que, segundo o Programa do P.C. P., é grande a 
aproximação das duas etapas, é de prever uma resis- 
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tência de sectores antimonopolistas à completa rea- 
lização dos objectivos indicados e que, por isso, eles 
só o poderão ser totalmente realizados com a con- 
quista do poder pelo proletariado. Os reparos foram 
considerados justos e o texto do projecto foi modi- 
ficado. 

Como interpretam os críticos pequeno-burgueses 
essa modificação ? 

Pois interpretam-na precisamente ao invés. Em 
vez de concluirem que a emenda feita clarifica a 
interpenetração da etapa democrática e nacional e 
da etapa socialista, concluem que a emenda mostra 
que o Programa «é de reformas de estruturas» 
(C.M.L.P., «Projecto de Programa», p. 9). 

É também precisamente por essa aproximação 
das duas etapas e pelo peso social do proletariado, 
tanto na cidade como no campo, que o Programa do 
P.C.P. afirma que «a realização da revolução demo- 
crática e nacional criará condições favoráveis para a 
conquista do poder pelo proletariado sem necessi- 
dade de uma nova insurreição» («Programa do 
P.C.P.», II), embora logo acrescente que «se não 
podem, à distância, antever as condições concretas. 
em que terá lugar em Portugal a revolução proletá- 
ria» e que «delas dependerá a possibilidade do cami- 
nho pacífico, ou da necessidade de uma luta vio- 
lenta». 

Quem nada compreendeu ou não quis compreen- 
der do Programa do Partido, nada também pode 
compreender destas teses. Leia-se O Programa do 
P.C.P. A revolução democrática e nacional inicia-se 
com a insurreição popular, Não é uma revolução 
burguesa (ao contrário do que dizem os detracto- 
res); não será nem poderia ser dirigida pela burgue- 
sia (ao contrário do que dizem os detractores); a 
realização dos seus objectivos exige uma muito forte 


posição do proletariado nos novos órgãos do poder e 


uma participação determinante das massas (ao con- 
trário do que dizem os detractores). Esta é a base 
da aproximação e interpenetração das duas etapas 
e da possibilidade de a revolução socialista não sig- 
nificar necessariamente uma nova insurreição. 

O proletariado e os seus aliados realizam a revo- 
lução democrática e nacional. Têm o poder nas mãos. 
Nacionalizam os sectores fundamentais da vida eco- 
nómica. Liquidam os latifúndios e a grande explora- 
ção agrícola capitalista. O proletariado encabeçando 
as mais amplas massas populares e dirimindo a seu 
favor os conflitos no seio da aliança, ganha posições 
decisivas no aparelho do Estado, nas novas forças 
armadas, nos novos serviços de segurança, etc. Está 
em condições de servir-se do novo aparelho do Es- 
tado (não, não haverá poder dos trabalhadores, nem 
revolução socialista com «o desaparecimento do Es- 
tado desde o" início», como dizem os anarquizantes 
dos «Cadernos») para esmagar a burguesia e neutra- 
lizar as suas tentativas de contra-revolução. É pre- 
ciso ter o culto do esquema da «insurreição» para 
afirmar que nestas condições, o conflito inevitável 
entre as forças do socialismo e as forças anti-socia- 
listas terá de ser obrigatoriamente resolvido com 
uma nova insurreição. E é preciso ser grande espe- 
cialista de falsificação política para afirmar que o 
P.C.P. faz «depender a via para a conquista do 
socialismo da iniciativa da burguesia exploradora» 
(«Carta Aberta»). 

Na correlação das forças sociais em Portugal, o 
proletariado industrial e rural tem peso predomi- 
nante. O proletariado e o semiproletariado corres- 
pondem a dois terços da população activa nos cam- 
pos. Esta composição da sociedade portuguesa cria 
condições favoráveis para que o proletariado possa 
tomar, no decurso dá revolução democrática, posi- 
ções determinantes no processo e ganhar o campo 
para a causa da revolução socialista. É preciso aliar 
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a um tempo, ignorância, cegueira e tolo pedantismo, 
para perguntar que «composição de classes será essa 
que permitirá magicamente uma passagem pacífica 
para o socialismo? («Carta Aberta»). 

Eis em linhas gerais, a linha política do P.C.P. 
e o seu Programa para a revolução democrática e 
nacional, parte constitutiva da luta pelo socialismo. 

Não esquecemos a advertência de Lenine, segundo 
a qual «a história em geral, e mais particularmente 
a história das revoluções, é sempre mais rica de con- 
teúdo, mais variada, mais multiforme, mais viva, 
«mais engenhosa», do que pensam os melhores par- 
tidos, as vanguardas mais conscientes das classes 
mais avançadas» (0.C., ed. fr., vol. 31, pp. 91-92). 

Um Programa não é um esquema. O processo re- 
volucionário em Portugal apresentará muitas sur- 
presas, trará cada dia novos ensinamentos, obrigará 
a alterações de táctica e à redefinição de objectivos 
imediatos. Isso em nada altera a validade é a cor- 
recção do Programa do P.C.P. que, baseado no 
marxismo-leninismo e na análise da realidade nacio- 
nal, define as tarefas fundamentais da revolução, a 
linha estratégica do proletariado e do seu Partido. 


O sistema de alianças 


No plano social, a cada etapa da revolução cor- 
responde um sistema de alianças do proletariado 
com outras classes e camadas da população. O sis- 
tema mantém-se no fundamental inalterável numa 
dada etapa da revolução. O desenvolvimento do capi- 
talismo, provocando diferenciações no seio da bur- 
guesia e alterações qualitativas nas camadas médias, 
pode obrigar a ajustamentos. Estes não significam 
porém uma revisão do sistema de alianças ao sabor 
dos incidentes políticos quotidianos, como parece 
pensarem alguns teorizadores. 
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médios agricultores), os empregados, a pequena bur- 
guesia urbana, sectores da média burguesia, os inte- 
lectuais. Sublinhe-se uma vez mais que o P.C.P., ao 
falar das classes e camadas atingidas pela política 
dos monopólios e dos aliados do proletariado na 
etapa actual, falou e fala em sectores da média bur- 
guesia (ver «Programa do P.C.P.», Ie II) e não da 
«média burguesia» em geral, nem da «burguesia», 
nem da «burguesia nacional», como dizem os falsi- 
ficadores da linha do Partido («Cad. Nec.», n.º 3, 
pp. 13 e 14, n.º 4, p. 11, «Carta Aberta», etc.). 

A contradição antagónica, em relação ao prole- 
tariado, e a contradição ou oposição objectiva de 
interesses destas classes e camadas à ditadura fas- 
cista dos monopólios constituem a base da criação 
de uma frente antifascista, que, nas condições actuais 
da sociedade portuguesa, é essencialmente antimono- 
polista e anti-imperialista. 

A pequena burguesia é ou não atingida pela polí- 
tica do governo fascista, ao serviço dos monopólios 
e latifundiários? Existem ou não sectores da média 
burguesia que são também atingidos? Estão ou não 
interessados a pequena burguesia e esses sectores 
da média no derrubamento da ditadura fascista e na 
instauração de um regime democrático? Está ou não 
o proletariado interessado em mobilizar todas as for- 
ças sociais e políticas, todas as energias disponíveis, 
as mais amplas massas populares, contra o inimigo 
principal, na direcção do golpe principal, de forma 

a conduzir ao derrubamento da ditadura fascista, 
passo primeiro e essencial da revolução democrática 
e nacional? O P.C.P. responde afirmativamente a 
estas perguntas. 

A definição de quem são os aliados não significa 
porém, só por si, a efectivação na prática das alian- 
ças. Aliados não são «reservas», no sentido que se 
deu em certa época a esta palavra, «reservas» que 
o proletariado (travando a luta política como se de 
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uma operação militar se tratasse e dispondo de 
classes e camadas sociais como de regimentos) possa 
lançar na batalha por sua mera decisão, no momento, 
nas condições e pela forma que entender. A efectiva- 
cão das alianças do proletariado constitui uma 
grande e complexa batalha política, cujo objectivo 
fundamental é esclarecer, ganhar, orientar e con- 
duzir à luta as forças, as massas, cujos interesses 
coincidem objectivamente com os do proletariado 
numa ou noutra etapa da revolução, numa ou noutra 
fase, numa ou noutra luta com objectivos concretos. 

Os teorizadores pequeno-burgueses são incapazes 
de compreender a política de alianças do Partido do 
proletariado por razões bem precisas: q) porque a 
sua «análise» do desenvolvimento do capitalismo e 
da política fascista (do salazarismo e do «marce- 
lismo» os leva (como vimos) a negar a verdadeira 
natureza de classe do regime e da sua política; b) 
porque essa mesma «análise» e o desconhecimento do 
processo de diferenciação nas camadas burguesas os 
leva a concluir (como também vimos) que toda a 
média burguesia e, segundo alguns, também a pe- 
quena, não têm sido, ou não são, ou não serão, atin- 
gidas pela política dos monopólios; c) porque con- 
sideram que já não há, ou em breve vai deixar de 
haver, ditadura fascista e que a «liberalização» con- 
duzirá à «instauração» de uma democracia burguesa 
pelos próprios monopólios; d) porque, segundo eles, 
a revolução não'tem etapas e a tarefa imediata é a 
revolução socialista (que entendem naturalmente à 
sua maneira). 

Tudo quanto dizem sobre as classes sociais é um 
emaranhado de confusões. Vão alguns ao ponto de 
procurar negar o antagonismo e a diferenciação de 
classes, dizendo que, «em lugar de camadas distintas, 
socialmente diferenciadas, está em vias de se formar 
uma massa única e homogénea», aproximando-se 
cada vez mais os «dois pólos»: «o grande capitalista 
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e o trabalhador braçal» (A. J. Saraiva, «Maio e a 
crise da civilização burguesa», p. 25). Negam ou 
confundem as diferenciações no seio da burguesia. 
Confundem burguesia monopolista e burguesia não- 
-monopolista, pequena e média burguesia, proleta- 
riado rural e campesinato. Apagam as diferenciações 
que se verificam nas camadas médias. Consideram 
como pertencentes ao proletariado vastas camadas 
da pequena burguesia. Para alguns o campesinato 
é como se não existisse. Outros clamam pela aliança 
com o campesinato e consideram a pequena burgue- 
sia rural um inimigo que há que neutralizar, mos- 
trando assim ignorar que o campesinato (que não 
se deve confundir com o proletariado rural) é na 
sua maior parte precisamente... a pequena burguesia 
rural. Tendem assim a arrumar no campo do capi- 
tal monopolista e do seu governo fascista ou a ten- 
tar empurrar para ele, classes e camadas sociais que 
são aliados do proletariado na actual etapa. 

Tais pontos de partida explicam o fundo das 
críticas desses teorizadores ao sistema de alianças 
do proletariado. 

Alianças das classes e camadas não-monopolis- 
tas? Não, respondem em coro. 


«Como estas classes e camadas são pratica- 
mente toda a nação (?) (escrevem uns) ne- 
nhuma identidade (?) de interesses podem exis- 
tir entre elas» (M. Sertório, «Por uma nova 
aliança», p. 4). 

«A média burguesia (dizem os trânsfugas, 
sem fazer distinção entre os seus diversos sec- 
tores) não é actualmente nem pode vir a ser 
no futuro, aliada da classe operária» («Carta 
Aberta»). : 

«A pequena burguesia (diz o CM.L.P. 
falando da “etapa actual” é um inimigo secun- 
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dário e instável da revolução, mas um inimigo 
que deve ser neutralizado» («Projecto de Pro- 
grama», p. 62). 


Tais teorizadores não se curvam aos factos. 
Quando os acontecimentos mostram que massas da 
Pequena burguesia e sectores da média se manifes- 
tam ao lado dos trabalhadores contra a ditadura 
fascista, então afirmam que essa oposição (incluindo 
os trabalhadores!) não é uma real Oposição, mas 
um jogo combinado ou implícito com as classes 
exploradoras... y 

Assim, com pequenas diferenças, fala o radica- 
lismo pequeno-burguês de fachada socialista. A luta 
contra os monopólios, os latifundiários, o seu go- 
verno fascista, seria segundo eles, contra toda a 
burguesia. 

Quase dramático é o facto de não compreende- 
rem que, ao afirmarem que táis classes e camadas 
são aliadas da burguesia monopolista, desmentem, 
com o próprio exemplo, a conclusão a que chegam 
pois a sua própria tomada de posição contra a dita- 
dura fascista, o seu próprio radicalismo, o serem 
cada vez mais numerosos, é claro sintoma do conflito 
dos monopólios com as camadas médias, de que estas 
estão contra a ditadura fascista e contra o poder 
dos monopólios, de que são um aliado da classe 
operária. Dir-se-ia que, na sua ânsia de renegarem 
a própria natureza de classe, no receio de que os 
tomem pelo que realmente objectivamente são na sua 
natureza social (pequeno-burgueses e alguns médio- 
-burgueses aliados da classe operária na luta contra 
o poder dos monopólios e alguns deles subjectiva- 
mente, eventuais aliados ná luta pelo socialismo), 
acusam toda a sua própria classe, depois de se ves- 
tirem de «proletários». Não compreendem que o trajo 
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aqui nada altera e que, se o proletariado seguisse a 
stoorinys de alianças que eles defendem, começaria 
por não os considerar, a eles, como aliados, mas 
somo «inimigos», a eles, radicais pequeno-burgueses 
vom ou sem fachada socialista. Ee 
lúnma não é porém a política da classe operária 
e do seu Partido, que baseia o seu sistema de alian- 
qaM, não em razões emotivas, mas em pe 
políticas, Entre intelectuais, estudantes, pequena bur- 
guenia urbana, fazem-se sentir as influências opor- 
tunistas (de direita e de esquerda) do radicalismo 
pequeno-burguês, que prejudicam a fone 
alianças do proletariado, o desenvolvimento da luta 
popular e o reforço orgânico do movimento aa 
vrático. Mas este fenómeno negativo não exclui esses 
novtores da frente antifascista na qual têm uma in- 
tervonção muito activa. O P.C.P., combatendo as 
tondôncias negativas e nocivas, luta incessantemente 
pela unidade de acção do proletariado com essas 
olnmmos e camadas, nunca perdendo de vista que a 
direcção do ataque principal é o grande capital e o 
Nou governo fascista. Ao mesmo tempo que desvenda 
a natureza de classe do radicalismo destes teoriza- 
dores, as suas vacilações ideológicas, os seus pro- 


vensos de debate político, ao mesmo tempo que com- 
bate e desmascara as falsificações ideológicas, a 
aotividade divisionsta e desagregadora de alguns e 


até objectivamente provocatória de outros, continua 
a afirmar que, na etapa actual da revolução, é neces- 
núria a unidade da classe operária com a pequena 
burguesia, com certos sectores da média burguesia, 
incluindo, como expressão política de fracções de 
uma ou outra destas classes e camadas, precisamente 
om radicais pequeno-burgueses. A 

De «fracções», repetimos. Porque, dada a debili- 
dude da organização política das classes e camadas 
nntimonopolistas não proletárias, os pequenos agru- 
pamentos políticos que as representam são dema- 
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siado restritos e fechados para poderem pretender 
traduzir as aspirações do sector social respectivo. 
Os núcleos do radicalismo pequeno-burguês repre- 
sentam apenas os sentimentos de uma fracção da 
pequena burguesia intelectual e estão distantes das 
aspirações e das disposições da grande massa da 
pequena burguesia urbana e rural. A A.S.P. é um 
misto do social-democratismo sem base operária e do 
liberalismo burguês donde proveio e a sua ideologia 
reflecte um compromisso entre camadas diversas da 
pequena e da média burguesia. A A.D.S. representa 
sectores da média burguesia e, de forma cada vez 
mais exclusiva, daqueles que estão ligados aos inte- 
resses monopolistas e à exploração colonial, como 
ficou bem patente na reaparição colaboracionista e 
colonialista no 5 de Outubro, sob a mão protectora 
e discriminatória do governo de M. Caetano. A 
grande massa da pequena burguesia (particular- 
mente a rural) não está politicamente organizada, 


não tem uma política de classe independente. Quando ' 


intervém na luta de forma maciça é dentro de pla- 
taformas unitárias, de movimentos com direcção 
unitária e em formas predominantemente legais. 

Se é certo que a pequena burguesia participa 
amplamente na luta contra o fascismo, a radicali- 
zação política não tocou ainda as massas da pequena 
burguesia, do que resulta, como expressão desse 
fenómeno, a prática inexistência de agrupamentos 
revolucionários que a representem. O radicalismo 
pequeno-burguês tem-se caracterizado, no essencial, 
não por uma actividade revolucionária, mas por um 
verbalismo tanto mais exaltado e ruidoso, quanto 
menor é a sua capacidade operativa e a sua influên- 
cia de massas. O aspecto mais característico da 
acção política no momento actual é que só a classe 
operária e o seu Partido (o P.C. P.) têm estruturas 
clandestinas, conduzem uma acção clandestina e 
abertamente revolucionária. y 

A debilidade de organização e a pobreza de qua- 
dros militantes das classes e camadas antimonopo- 
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INCOMPREENSÕES E FALSIFICAÇÕES 
DOS TEORIZADORES PEQUENO-BURGUESES 


Na sua já velha pretensão de atacar a linha polí- 
tica do P.C.P. «de um ponto de vista de esquerda», 
o radicalismo pequeno-burguês revela invariavel- 
mente cegueira perante os factos,- idealização e es- 
quematização de situações, impreparação teórica e 
recurso sistemático a deturpações e falsificações do 
Programa e da linha do P.C.P. Nisto são tão gran- 
des campeões que difícil seria atribuir a palma a 
qualquer. 

Deturpações e falsificações não merecem em ge- 
ral desmentido. O seu interesse é revelarem a deso- 
rientação ideológica, a impotência teórica, as inex- 
tricáveis confusões dos teorizadores do radicalismo 
pequeno-burguês de fachada socialista. 


A incapacidade do radicalismo pequeno-burguês 
para compreender a etapa actual 


Já atrás referimos algumas das incompreensões 
do radicalismo pequeno-burguês acerca das etapas 
da revolução, acerca da revolução democrática e na- 
cional, acerca da passagem da etapa democrática 
à etapa socialista, acerca da aproximação e inter- 
penetração dos elementos democráticos e socialistas 
na etapa actual e acerca da revolução socialista, que 
(precisamente ao invés do que afirmam) eles (e não 
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o P.C.P.) imaginam como uma «etapa absoluta- 
mente estanque» e «religiosamente separada». 

Interessa porém ver ainda mais de perto as «crí- 
ticas» que fazem ao Programa e à linha do P.C.P., 
pois elas evidenciam mais ainda (se possível) a 
incapacidade para compreender o processo revolu- 
cionário. 

O esquema de tais «críticas» é extremamente 
simples: inventam que a revolução democrática e 
nacional definida pelo P.C. P. é uma revolução «bur- 
guesa», que teria em vista manter e reforçar o poder 
da burguesia contra as classes trabalhadoras. Daí 
«concluem», com a mesma facilidade e sem cerimó- 
nia, que, sendo assim, o P.C. P. pretende atrelar os 
trabalhadores ao carro dos interesses da burguesia. 

A «argumentação» que utilizam é digna do es- 
quema. Quando, por exemplo, pretendem classificar 
a revolução democrática e nacional como uma «revo- 
lução da burguesia», escamoteiam'os pontos progra- 
máticos do P.C.P. que mostram só por si que (ao 
contrário do que os teorizadores proclamam) se não 
trata de uma revolução burguesa. Quando: pretendem 
mostrar que os pontos programáticos do P.C.P. não 
podem ser realizados, escamoteiam a caracterização 
da frente antimonopolista e o papel do proletariado 
na revolução, e dizem que a burguesia jamais reali- 
zará uma tal revolução... como se alguma vez o 
P.C. P..o tivesse afirmado. 

A revolução democrática e nacional, dizem uns, 
seria uma «revolução burguesa», a «restauração de 
um regime de democracia burguesa». Um governo de 
uma frente antimonopolista (proletariado, campesi- 
nato, empregados, pequena burguesia urbana, secto- 
res da média burguesia) seria um governo da «bur- 
guesia liberal», o «domínio da burguesia». Assim 
(concluem triunfalmente) a liquidação do poder dos 
monopólios seria uma utopia pois não pode ser le- 
vada a cabo sob o domínio da burguesia, não pode 
ser levada a cabo pela «burguesia nacional» («Carta 
Aberta»). A revolução democrática e nacional, dizem 
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outros, seria uma «mítica revolução médio-bur- 
guesa». Ora a média burguesia é aliada dos monopó- 
lios e do imperialismo. Assim (concluem triunfal- 
mente) a média burguesia jamais faria uma revo- 
lução cujo objectivo principal é a liquidação do poder 
dos monopólios («A E. D. E. e a luta popular»). Os 
teorizadores pequeno-burgueses fazem afinal como 
o maledicente da fábula, que, criticando o projecto 
de uma casa e pretendendo «provar» que a casa era 
para toupeiras e não para homens, escondeu que no 
projecto estavam indicadas largas janelas; e logo 
afirmou que os arquitectos eram uns utopistas ao . 
indicarem janelas no projecto, pois as toupeiras ja- 
mais construiriam casa semelhante. Contra tais 
argumentos, batatas! 

É do maior interesse esta polémica dos teoriza- 
dores pequeno-burgueses contra os fantasmas (que 
eles próprios criaram) da «revolução burguesa». 
Uma vez atribuída ao P.C.P. a concepção de que 
a etapa actual é uma revolução «burguesa», dis- 
cutem (segundo dizem com o P.C.P., mas na reali- 
dade consigo próprios, ou uns com os outros) se 
a revolução burguesa foi ou não realizada e foi ou 
não completada em Portugal. 

Uns dizem: «não foi». A burguesia portuguesa 
«não fez ainda a sua autêntica (?) revolução». 
A revolução burguesa estaria «inacabada» e «espera 
a sua finalização». O erro do P.C.P. seria pensar 
que esse «acabamento», essa «finalização», poderia 
ser levada a cabo pelo proletariado e outras forças 
antimonopolistas. Segundo eles, «actualmente (...) 
quem é capaz de elaborar uma teoria da resposta ao 
inacabamento da revolução burguesa em Portugal é 
a grande burguesia industrial e financeira» («Cad. 
Nec.», n.º 2, pp. 4 e 5). 

Outros dizem: «foi». O erro do P.C.P. seria 
definir, como etapa actual, uma «historicamente 
ultrapassada revolução democrática e nacional» e 
pretender que a burguesia venha a «assumir (?) e 
esgotar o processo revolucionário burguês», «como 
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se a burguesia ainda não tivesse feito a sua revolu- 
ção» («Carta Aberta»). 

E aqui vemos os teorizadores pequeno-burgueses 
metendo-se num navo enredo. Acabada a revolução 
burguesa em Portugal? Certamente que não, quando 
são ainda importantes as sobrevivências do feuda- 
lismo designadamente os latifúndios, que ocupam 
parte considerável da superfície agrícola. Apenas 
não será «a grande burguesia industrial e finan- 
ceira», nem a, burguesia no seu conjunto, que «aca- 
bará» a revolução burguesa, além do mais porque o 
desenvolvimento das forças produtivas exigiria, 
mesmo no capitalismo, que a burguesia tocasse, em- 
bora parcialmente, no «princípio sacrossanto» da 
propriedade privada. «Ultrapassada» a «revolução 
democrática e nacional», tal como o P.C.P.a define? 
«Ultrapassada» a liquidação dos monopólios? «Ultra- 
Passada» a reforma agrária? «Ultrapassada» a liber- 
tação do imperialismo? «Ultrapassada» a indepen- 
dência dos povos coloniais? O céus! Como é vulgar 
ouvir os tontos dizerem que os outros é que o são! 

Francamente vale a pena lê-los. Vale a pena ver 
as suas «descobertas», que opõem professoralmente 
ao P.C.P. Eles «ensinam» que a revolução antifas- 
cista tem de ser anti-imperialista e anticolonialista, 
como se alguém, antes do P.C. P., o tivesse afirmado 
e defendido e como se a libertação do imperialismo 
e o fim do colonialismo português não estivessem 
inscritos no Programa do P.C.P. como objectivos 
centrais e fundamentais da revolução democrática e 
nacional. Eles apresentam, como «descoberta» sua, 
a formulação «Portugal país colonizador e coloni- 
zado», como se a não tivessem aprendido nos do- 
cumentos do P.C.P. Eles apresentam, como «des- 
coberta» sua, a dependência dos latifundiários em 
relação aos monopólios, como se a não tivessem 
lido no programa do P.C.P. Lêem um livro de 400 
páginas onde se demonstra de princípio a fim o 
desenvolvimento do capitalismo na agricultura, a 
liquidação da pequena produção independente, a pro- 
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letarização nos campos, e logo proclamam que o 
autor «foi forçado a reconhecer» (!) aquilo que pre- 
cisamente demonstrou. 

Os teorizadores pequeno-burgueses protestam 
contra a repetição de esquemas, contra a cópia de 
processos e de modelos. Todos dizem fazer uma «aná- 
lise científica», «uma reflexão científica e séria da 
realidade nacional» e definirem nessa base a «pers- 
pectiva revolucionária», a natureza e as caracteris- 
ticas da revolução. Afinal tudo quanto adiantam são 
esquemas, deduções escolásticas, onde não se vislum- 
bra um traço de análise objectiva, científica, mar- 
xista. 

As suas «críticas» à revolução democrática e 
nacional, os seus «argumentos» para taxá-la de «bur- 
guesa», constituem um exemplo típico de esque- 
matismo, de incapacidade para analisar a realidade 
nacional e para fugir à cópia mecânica de expe- 
riências. Porque, fóra as manipulações de que se 
servem, o «argumento» central que está na base de 
tudo quanto dizem é a ideia de que a revolução 
democrática e nacional é uma revolução «democrá- 
tico-burguesa»... porque não é a revolução socia- 
lista. Inventando que a revolução democrática e 
nacional visa esgotar «o processo revolucionário 
burguês»; afirmando que o P.C.P. «copia mecani- 
camente esquemas que estarão muito certos nos 
manuais de história», que «copia de maneira mecâ- 
nica e seguidista o processo histórico da revolução 
russa» («Carta Aberta»); são eles afinal que mos- 
tram estarem espartilhados por aquilo que leram à 
pressa nos manuais, não alcançarem as caracteris- 
ticas da etapa actual da revolução portuguesa de- 
correntes da análise da realidade nacional, não admi- 
tirem mais que duas revoluções possíveis, duas «re- 
voluções puras» «copiadas de maneira mecânica e 
seguidista» do «processo histórico da revolução 
russa»: a democrático-burguesa e a socialista. A re- 
volução democrática e nacional não é a revolução 
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socialista? Então, dizem eles, é porque é a revolução 
democrático-burguesa! 

Não foi o P.C.P. que «copiou» esquemas ao defi- 
nir a etapa actual da revolução como uma revolução 
democrática e nacional. São eles que os copiam ao 
criticá-la. E 

Essa uma das razões por que se mostram incapa- 
zes de compreender o processo revolucionário, a re- 
volução democrática e nacional, a aproximação da 
etapa democrática e nacional da etapa socialista da 
revolução. 


Liquidação dos monopólios, reforma agrária, 
questão colonial 


O pensamento político dos teorizadores pequeno- 
“burgueses de fachada socialista revela-se com par- 
ticular nitidez quando se pronunciam acerca dos 
objectivos da revolução. Tomemos alguns. 


a) Liquidação do poder dos monopólios 


Quais são as principais medidas indicadas no 
Programa do P.C.P. para a revolução democrática 
e nacional, com vistas à liquidação do poder dos 
monopólios? O Programa indica entre outras: a na- 
cionalização dos bancos, das companhias de seguros, 
dos transportes ferroviários, aéreos e marítimos, do 
telégrafo e dos telefones, das minas, da produção e 
transporte de electricidade e de outros sectores da 
indústria pertencentes aos grupos monopolistas; a 
reorganização da pesca, expropriando as empresas 
monopolistas; a direcção, contrôle e participação do 
Estado no comércio externo; a reorganização do 
comércio por grosso e a criação de um .sector do 
comércio do Estado; etc. («Programa do P.C. P.», I, 
n.º 2, alíneas 1, 5, 6e 7). 

Como indica o P.C.P., tais medidas só poderão 
ser realizadas por um governo revolucionário de 
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1 
uma coligação de forças antimonopolistas em que 
o proletariado tenha uma posição determinante. (Os 
falsificadores inventam que o P.C.P. entende que 
caberá à «burguesia liberal», ou à «média burgue- 
sia», ou à «burguesia nacional», realizar tais me- 
didas. A falsificação roça o absurdo, mas não deixe 
de ser anotada.) 

A realização das nacionalizações indicadas no 


Programa criará um poderoso sector do Estado que . 


se tornará predominante em toda a economia .na- 
cional. Basta dizer que mais de metade da produção 
e do rendimento dos sectores secundário e terciário 
passaria para o sector do Estado com a realização 
de tais medidas. 

As nacionalizações não são, é certo, por si, um 
elemento de socialismo. Mas só quem veja o capita- 
lismo a transformar-se automaticamente em socia- 
lismo, os burgueses a transformarem-se em prole- 
tários e os proletários em burgueses, pode dizer que 
capitalismo «não tem qualquer relutância em rela- 
ção à estatização dos (!) meios de produção» (A. J. 
Saraiva, Maio, p. 27). Ao contrário do que fazem os 
propagandistas burgueses, social-democratas e revi- 
sionistas, há que distinguir as nacionalizações (sem- 
pre de carácter limitado e seguidas com frequência 
por «desnacionalizações»), que leva a cabo, e nem 
sempre por sua iniciativa, a burguesia monopolista 
no poder, e as nacionalizações levadas a cabo por 
um poder popular com a extensão das indicadas no 
Programa do P.C.P. As primeiras visam a acen- 
tuação do carácter antipopular do domínio dos mono- 
pólios capitalistas. As últimas constituem uma im- 
portante base para a aproximação da fase democrá- 
tica e da fase socialista da revolução. 

Pois bem. Procurando rebater o Programa do 
P.C.P., os teorizadores pequeno-burgueses, fecha- 
dos dentro do seu esquema e das suas falsificações, 
atribuem ao Partido a ideia de que o poder dos 
monopólios podê ser liquidado «dentro do quadro 
do sistema capitalista, dentro do quadro do domínio 
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da burguesia» («Carta Aberta») e chamam por isso 
«utópico» o objectivo da liquidação dos mornopelios 
na revolução democrática e nacional. 

Para deduzirem que o Programa do P.C.P. é 
«reaccionário» (sic), afirma que tais medidas leva- 
riam ao regresso do «capitalismo concorrencial», «ao 
capitalismo na livre concorrência» (Ibid.) e procla- 
mam que «nacionalizavam-se os grandes monopólios 
e Portugal convertia-se num paraíso para a burgue- 
sia média!» («Cad. Nec.», n.º 3, p. 16). 

Um «paraíso para a burguesia média» no «ca- 
pitalismo de livre concorrência» — tais seriam as 
consequências das nacionalizações indicadas no Pro- 
grama do Partido. Isto quando o sector do Estado 
teria a banca, os seguros, os transportes, as comu- 
nicações, as minas e os sectores da indústria (que 
são todos os fundamentais) hoje pertencentes aos 
grupos monopolistas. Isto, quando o Estado, um Es- 
tado democrático nas mãos de um governo revolu- 
cionário, teria os meios de direcção de toda a eco- 
nomia. Isto quando é indicada a criação de um sector 
de comércio do Estado e a participação e contrôle 
do Estado no comércio externo. Isto quando o Pro- 
grama, reconhecendo a «manutenção, a par do sector 
nacionalizado, da iniciativa das empresas privadas 
que participem no desenvolvimento geral do país» e 
a participação de empresas privadas no comércio ex- 
terno, logo acrescenta condições, como o «respeito 
pelas leis e os interesses do Estado democrático» 
que serão promulgadas e definidos, não pela burgue- 
sia, mas por um poder popular. Isto quando o Pro- 
grama indica uma reforma tributária com «um sis- 
tema de impostos fortemente progressivos sobre a 
propriedade, os rendimentos, as sucessões e as doa- 
ções» (I, n.º 2, alínea 8). Ou seja: quando o Pro- 
grama desde logo prevê e indica a necessidade de 
neutralizar quaisquer tendências de camadas bur- 
guesas não monopolistas para orientarem a revolu- 
ção num sentido democrático-burguês. 
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Falar, nestas condições de «capitalismo de livre 
concorrência» e de «paraíso da burguesia média» 
(entendendo-se por isto que a média burguesia seria 
a classe dominante e senhora da economia portu- 
guesa) é não ter qualquer noção do.que.é capitalismo 
e socialismo e mostrar completo desconhecimento do 
processo de todas as revoluções socialistas até hoje 
realizadas no mundo. 


b) Reforma agrária 


Quais são as principais medidas indicadas no Pro- 
grama do P.C.P. para a realização da Reforma 
Agrária na revolução democrática e nacional? O Pro- 
grama indica entre outras: expropriação dos latifún- 
dios e das grandes explorações agrícolas capitalis- 
tas; entrega das terras expropriadas aos assalaria- 
dos rurais e aos camponeses pobres (proprietários, 
rendeiros e parceiros); divisão e distribuição nuns 
casos da terra para ser explorada individualmente 
ou em cooperativas e éstabelecimento noutros casos 
da exploração directa do Estado, tendo em conta a 
vontade das massas camponesas; extinção de formas 
semifeudais de exploração e entrega àqueles que a 
trabalham e a título de propriedade plena, da terra 
presentemente explorada em tal regime; restituição 
ao uso dos povos respectivos das terras baldias e ou- 
tras usurpadas pelo Estado fascista e pelos grandes 
agrários; auxílio do Estado aos pequenos agricul- 
tores estimulando a formação de cooperativas agrí- 
colas, concedendo créditos a juró módico e forne- 
cendo máquinas; reorganização do aparelho comer- 
cial dos produtos agrícolas e pecuários na base da 
colaboração do Estado com as cooperativas de agri- 
cultores, etc. (I, n.º 3, alíneas 1, 2, 4, 5 e 6). 

A realização de tais medidas, só por si, represen- 
tará uma transformação profunda na sociedade por- 
tuguesa. Meio milhão de assalariados se libertarão 
da exploração dos grandes agrários. Centenas de mi- 
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lhar de camponeses pobres terão pela primeira vez 
a possibilidade de um certo desafogo e prosperidade. 
A realização da Reforma Agrária que o P. C.P. in- 
dica (tal como as nacionalizações) aproximam a 
etapa democrática e nacional da revolução da etapa 
socialista. 

Como consideram os teorizadores pequeno-bur- 
gueses a reforma agrária propugnada pelo Partido? 

As condições sociais em que assentou a definição 
do programa agrário do Partido foram sujeitas, 
como é sabido, a uma análise atenta da situação nos 
campos, que o Programa do P.C.P. resume no 
essencial (I, n.º 3) e que é largamente exposta num 
livro que, na edição brasileira (infelizmente semeada 
de gralhas), se intitula «A Questão Agrária em 
Portugal». ; 

É partindo da crítica a essa análise que os teo- 
rizadores dos «Cadernos de Circunstância» atacam 
a reforma agrária. Anotando que na «Questão Agrá- 
ria» se faz uma larga exposição do grau adiantado 
do desenvolvimento do capitalismo nos campos e do 
correspondente «estado igualmente adiantadíssimo 
(e a inexorabilidade do processo) da liquidação da 
pequena propriedade familiar», os críticos conside- 
ram que o autor «fica entalado entre estas duas cons- 
tatações maciças e, por outro lado, a incapacidade 
para conceber outra solução para a «questão agrá- 
ria» senão a redistribuição das terras e a ajuda do 
Estado áquela pequena produção precedentemente 
reconhecida como inviável» («Cad. de Circunst.», 
n.º 7, p. 39). Depois de citarem, incompletamente e 
truncados, os pontos da Reforma Agrária do P.C.P., 
concluem: 


«Pergunta-se: que reforma agrária é esta 
que, sem “substituição das relações de produ- 
cão”, se propõe desenvolver uma produção in- 
viável?!» (Ibid.) 
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Um pouco mais devagar, meus senhores, porque 
o último a ser entalado é o que entalado ficará. 

Começa porque o grau adiantado do desenvolvi- 
mento do capitalismo nos campos e o grau adian- 
tado da liquidação da pequena produção não são 
duas «constatações» mas uma só, a não ser que se 
caia no erro dos teorizadores da E. D. E. que levou 
à extraordinária descoberta do 'statu quo” capita- 
lista com a espoliação dos pequenos produtores. 
Acresce que não se trata bem de «constatações», 
mas de conclusões resultantes de uma análise que 
só os comunistas até hoje fizeram. E depois (e é o 
fundamental) não há contradição entre essas «cons- 
tatações e a Reforma Agrária indicada pelo Partido, 
antes esta resulta necessariamente daquelas. Isto 
parece exceder o entendimento dos críticos pequeno- 
“burgueses e por isso necessita de uma pequena ex- 
plicação. 

A «constatação» do processo de ruína da pequena 
produção «independente» não significa que o Par- 
tido da classe operária se proponha, com a revolu- 
ção, liquidar coercivamente a pequena produção. 

A «Questão Agrária» conclui (antes da nota fi- 
nal) com as seguintes palavras: 


«A exploração da aldeia pela cidade, a ex- 
ploração de milhões de camponeses pela bur- 
guesia urbana e rural, a decomposição e pro- 
letarização dos pequenos produtores são carac- 
terísticas do capitalismo. Quando se afirma a 
inviabilidade da “exploração familiar” e se vê 
como um factor positivo a força crescente do 
proletariado rural, isso não pode significar que 
se apoie a exploração dos pequenos produtores 
pelo capitalismo, que se apoie a sua expropria- 
ção e proletarização. Apenas se afirma que essa 
é a evolução inevitável do capitalismo e que 
ela conduz, a prazo mais ou menos longo, à 
revolução. Deve-se fazer ver aos pequenos agri- 
cultores a sua situação desesperada sob o ca- 
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pitalismo, a “absoluta certeza de que a grande 
produção capitalista passará por cima da sua 
impotente e antiquada pequena exploração 
como um comboio por cima de um carrinho de 
mão” (Engels). Ao mesmo tempo que se afirma 
esta realidade, pode e deve lutar-se contra a 
exploração dos pequenos produtores e — mos- 
trando-se como na sociedade capitalista eles 
não podem ter uma vida desafogada e con- 
fiante, mostrando-se como só nos países socia- 
listas eles verão resolvidas as suas dificulda- 
des — procurar ganhá-los para o socialismo» 
(«A Questão Agrária em Portugal», p. 368). 


Nesta passagem, os teorizadores encontrariam, se 
quisessem, a explicação do que lhes parece ser à «in- 
capacidade para conceber outra solução». A classe 
operária e o seu Partido não consideram a revolução 
socialista (nem evidentemente a etapa actual da re- 
volução). dirigida contra os camponeses pobres. A 
classe operária propõe-se fazer a revolução democrá- 
tica e nacional com o campesinato e a revolução 
socialista em aliança com os camponeses pobres. 
O proletariado não se propõe consumar o processo 
capitalista de ruína e liquidação da pequena produ- 
ção. Não se propõe, como parece pensarem os pseu- 
do-revolucionários que não reconhecem «etapas» e 
imaginam revoluções «puras», reduzir pela força os 
pequenos produtores a assalariados, expropriando- 
“lhes as terras e obrigando-os a trabalhar em her- 
dades colectivas. O proletariado oferece, ao contrá- 
rio, primeiro com a revolução democrática e nacional 
e a Reforma Agrária que propõe e pela qual luta, 
depois com a revolução socialista, não apenas a solu- 
cão aos assalariados rurais, mas à única saída aos 
pequenos produtores, auxiliando-os e abrindo-lhes o 
caminho de cooperativas agrícolas, que serão, no que 
se refere aos pequenos produtores, a forma funda- 
mental da organização socialista na agricultura. 
A integração nas cooperativas não é resultado do 
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uso da coacção e da força, mas (a ajuda, do exemplo, 


da persuasão, das vantagens qneretas que oferece 
o socialismo. Essa é a experiência, pode dizer-se 
universal, de todas as revoluções socialistas até hoje 
realizadas. Não se trata de «fsenvolver uma pro- 
dução inviável», mas de transformar a pequena pro- 
dução, que se torna «inviáveb com O “desenvolvi- 
mento do capitalismo, na produção socialista de uma 
agricultura colectivizada. aa À R 

Quanto às relações de prodção, é preciso viver 
das alturas teóricas dos «Cadernos de Circunstân- 
cia» e de muitos outros que erpregam à expressão 
«relações de produção» sem saberem o que significa 
para não ver o que passará cá na terra com a Re- 
forma Agrária indicada pelo P-C. P. Ou seja: que, 
promovidas por um governo revolucionário e com 
a intervenção decisiva das masas, à expropriação 
dos latifúndios e das grandes explorações agrícolas 
capitalistas, a entrega das teras aos camponeses 
a aplicação da consigna «a terrã para os que a tra- 
balham» (que no entender dos «Cadernos» «não 
corresponde a nada» (sic) porque os operários agri- 
colas só pensam emigrar para ? cidade...), a extin- 
ção das formas semifeudais de exploração, a resti- 
tuição das terras usurpadas, a constituição de coope- 
rativas e herdades do Estado, significam precisa- 
mente uma mudança das relações de propriedade, das 
relações de classes, das relações de produção, em 
suma. (Os «Cadernos de Cireunstância» emparelham 
assim na fatuidade directamente proporcional à su- 
ficiência dos trânsfugas da «Carta Aberta», que não 
alcançam ver nas medidas programáticas do P. C. P. 
uma «alteração substancial (sic) das relações de 
produção».) A 

Poderia ficar-se por aqui Mas, já agora, tem 
certo interesse conhecer-se como compreendem estes 
nenhores a Reforma Agrária. Ouçamo-los: 


«Os objectivos da reforma agrária — quer 
ela seja lentíssima como em Portugal (sic) (...) 
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quer seja rápida e brutal como na U.R.S.sS. 
(...) são principalmente dois (...): promover 
o aumento e a maior rentabilidade da produção 
de bens alimentares com vista à baixa dos pre- 
cos destes produtos e à libertação progressiva 
da mão-de-obra rural com vista à constituição 
de uma disponibilidade maciça ao trabalho assa- 
lariado industrial» («Cad. de Circunst.», n.º 7, 
p. 40). 


E, depois de largas divagações históricas, con- 
cluem: 


«Hoje a “questão agrária” em Portugal põe- 
-se em termos totalmente diversos. Trata-se de 
um novo ciclo na organização da produção agri- 
cola, ciclo já percorrido pelos países capitalis- 
tas mais adiantados e em avançado curso de 
execução na zona do ciclo global capitalista em 
que Portugal, grosso modo, se situa: Itália, Es- 
panha, Grécia, Jugoslávia (...). Este ciclo cha- 
ma-se industrialização da agricultura» (Ibid., 
pp. 42-44). 


A reforma agrária considerada nos mesmos ter- 
mos seja em países capitalistas seja em países socia- 
listas, a reforma agrária como a criação de uma 
«agricultura industrial», como uma reforma técnica 
e não social, uma reforma agrária sem conteúdo de 
classe e sem alterações das relações de produção, tal 
a conclusão a que chegam os pretensos críticos do 
«reformismo», que acusam os outros de não fazerem 
a crítica da sociedade «em termos de classe»... 


c) Questão colonial 
O Programa do P.C. P. indica, como um dos ob- 


jectivos centrais da revolução democrática e nacio- 
nal, «reconhecer e assegurar aos povos das colónias 
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portuguesas o direito à imediata independência» e 
inscreve entre as medidas para atingir esses objec- 
tivos, «negociações e acordos com os representantes 
dos movimentos de libertação nacional de Angola, 
Moçambique, Guiné e Cabo Verde para a transfe- 
rência imediata do poder para governos dos res- 
pectivos Estados independentes» («Programa do 
P.C.P.», I, n.º 7, alínea 1). 

Para quem não tenha escrúpulos, inventar e in- 
famar é mais fácil que contraditar ideias. Os falsi- 
ficadores inventam que a revolução democrática e 
nacional «poria fim à guerra e daria (?!) a inde- 
pendência às colónias mas para melhor preservar, 
através do neocolonialismo, a continuação do do- 
mínio do capitalismo português e do capital inter- 
nacional («Carta Aberta»). Alguns procuram mesmo 
«demonstrá-lo». Condenam assim a luta pelo re- 
conhecimento do direito dos povos das colónias por- 
tuguesas à autodeterminação e à independência, afir- 
mando, por um lado, que tal luta é um reflexo «da 
ideia colonialista e racista de que há outros povos 
(superiores) que têm o dever e o encargo (“white 
man burd') de reconhecer os direitos de outros po- 
vos (inferiores) » e proclamando, por outro lado, que 
«a autodeterminação nasce da vitória dos que a rei- 
vindicam» («Cad. Nec.», n.º 12, p. 19). Quem não 
reconhece nesta formulação, o esforço para encobrir, 
por detrás de um radicalismo verbal, o mais abjecto 
oportunismo de direita? 

Porque esta formulação «a autodeterminação 
nasce da vitória dos que a reivindicam», junta à con- 
denação do «reconhecimento» desse direito por parte, 
não do «homem branco superior», mas dos anticolo- 
nialistas do país colonialista, põe de lado os deveres 
de solidariedade dos trabalhadores e as forças pro- 
gressivas do país dominante para com os povos sub- 
jugados, nega a aliança de combate entre uns e ou- 
tros, nega qualquer papel às forças revolucionárias 
do país dominante no processo revolucionário e con- 
duz logicamente, até à vitória dos povos coloniais, 
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à passividade e à expectativa, que são formas de 
colaboracionismo com a política colonialista. 

Os radicais pequeno-burgueses vão ainda mais 
longe na sua demagogia de «esquerda», ao concluir 
que «o problema da guerra (colonial) é o problema 
do colonialismo português» e «não haverá outra so- 
lução senão a revolução popular que derrube a or- 
dem capitalista fascista» (Ibid., n.º 3, p. 21). Lutar 
contra a guerra colonial, hoje, já hoje, nas condições 
do fascismo? Procurar todas as formas de oposição 
e resistência imediata à política colonialista, por 
muito complexa e difícil que seja? Colocar, avançar, 
popularizar a reivindicação da abertura de negocia- 
ções com os representantes legítimos dos povos colo- 
niais? Combater a propaganda chauvinista e ganhar 
as massas populares para a“ ideia de que a única 
posição correcta de Portugal é o reconhecimento do 
direito dos povos coloniais à independência imediata 
e completa? Derrubar a ditadura fascista dando só 
com esse facto, um golpe profundo no colonialismo 
português? Não. Para estes radicais pequeno-bur- 
gueses a única tarefa é «a revolução popular que 
derrube a ordem capitalista fascista», ao que, nou- 
tras passagens, chamam «revolução socialista». Até 
lá, nada haveria a fazer da parte dos portugueses, 
além da publicação de uns tantos «Cadernos» teori- 
zantes. A fórmula «a autodeterminação nasce da vi- 
tória dos que a reivindicam» não significa outra 
coisa, na boca dos palradores, senão um «eles que 
se amanhem!». Porque a revolução socialista não 
se faz com a mesma facilidade com que se escrevem 
palavras irresponsáveis em cadernos, e, entrementes, 
os povos das colónias portuguesas lutam de armas 
na mão, os colonialistas portugueses conduzem uma 
guerra, o povo português e particularmente a juven- 
tude sofrem com essa guerra e o proletariado por- 
tuguês e as forças anticolonialistas têm o dever de 
prestar diariamente, na acção e não em palavras, 
a sua solidariedade aos povos das colónias portu- 
guésas, a fim de facilitarem a sua vitória, que de- 
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verá ser também uma vitória da classe operária e 
do povo português em luta. 

Poderíamos multiplicar os exemplos de tais «cri- 
ticas» aos objectivos da revolução democrática e 
nacional. Os apresentados são porém amostra ilu- 
cidativa da fragilidade, contradições e incongruên- 
cias do radicalismo pequeno-burguês. 


Onde os teorizadores se contradizem 
a si próprios 


Os objectivos da revolução democrática e nacio- 
nal definidos pelo P.C.P., porque respondem a pro- 
blemas de capital importância e que não podem por 
isso ser iludidos, constituirão tarefas centrais de 
qualquer governo revolucionário. Eles correspondem 
de tal forma à situação política nacional, que serão 
inscritos inevitavelmente no programa de quaisquer 
forças políticas que se proponham derrubar o poder 
dos monopólios. 

É esclarecedor o facto de que alguns dos críticos 
mais exaltados do Programa do P.C.P., alguns dos 
que gritam que os objectivos indicados pelo P.C. P. 
para a etapa actual da revolução a caracterizam 
como «burguesa» ou «médio-burguesa», ou «demo- 
crático-burguesa», alguns deles, ao procurarem defi- 
nir, eles próprios, os objectivos da revolução, não fa- 
zem mais do que repetir (embora de forma incom- 
pleta, truncada, amputada de muito de essencial) os 
objectivos indicados... pelo Partido. 

Tomemos os «teóricos» da E. D. E. 

Segundo eles, a linha do P.C.P. é «etapista», a 
revolução democrática e nacional, que o P.C.P. in- 
dica como a etapa actual é uma «mítica revolução 
médio-burguesa», «uma revolução da média burgue- 
sia», «um capitalismo democrático histórica e cienti- 
ficamente inaceitável», que «leva objectivamente à 
negação da luta da classe operária pelos seus objec- 
tivos próprios, ao esvaziamento de todo o conteúdo 
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revolucionário da acção dos trabalhadores» («A 
E.D. E. e a luta popular», p. 4). 

Muito bem. Aceite-se a crítica e pergunte-se aos 
críticos qual é o seu programa. Eles o dizem logo 
a seguir: 


«Hoje, a luta da classe operária e dos seus 
aliados (camponeses pobres, estudantes, secto- 
res revolucionários (?) da pequena burguesia 
urbana) é a luta pelo socialismo, luta que se 
desdobra em quatro frentes distintas, mas tác- 
tica (?) e teoricamente (?) inseparáveis: con- 
tra o capitalismo-monopolista, contra o impe- 
rialismo, contra a guerra colonial e contra a re- 
pressão fascista. A acção contra o domínio 
político e económico dos monopólios e dos seus 
aliados imperialistas pela independência nacio- 
nal; a luta anti-colonial pela entrega (?) das 
colónias às respectivas vanguardas revolucio- 
nárias, a denúncia (?) da repressão fascista 
que o capital continuará a usar contra as for- 
gas populares, não tem solução nem vitória real 
possível num contexto capitalista. Terá para 
não se cifrar em alternativas mais «liberais» 
da exploração imperialista, que se traduzir ne- 
cessariamente na implantação de um regime 
socialista. É uma luta sem «etapas» parlamen- 
tares (?) que terminará pela vitória do prole- 
tariado, se a condução dela fôr, desde o início, 
firmemente dirigida pela sua vanguarda revolu- 
cionária» (Ibid.). 


Desculpe o leitor a extensão da citação, mas não 
queríamos amputar de uma única palavra o Progra- 
ma do «socialismo» da E. D. E. 

Mas... ó sacrilégio reformista! Os pontos pro- 
gramáticos do «socialismo» da E.D.E. são nem 
mais nem menos (embora amputados, torcidos e 
incompletos) os pontos da etapa da revolução a que 
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chamam «média burguesa»! As «frentes de luta 
pelo socialismo» da E.D. E. são alguns (e apenas 
alguns) dos objectivos da revolução democrática e 
nacional tão ferozmente combatida! E que confu- 
sões, meus senhores. Objectivos estratégicos (con- 
tra o capitalismo monopolista, contra o imperia- 
lismo) ao lado de objectivos imediatos (contra a 
guerra e contra a repressão). Nem uma palavra 
acerca do derrubamento da ditadura fascista e da 
destruição do Estado fascista. Depois, confundindo 
a repressão fascista com a sua «denúncia», dizem 
que «denúncia da repressão» «não tem solução nem 
vitória real possível num contexto capitalista», pelo 
que se conclui que é de esperar a revolução socia- 
lista para se começar a «denunciar a repressão»... 
E essa «entrega (sic) das colónias» não será exces- 
sivo paternalismo? Que tristeza, senhores meus! 
Não vedes que o vosso Porgrama do «socialismo» (1) 
«leva objectivamente à negação da luta da classe 
operária pelos seus objectivos próprios, ao esvazia- 
mento de todo o conteúdo revolucionário da acção 
dos trabalhadores»? E é isto o «Programa» do «so- 
cialismo» da E.D. E. 

Tomemos agora os «teóricos» do C.M. LP: 

Segundo eles, o P.C. P., «servindo a burguesia», 
apressou-se a «inventar» uma «revolução democrá- 
tica nacional» (sem o €), como etapa necessária e 
anterior à revolução socialista, como um regime 
intermédio entre o capitalismo monopolista e o so- 
cialismo. Com essa teoria absurda tenta desviar o 
proletariado da revolução e fazê-lo continuar a puxar 
o carro da «liberalização» e da modernização capita- 
lista». Quanto ao C.M.L. P., «aponta a todos os 
proletários a única tarefa própria da época actual: 
derrubar a burguesia, tomar o poder político e esta- 
belecer a ditadura do proletariado para levar a cabo 
a revolução socialista» («Projecto de Programa», 
p. 58). 

Muito bem. Aceite-se a crítica e veja-se o pro- 
grama. Eles dizem: 
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«O objectivo central do proletariado na primeira 
etapa (?!!) da revolução socialista, após a conquista 
do poder político: (Revolução-Democrático-Popular) 
é liquidar a grande burguesia e expulsar o imperia- 
lismo, reunindo à volta do proletariado todas as for-- 
gas que podem ser mobilizadas para esse objectivo. 
Para conseguir uma ampla aliança anti-imperialista 
e antimonopolista, a revolução democrático-popu- 
lar não suprime a propriedade da pequena burgue- 
sia e alarga mesmo a propriedade privada da terra 
uma vez que prevê a distribuição de terras aos cam- 
poneses pobres ainda não preparados para entrar 
na via de colectivização. Instituições herdadas (?) 
da velha sociedade (como uma assembleia legisla- 
tiva (?!), partidos da pequena burguesia (2), a sua 
imprensa, etc.) coexistem com os novos órgãos do 
poder popular (?)» (p. 60). 

E enunciam as medidas: nacionalizações, con- 
trôle do Estado sobre as empresas não expropria- 
das, confiscação da terra que não pertence ao cam- 
pesinato, criação de um forte sector do Estado na 
agricultura (p. 69-70) e pouco mais. 

Dir-se-ia estarmos a sonhar! Os maoístas afun- 
dando-se no «revisionismo moderno»! Dir-se-ia es- 
tarmos lendo (amputado, torcido e incompleto) o 
programa «revisionista» da revolução democrática 
e nacional tão ferozmente combatida. Lá está a 
execranda «etapa»! Lá está o objectivo «nacional»! 
Lá está «a aliança com todas as forças que podem 
ser mobilizadas para este objectivo:! Lá estão as 
execrandas liberdades democráticas (de imprensa, 
de partidos)! Lá está «o regime intermédio entre 
o capitalismo monopolista e o socialismo»! E até 
acrescentam (ó catástrofe!) «instituições herda- 
das» como uma «assembleia legislativa»! «Herda- 
das»? de quem? Tratar-se-á da assembleia Nacio- 
nal? Que dirá aquele a quem chamais «o grande 
educador, o grande guia, o grande comandante em 
chefe, o grande piloto», quando ler o «projecto»? 
Pois não vedes que «com essa teoria absurda» es- 


tais a «desviar o proletariado da revolução e fazê-lo 
continuar a puxar o carro da «liberalização» e da 
«modernização capitalista»? 

Assim se apresentam estes teorizadores no de- 
bate político e ideológico, que, como bons pequeno- 
“burgueses, tomam como um mercado de ideias. 
Gritam que a bebida oferecida pelo P.C.P. está 
envenenada. E que fazem? Tiram a rolha, deitam 
fora uma boa parte do vinho, enchem o que falta 
com água chilra, pôem na garrafa um rótulo fla- 
mante (Socialismo-E. D. E.; Socialismo-C.M, L. P.) 
e afirmam que ali está uma produção sua, original, 
pura e salutar. Assim, em questões de política e de 
revolução, se usam as tranquibérnias dos mais vul- 
gares candongueiros. 


O socialismo anticomunista do radicalismo 
pequeno-burguês 


Desenvolvendo largamente as suas críticas, os 
teorizadores pequeno-burgueses, ou fazem silêncio 
acerca do seu próprio programa, ou, quando afloram 
ideias programáticas, logo se envolvem nos imbró- 
&lios que acabamos de referir. Insistem porém em 
dizer que eles (e não o P.C.P.) é que são pela «revo- 
lução socialista»; que quem se diga pelo socialismo 
(mesmo que esteja contra) é o verdadeiro revolucio- 
nario; e que eles portanto são os verdadeiros revo- 
lucionários. Tais afirmações nada alteram o facto 
de que um homem é um homem e um gato é um 
bicho, de que os revolucionários são os que o são e 
de que um oportunista (vista-se de mini-reformas 
ou de maxi-revolução) será sempre um oportunista. 
Não fiquemos porém na caricatura e vejamos mais 
de perto as ideias. 

Embora digam que a revolução não tem etapas, 
que a única alternativa à ditadura fascista (alter- 
nativa imediata) é a «revolução socialista» (ou 
mesmo, como dizem alguns, a «revolução comunis- 
ta») não é fácil saber o que entendem por «revolu- 


cão socialista», pois infelizmente dizem mais do 
socialismo que rejeitam que daquele que pretendem. 

A primeira coisa a anotar é que a «revolução 
socialista», para elés, nada tem a ver com as revo- 
luções socialistas até hoje realizadas e que, para 
eles, não há no mundo países socialistas (salvo para 
o C.M.L.P. que considera como tais a China e a 
Albânia). Eles atacam os países socialistas e antes 
de todos a U.R.S.S. com bastante mais violência 
do que aquela que empregam contra o imperialismo 
e o fascismo português. O seu ódio ao movimento 
comunista internacional é igualmente violento. (0) 
«socialismo» destes teorizadores tem como primeiro 
traço característico o anticomunismo. 

Demos-lhes porém a palavra, não se vá julgar 
que exageramos. 

Segundo os «Cadernos Necessários», «não existe 
ainda nos dias de hoje um único regime social» que 
se possa chamar correctamente socialista. «Pretender 
edificar o socialismo sob a coacção de um Estado 
autoritário e policial, pretender, como é o caso da 
U.R.S.sS., que este estado é já socialista, só pode 
comprometer a própria ideia do socialismo e desviar 
dela os trabalhadores». O socialismo «não existe 
em nenhuma parte». Os países socialistas seriam 
«países pós-capitalistas, vulgo “socialistas” («Cad. 
Nec.», n.º 1, pp. 36, 47 e 48 e n.º 2, p. 18). 

Segundo os «Cadernos de Circunstância», que 
também empregam a expressão «os chamados paí- 
ses socialistas», ter-se-ia dado a «degenerescência da 
revolução russa» O ataque «unilateral» (sic) ao 
imperialismo americano teria por fim «cobrir a evi- 
dência do imperialismo europeu, do próprio imperia- 
lismo russo». O bolchevismo seria o «esmagamento 
da revolução mundial». O movimento comunista 
seria o «derradeiro bastião» da burguesia «contra 
a subversão social» e a sua prática seria «clara- 
mente anti-revolucionária», pois a sua estratégia, 
«dirigida por Moscovo», «se situa inteiramente den- 
tro do capital, dentro do desenvolvimento portanto 
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da exploração» («Cad. de Circunst.», n.º 6, pp. 1e6, 
n.º T; pp. 5, 6,8 e-58): 

Os «maoístas» dizem também que com excep- 
ção da China e da Albânia) o socialismo «degene- 
rou». «Na U.R.S.S. e na Europa Oriental» teria 
sido «restaurado o capitalismo». Esses países «re- 
gressaram à órbita capitalista». A U.R.R.S. é, a par 
dos Estados Unidos, um «chefe de fila» do imperia- 
lismo, é «um imperialismo de novo tipo», em luta 
«contra a revolução mundial». Os partidos comu- 
nistas seriam «partidos burgueses». O movimento 
comunista internacional estaria «ao serviço do im- 
perialismo para destruir o campo socialista e para 
sufocar o movimento de libertação nacional», e teria 
concluído com a U.R.S.S. e outros países socia- 
listas «uma aliança contra-revolucionária» («Pro- 
jecto de Programa», pp. 22, 25, 26, 39, 41 e outras). 

Os trânsfugas repetem que as sociedades socia- 
listas «degeneraram». A ditadura do proletariado 
deu lugar «há muito» à «ditadura do partido e da 
burocracia dirigente contra o proletariado», «buro- 
cracia» que «procede como casta à apropriação das 
mais-valias produzidas pelas classes trabalhadoras» 
e que «faz a legitimação» do seu poder «através da 
repressão política e policial», de «depurações, recu- 
perações (?), assassínios em massa». A U.R.S.S. 
prosseguiria uma «política de defesa dos interesses 
nacionalistas e de grande potência» visando «aba- 
far o movimento revolucionário no mundo», ajuda- 
ria os governos reaccionários, seria a responsável 
de todas as derrotas do proletariado internacional. 
O P.C. U.S. exerceria «sobre os partidos e os gover- 
nos satélites» um «domínio contra-revolucionário» 
(«Carta Aberta»). 

Outros, dizendo num dia que lhes «falta infor- 
mação» e que «nós não sabemos o que se passou e o 
que se passa na maior parte dos países socialistas», 
logo afirmam noutro dia que, nos países socialistas 
vxistem «sociedades ditas socialistas», que «a socie- 
dade soviética está cada vez mais longe do comu- 
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nismo», que, em comparação com a situação na 
U.R.S.S., a situação «dos países ditos (?!) bur- 
gueses parece incomparavelmente mais favorável ao 
indivíduo» e que as vitórias do socialismo lhes tra- 
zem ao espírito «o paralelo das invasões bárbaras» 
(A. J. Saraiva, «Maio» pp. 38, 98, 117; «Vida Muh- 
dial», 10-X-1969). 

Partido destas afirmações (que em numerosas 
passagens repetem palavra por palavra o que dizem 
os propagandistas do imperialismo e do fascismo), 
a «luta pelo socialismo» destes teorizadores, embebi- 
dos até à medula pela influência ideológica da bur- 
guesia é compreendida antes de mais como a luta 
anticomunista, como a luta contra as principais for- 
cas do socialismo no mundo. 

Para se justificarem, arranjam também uma 
«teoria» apropriada: a «teoria do desbloqueamento 
das forças revolucionárias», que apresenta como 
«inimigos principais da revolução socialista, como 
«alvo do golpe principal», precisamente as forças da 
revolução socalista, ou seja, os países socialistas com 
a U.R.S.S. à sua frente e os partidos comunistas 
e operários. Ao que, na actividade prática, conduz 
uma tal «teoria» será questão que adiante abordare- 
mos. Por agora, pretendemos apenas mostrar e ilus- 
trar o carácter aberta e declaradamente anticomu- 
nista do «socialismo» destes teorizadores. 

Num ponto estamos de acordo: que o socialismo 
por que luta a classe operária portuguesa e o pro- 
letariado internacional, por que luta o Partido 
Comunista Português (em união estreita com a 
U.R.S.S., a comunidade socialista e o movimento 
comunista internacional), nada tem a ver com o 
«socialismo» destes radicais pequeno-burgueses, com 
um pretenso «socialismo» em palavras, que serve 
apenas para tentar encobrir as posições de facto e 
a actividade de facto contra as forças do socialismo. 


E qual é o «modelo de socialismo» que propõem?. 


Qual o Programa destes senhores? Alguns nada 
dizem a esse respeito. Outros, ao tentarem fazê-lo, 


ou caem no género de contradições atrás apontadas. 
ou desenvolvem um emaranhado de confusões e con- 
ceitos tipicamente pequeno-burgueses, onde o opor- 
tunismo de direita se acoberta atrás dum verbalismo 
esquerdista, numa misturada de velharias anarquis- 
tas e trotskistas, tomando ao mesmo tempo como 
mestres, exemplos e padrões da actualidade quais- 
quer trânsfugas e oportunistas de direita ou de «es- 
querda» que, noutros países, enveredam pelo anti- 
-sovietismo e o anticomunismo. Garaudy, Fisher e 
Rossana, a par de Marcuse, Sartre e Cohn-Bendit, 
contam-se entre os heróis ideológicos do radicalis- 
mo pequeno-burguês de fachada socialista. 

Gritar pelo «socialismo» não significa em si ne- 
nhuma «opção». Tudo depende de que «socialismo» 
se trata. Da parte do radicalismo pequeno-burguês 
anticomunista e anti-soviético, gritar pelo «socialis- 
mo» não é senão expressão do seu real oportunismo. 

A tradicional exasperação pequeno-burguesa en- 
controu no agravamento da crise do regime novo 
caldo de cultura para o oportunismo. É de facto na 
«análise» oportunista do desenvolvimento do capi- 
talismo; é na ideia oportunista de que há um vazio 
social entre a classe operária e o capital-monopolis- 
ta; é na concepção oportunista de que o «capital 
progressista» já pôs ou está pondo fim ao fascismo 
e vai encaminhar Portugal para uma democracia 
burguesa; — que se filia na actualidade a concepção 
de que a luta antifascista está «ultrapassada» e já 
não tem sentido, de que o movimento democrático 
perdeu o seu carácter antifascista, e de que a revo- 
lução «socialista» (do «socialismo» anticomunista, 
entenda-se) é a tarefa política imediata, sem qual- 
quer etapa ou fase intermédia. 

Alguns, talvez, para afastarem a acusação de 
que estas afirmações resultam das ilusões semea- 
das pelo «marcelismo», adiantam que a «revolução 
proletária» é «a única revolução possível desde 
1914-1918 (?) pelo menos (!)» («Cad. de Circunst.», 
n.º 7, p. 60). Outros, talvez porque ainda há pouco se 
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pronunciavam pela revolução democrática e nacio- 
nal, filiam directamente nas «modificações» do mar- 
celismo a sua presente afirmação de que não há 
qualquer etapa antes da «revolução socialista». É o 
que faz M. Sertório. 

M. Sertório, diferentemente de outros, não afir- 
ma que a ditadura fascista desapareceu. Mas decla- 
ra que só a «revolução socialista» lhe poderá pôr 
termo. 


Agora (diz ele): 


«As estruturas fascistas do Estado não po- 
dem continuar (?!) a ser consideradas isoladas 
da natureza capitalista do próprio Estado, isto 
é: do modo de produção capitalista que o Esta- 
do é chamado a representar e a proteger» 
(«Por uma nova aliança», p. 3)!!! 


Extraordinário doutor! Então, antes (com o sa- 
lazarismo), as estruturas fascistas do Estado eram 
«consideradas isoladas da natureza capitalista do 
próprio Estado»? Quem diria tal coisa? Os fascis- 
tas, sim, diziam-no. Mas o Dr. M. Sertório, não acre- 
ditamos. E só agora (com o marcelismo) «o Estado 
é chamado a representar e a proteger o modo de 
produção capitalista»? E antes (com o salazarismo) 
que modo de produção representava e protegia? Não 
era o capitalista? Ou quererá dizer o Dr. M. Sertó- 
rio que a burguesia só fez a sua revolução com o 
marcelismo ? 

Pois é a partir deste trocadilho sem qualquer 
consistência que o autor explica a viragem nas pró- 
prias ideias e tira a sua grande conclusão, política 
que não tem consistência maior: 


«Talvez numa fase anterior, uma revolta 
antifascista tivesse sido possível com a sobri- 
vência das estruturas capitalistas; mas esta 
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fase, se realmente existiu, está presentemente 
encerrada. A destruição do carácter fascista do 
Estado português não poderá operar-se actual- 
mente senão através de uma verdadeira revo- 
lução, de uma revolução anticapitalista para a 
construção do socialismo». Se afastarmos a 
ideia de uma «revolução democrática e nacio- 
nal», a revolução tomará a sua verdadeira pers- 
pectiva: a de uma revolução de classe» (Tbid., 
pp. 3e 4). 


Em resumo: antes, na «fase anterior», com o 
salazarismo, as «estruturas fascistas» podiam ser 
separadas da sua natureza capitalista! Só agora, 
«nesta fase» em que finalmente o capital conquis- 


“tou o poder com o marcelismo, já são inseparáveis. 


A diferenciação da burguesia e a existência do ca- 
pital monopolista como que desapareceu por encan- 
to, por obra do marcelismo ou do jogo de palavras 
do Dr. M. Sertório. O campesinato, a pequena e a 
média burguesia foram absorvidos no processo ca- 
pitalista. A revolução democrática e nacional não 
era uma revolução de classe. Isto é: Bastou a reve- 
lação de problemas de desenvolvimento colocados 
ante o capital financeiro; bastou que a demagogia 
marcelista lançasse a lenda do capital «progressis- 
ta» e da «liberalização»; bastou que alguns teori- 
zadores afirmassem que a estratégia (ou a táctica) 
do capital monopolista é a instauração dum regime 
parlamentar ou da democracia burguesa — para que 
uma etapa da revolução passasse a estar «ultrapas- 
sada» e para que se impussesse uma «nova estra- 
tégia», como se a estratégia variasse ao sabor de 
factos, de incidentes, de promessas, de demagogias. 
Para um «marxista», é um bocadinho forte. 

E é partindo de pachochadas semelhantes que o 
radicalismo pequeno-burguês grita contra a política 
de unidade antifascista e pela unidade das «forças 
revolucionárias». M. Sertório diz que «o processo 
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revolucionário está bloqueado em Portugal», porque 
«a unidade antifascista sem fronteira à direita (?! 
tem sido sempre o ópio dos revolucionários» (Iibid., 
p. 4) (?). EM. Alegre diz que a unidade deve ser 
estabelecida «não apenas em termos de antifascismo, 
mas em termos de luta anticapitalista e pela cons- 
trução do socialismo em Portugal» (Artigo lido na 
Va:): E 

Que «socialismo»? O «socialismo» anticomunista 
de radicais pequeno-burgueses? E unidade de quem 
e com quem? Dos palradores sem qualquer organi- 
zação nem qualquer ligação com as massas? Da- 
queles que tomanf como seu primeiro e central objec- 
tivo o combate à única força revolucionária organi- 
zada existente em Portugal (o P.C.P.), a única que 
conduz uma acção independente contra o capitalismo 
e pelo socialismo? De facto é isso que elés entendem 
e as iniciativas divisionistas e desagregadoras de al- 
guns constituem exemplo de uma «unidade», não de 
«forças revolucionárias», mas de meia dúzia de ra- 
dicais pequeno-burgueses que tomam, como plata- 
forma, a luta, não contra o capitalismo e pelo «sot 
cialismo», mas contra... o P.C.P. 

Mais curioso ainda. Se a sua demagogia pseudo- 
-revolucionária os faz afirmar num lado que a uni- 
dade deve ser estabelecida «em termos de luta anti- 
capitalista e pela instauração do socialismo em 
Portugal», logo o seu oportunismo se revela, ao afir- 
marem que pretendem a unidade «segundo critérios 
de acção e não segundo critérios ideológicos» (Pi- 
teira, Alegre e C.:, «Textos da Voz da Liberdade», 
p. 2). E assim a falta de princípios vai ao ponto 
de procurarem a «unidade em termos de luta anti- 
capitalista e pela construção do socialismo» com in- 
divíduos e grupos que afirmam não serem «socia- 
listas» ou com típicos oportunistas de direita. No 
preciso momento em que alguns inventavam que o 
P.C.P. procurava entendimentos com a A.S.P. com 
sacrifício duma posição anticolonialista, são os pró- 
prios que estabelecem com a A.S.P. contactos direc- 
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tos e a «alto nível» a procurarem a aliança na luta 
contra... o P.C.P. A «nova aliança das forças revo- 
lucionárias» «em termos de luta anticapitalista e 
pela construção do socialismo» é simples cobertura 
do radicalismo pequeno-burguês de fachada socia- 
lista, animado por um efectivo anticomunismo. 
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IV 
FORMAS DE LUTA E DE ORGANIZAÇÃO 


A natureza pequeno-burguesa das concepções dos 
teorizadores anticomunistas de fachada socialista, 
não se revela apenas na sua «análise» da situação 
política, da arrumação e correlação das forças de 
classe, dos objectivos e características da revolução. 
Ela revela-se também na sua concepção do processo 
revolucionário e nas suas incompreensões acerca das 
formas de luta e de organização. 

A impaciência, o desespero, a falta de Cenaeidade 
e de capacidade de organização, a pressa de «quei- 
mar etapas» e a ilusão de poder atingir directamen- 
te o fim sem um trabalho revolucionário continuado, 
perseverante, eventualmente demorado, leva-os a 
menosprezar as lutas parciais, as reivindicações ime- 
diatas, o aproveitamento das possibilidades legais e 
semilegais de acção. 

Os seus sentimentos e ambições de classe a par 
da incapacidade de acção e de organização políticas 
e da desligação das massas populares, levam-nos a 
menosprezar o papel e a acção organizada da classe 
operária e a desvalorizar e criticar, de maneira sis- 
temática e destrutiva, todas as lutas, todas as orga- 
nizações, tudo quanto afinal constitui na actualidade 
a força revolucionária da classe operária, das mas- 
sas trabalhadoras, da juventude, do movimento de- 
mocrático. 


O seu individualismo e suficiência de intelec- 


tuais pequeno-burgueses, o seu desprezo pelos tra- 
palhadores «ignorantes», levam-nos finalmente à 
conclusão de que a acção de massas nada representa 
e de que a «revolução» será obra de pequenos grupos 
de pequeno-burgueses «iluminados». : 

Todas essas ideias e conclusões serão adiante 
abordadas. Fixemos de momento a atenção nas for- 
mas de luta e de organização. 


O culto da espontaneidade: concepções teóricas 
e demagogia prática 


Os radicais pequeno-burgueses, («sábios da re- 
volução», «professores da revolução», que do alto 
contemplam e «analisam» os processos, Os interpre- 
tam, os explicam) aplicam à «análise» das questões 
de táctica os mesmos esquemas que empregam ao 


pretenderem formular uma «estratégia». Nada de | 


admirar que sobrevalorizem os factores objectivos 
e que o «culto da espontaneidade» caracterize, no 
fundamental, o seu entendimento do processo revo- 


lucionário ou a ideia que deste procuram inculcar | 


aos outros. 

Ninguém nega a existência de lutas espontâneas. 
Mas só quem queira falsear a realidade pode, nos 
dias de hoje, falar na espontaneidade do processo. 

Foi dirigido pelo partido bolchevique que o pro- 
letariado russo conquistou o poder em 1917, ini- 
ciando uma nova era na história da humanidade. 
Foi dirigido pelos seus partidos leninistas que O 
proletariado levou vitoriosamente a cabo a revolu- 
ção socialista noutros países. Foi e é sob a direcção 
dos seus partidos que se construiu e constrói a so- 
ciedade socialista. A U.R.S.S. e a comunidade 
socialista são fortalezas dos trabalhadores de todo 
o mundo e uma força decisiva na luta internacional 
dos trabalhadores e dos povos contra o imperialis- 
mo, contra o capital, pela vitória do socialismo e do 
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comunismo à escala mundial. Nos países capitalis- 
tas, as lutas da classe operária são indissociáveis 
da sua organização designadamente dos seus parti- 
dos revolucionários. Assim também em Portugal. 

Entretanto, contra a verdade dos factos, no afã 
de negar o papel das vanguardas revolucionárias e 
das organizações do proletariado, o radicalismo pe- 
queno-burguês de fachada socialista erige a espon- 
taneidade em lei suprema do processo revolucio- 
nario. 

Da tese de Marx segundo a qual «a época da 
revolução» social se inicia quando as forças produ- 
livas materiais entram em contradição com as rela- 
ções de produção (que se tornaram entraves ao 
desenvolvimento daquelas), concluem pelo carácter 
nutomático do processo revolucionário, «contestan- 
do» ao mesmo tempo a tese leninista, comprovada 
por meio século de história, de que, «para a con- 
quista do poder, o proletariado não dispõe de outra 
nrma senão a organização». 

Em relação a Portugal, fingem ignorar que a 
classe operária criou há muito organizações pró- 
prias, e um partido revolucionário, uma vanguarda 
leninista, que apura, transmite e populariza a expe- 
riência da classe, que dirige as lutas da classe dan- 
do-lhe a sua perspectiva revolucionária. Fingem 
ignorar (e daí talvez ignorem) toda a continuidade 
da luta organizada da classe operária e a experiência 
acumulada pela organização. Fingem ignorar que 
não é uma frase propagandística, mas a constatação 
da realidade, afirmar que, nos últimos 50 anos, a 
luta dos trabalhadores portugueses está de tal forma 
ligada à acção do seu partido, do P.C. P., que se não 
pode falar dela sem falar desta. 

Embora estranhos à luta operária, insistem en- 
Iretanto em «analisar» as lutas operárias para lhes 
atribuir um carácter «espontâneo». Em fins de 1968 
« primeiro semestre de 1969, como, contra as suas 
análises» do marcelismo e contra os seus prognós- 
ticos, a classe operária, correspondendo à orienta- 
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ção e palavras de ordem do P.C.P., se lançou numa 
grande ofensiva reivindicativa, logo eles vieram 
negar o papel do Partido e das organizações unitá- 
rias dos trabalhadores (Comissões de Unidade), pro- 


clamar o carácter «espontâneo» dessas lutas e afir- | 


mar que as Comissões de Unidade, constituídas na 
sua esmagadora maioria em resultado da acção do 
Partido, são formas de «auto-organização» dirigidas 
contra o Partido! 

Se numa luta se torna indiscutível a presença 
organizada do Partido e a confiança dos trabalha- 
dores no Partido, logo negam qualquer valor a essa 
luta. Mas se, em qualquer caso, lhes cheira que o 
Partido está ausente, logo acorrem com elogios. É 
esclarecedor o contraste entre as apreciações depre- 
ciativas que fizeram das greves operárias de 1968/ 
/1969 e a apresentação, como exemplo superior da 
«unidade de classe» estabelecida num processo espon- 
tânea, da greve dos... ciclistas na Volta a Portugal 
(«O Comunista», n.º 3, p. 1 en.º 4, p. 7). As lutas 
da classe operária para eles só são positivas quando 
presumem que o Partido não está lá, até porque 
logo imaginam, com a sua gula tão característica, 
terem diante um «espaço vazio» que poderão vir 
a ocupar... 

A minimização do papel da organização e o «cul- 
to da espontaneidade» não se limitam à apreciação 
das lutas reivindicativas económicas. 


«Hoje (dizem alguns) a passagem da luta 
dita económica à luta dita política já não é — 
se é que jamais o foi — dependente de elemen- 
tos subjectivos, mas de factores materiais, ime- 
diatos, espontâneos» («Cad. de Circunst.», n.º 7 
p. 60). 


A própria coordenação, unificação, direcção 
comum do movimento operário, seria um processo 
automático e espontâneo, não necessitaria nem de 
organização sindical nem de um partido de classe in- 
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dependente. Na sua contestação da organização poli- 
tica independente da classe operária, recusam a 
concepção de partido, pois «o partido não tem forma 
fixa, faz-se e desfaz-se no decurso da luta» (Ibid., p. 
13) só deve existir para uma luta e logo a seguir 
dissolver-se. Falsificam a história do movimento 
operário e pretendem que os últimos 50 anos (que 
viram o triunfo do socialismo na União Soviética, 
outras revoluções socialistas vitoriosas, as vitórias 
históricas dos povos anteriormente submetidos ao 
jugo colonial) foram «50 anos de contra-revolução» 
(Ibid., p. 6) e que a luta revolucionária do «prole- 
tariado» começou com o que chamam formas de 
«auto-organização», ou seja, criação recente de gru- 
pos e grupitos radicais pequeno-burgueses que, fa- 
lando em nome do proletariado, publicam uns escri- 
tos anticomunistas e anti-soviéticos contra os par- 
tidos e os sindicatos operários. Nem se lembram que, 
antes deles, muitos outros grupitos semelhantes se 
formaram, disseram o mesmo, desapareceram. Se- 
gundo cada um destes teorizadores, em Portugal o 
movimento operário começa evidentemente | desde 
que cada qual começou a publicar cadernos, cader- 
ninhos ou cartas abertas, onde se proclama (pen- 
sando com palavras ajustar a realidade aos. desejos) 
que os trabalhadores, em lutas espontâneas ou em 
«abcessos contestatórios», deixam de reconhecer a 
direcção do seu Partido. É ver a alegria com que 
recebem a notícia da prisão de militantes comunis- 
tas e a conclusão apressada que daí tiram de que o 
P.C.P. perdeu o contacto com a classe operária e 
de que esta se libertou finalmente do «contrôle bu- 
rocrático»... 

Tais concepções e posições só são novas para 
estes senhores, que entretanto afirmam serem os 
intelectuais pequeno-burgueses a «memória colec- 
tiva» da classe operária... Fraca memória! Já no 
tempo de Lenine os detractores do Partido, defenso- 
res da espontaneidade, afirmavam que «o movimen- 
to operário deve a sua vitalidade ao facto de que o 
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ada 


próprio operário se encarrega enfim da sua sorte, 
que arrancou das mãos dos seus dirigentes», ao que 
Lenine respondia lembrando que esses dirigentes 
tinham sido arrancados pela polícia das mãos dos 
operários (O. C., ed. fr., v. 5, p. 387) e expondo seve- 
ramente a natureza e significado do culto da espon- 
taneidade: 


-..«qualquer culto da esponteinadade do mo- 
vimento operário, toda a minimização do papel 
do “elemento consciente”, do papel da social 
democracia (nome que então tinha o partido), 
significa por si mesmo — queira ou não, é com- 
pletamente indiferente — um reforço da in- 
fluência da ideologia burguesa sobre os operá- 
rios» (Ibid., p. 389). 


Isto escreveu Lenine quando ainda não estava for- 
mado o partido do proletariado de novo tipo, quan- 
do ainda não tinha triunfado qualquer revolução 
socialista. Hoje, quando a força organizada do pro- 
letariado internacional dirige centenas de milhões 
de trabalhadores na construção do socialismo e do 
comunismo e na luta contra o capital, o culto da 
espontaneidade é com mais forte razão uma expres- 
são directa da ideologia burguesa. 

O culto da espontaneidade, o combate ao partido 
da classe operária, aparece por vezes impregnado de 
concepções anarquistas, em que a «contestação da 
autoridade» não. se dirige apenas contra o Estado 
capitalista e as suas instituições, mas muito parti- 
cularmente contra tudo que, no campo das forças 
revolucionárias representa força organizada e real 
autoridade ou direcção política. O estímulo à crítica 
destrutiva, «contestatória», é uma forma de «con- 
testar» o papel do partido da classe operária e de 
desarmar política, ideológica e organicamente a 
classe operária e as massas populares. 

O culto da espontaneidade não é porém uma 
concepção tão «pura», tão «abstracta», tão «teórica», 
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tão «intelectual», como à primeira vista pode pare- 
cer. Se, por um lado, traduz seja o idealismo, seja 
o materialismo mecanicista e metafísico, um e outro 
tão queridos dos teorizadores pequeno-burgueses, por 
outro lado, tem, nos dias de hoje, um objectivo prá- 
tico, visando, através da contestação do Partido e de 
outras organizações independentes da classe operária 
e do movimento democrático, através duma dema- 
gogia «basista», levar à aceitação (no movimento 
operário e no movimento democrático) da direcção 
da pequena burguesia radical de fachada socialista. 

Característico da demagogia «basista» é o apa- 
recimento de organismos que, intitulando-se «comi- 
tés de base», pretendem de facto desde a sua forma- 
ção ser «a direcção». Desde logo, sem quererem saber 
da opinião da «base», que no fim de contas despre- 
zam, criticam organismos e quadros dirigentes, dão 
directivas, pretendem explicitamente chamar a si 
a chefia, serem a «cúpula». Tudo isso «em nome da 
base»... O culto da espontaneidade e a demagogia 
«basista» tendem assim a contestar as organizações 
existentes (primeiro que todos o P.C.P.) e a reivin- 
dicar para pequenos grupos radicais pequeno-bur- 
gueses separados das massas, separados da base, a 
hegemonia do processo revolucionário. 

Vejamos como explicam a pretensão. . 

Segundo os teorizadores, «os trabalhadores em 
luta (...) encontram espontaneamente um sem-nú- 
mero de indivíduos e de grupos (?) que assumem 
à escala da sociedade a execução dessas tarefas, que 
se podem resumir em três tempos: circulação de in- 
formação, generalização das lutas, unificação poli- 
tica num ataque global contra o sistema capitalista». 
São, como dizem, «os revolucionários, qualquer que 
seja (têm o cuidado de sublinhar) o horizonte polí- 
tico ou apolítico de onde provenham» («Cad. de Cir- 
cunst.», n.º 7, p. 70). 


«A fase da multiplicação dos “abcessos” 
contestatórios sem uma estratégia mínima de- 
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finida (...) arrisca-se a ser curta, exigindo uma 
passagem rápida à fase superior que reside na 
unificação das lutas em torno de objectivos es- 
tratégicos comuns cada vez melhor definidos, 
elaborados através da acção conjunta das mi- 
norias mais conscientes e das massas auto-or- 
ganizadas» (Ibid, n.º 6, p. 54). 


Chega assim a altura de se entenderem as «mi- 
norias mais conscientes» para formarem «uma pri- 
meira linha (...) capaz de elaborar e de definir a 
linha geral do movimento» (Ibid., pp. 54-55), «uma 
instância possuidora de uma visão tão completa 
quanto possível da situação» (Ibid., p. 55), o tal gru- 
po de «revolucionários», qualquer que seja «o hori- 
zonte político ou apolítico donde provenham». 

E assim, emergindo do culto da espontaneidade, 
aparece a pretensão dirigente e hegemónica da pe- 
quena burguesia radical. São eles as «minorias mais 
conscientes», a «instância possuidora da visão com- 
pleta», «os revolucionários» sem classe que se pro- 
põem tomar a direcção do movimento espontâneo! 

O mesmo esquema na ante visão da «revolução 
socialista». Eles antevêem tal revolução como uma 
«revolução cultural permanente» (sic), como a «to- 
mada e exercício do poder por orgãos autónomos 
de classe forjados no decurso da luta anticapitalis- 
ta, dirigindo acções reivindicativas, impondo o con- 
trôle operário aos capitalistas, ocupando o gerindo 
as unidades de produção, instaurando um duplo poder 
na sociedade capitalista, organizando a autodefesa 
e o enfrentamento armado com as forças do poder do 
Estado» (Tbid., n.º 6, p. 15). Por um processo espon- 
tâneo (que apesar de «espontâneo», já está, como 
vemos, «planificado» por estes teorizadores), «da 
base de produção, o poder dos trabalhadores eleva-se 
à coordenação por ramos de actividade e por regiões 
até à coordenação nacional, colocando, a partir des- 
tas, as premissas (!) da Revolução Mundial» (Ibid.). 
Criar-se-iam «desde o início as condições do desapa- 
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recimento do estado ao multiplicar os orgãos do 
poder e ao afastar de um centro único o poder de 
decisão» (pp. 15-16). Nada de centro dirigente. Nada 
de planificação. Autogestão. Abolição da mercadoria. 
Abolição do trabalho assalariado. Abolição do es- 
tndo. Tudo isto completo, total, definitivo, desde 
princípio, sem etapas, nem etapismos. Nada de Par- 
tido dirigente, nada de organização política de van- 
guarda que é no fim de contas uma «burocracia». 
Tudo espontâneo, vindo «da base da produção». 

Mas quando nos extasiávamos por esta «demo- 
cracia directa», «pura», halterófila, em que os traba- 
lhadores tomam primeiro o poder «na base da pro- 
dução», «elevam» depois o poder à coordenação por 
ramos de actividade, «elevam» ainda mais o poder 
à coordenação regional», «elevam» ainda mais à 
nacional e, numa última «elevação», estabelecem 
triunfalmente «as premissas da Revolução Mundial»; 
quando nos maravilháâmos por esta revolução, sem 
direcção política centralizada e sem partido político 
dos trabalhadores, quando estávamos ainda sob o 
peso da revelação deste processo «espontâneo» que, 
pelo seu rigor, mais parece uma «planificação» da 
Divina Providência do que a de intelectuais pequeno- 
“burgueses mesmo que geniais; eis que, folheando os 
«Cadernos», os nossos olhos caem sobre uma outra 
passagem assinada por um e não contraditada por 
nenhum: 


. «O partido (diz-se aí) é a minoria 
actuante que toma efectivamente o poder. Mas 
sem o apoio inequívoco e militante da base, um 
pequeno grupo nunca poderia realizar a revo- 
lução socialista» (n.º 2, p. 8). 


Mas então? Em vez dos «orgãos autónomos» a 
«tomarem o poder» de baixo para cima, é a «minoria 
actuante» que o toma «efectivamente» de cima para 
baixo? Em vez de «afastar de um centro único o 
poder de decisão» e de «elevar» o poder a «partir» 
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da base é «um pequeno grupo que realiza a revolu- 
cão»? E o papel da «base», a partir da qual se 


desenvolveria todo o processo de baixo para cima, 
que exerceria a «democracia directa», como é ela | 


agora reduzida ao «apoio inequívoco e militante» 
dado ao «pequeno grupo»? 


As contradições saltam à vista, como saltam à. 
vista os subentendidos da «teoria» Com a dema-. 


gogia «basista», com a demagogia da «espontanei- 
dade», pretende-se separar as massas do seu partido 
independente de classe (o Partido Comunista), da 
sua vanguarda revolucionária, mas... para que 
«apoiem» a «minoria actuante» e «historicamente 


mais consciente», o «pequeno grupo», o «novo par- 


tido», ou seja, no caso português, os iluminados in- 
telectuais pequeno-burgueses do grupito A (quando 
são eles que escrevem), ou do grupito B (quando 
lhes cabe a vez de falar). 

Se utilizássemos a linguagem freudista que alguns 
deles empregam, diríamos que; ao lançarem raios e 
coriscos contra os «partidos» e as «burocracias», eles 
recalcam a sua própria impotência; ao desenvolve- 
rem a demagogia da «democracia directa» e «ba- 
sista», a sublimam; e só quando se imaginam serem 
eles «o partido», «a vanguarda», o «centro», «a di- 
recção», «a burocracia», só então libertam final- 
mente as zonas mais recônditas do pensamento. 


- Lutas reivindicativas económicas 
da classe operária 


Quando da incapacitação de Salazar e da forma- 
ção do governo de M. Caetano, oportunistas de di- 
reita e de esquerda acreditaram e anunciaram que 


as classes governantes, com M. Caetano à cabeça, 


iniciavam um processo de liberalização e democra- 
tização. Enquanto a A.S.P. procurava, através do 
compromisso tendente ao colaboracionismo com O 
regime, uma legalidade preferencial, os elementos 
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«esquerdistas», navegando nas mesmas esperanças, 
mantinham-se paralisados. Os oportunistas de direita 
procuravam impedir o desenvolvimento da luta popu- 
lar de massas para não assustar nem M. Caetano, 
nem os «ultras». Os de «esquerda» limitavam-se à 
declarar que as lutas por reivindicações económicas 
e por outras reivindicações concretas imediatas esta- 
vam «ultrapassadas». Muitos hoje fazem-se esqueci- 
dos. É porém verdade inteira que só o P.C.P. 
desmascarou a manobra «liberalizante» e os seus 
objectivos, definiu as direcções fundamentais da luta 
nesse momento político'e uma linha clara de actua- 
ção que veio a ser seguida por vastas massas popu- 
lares. 

A vaga de greves operárias começada no dobrar 
de 1968/1969 teve grande importância e significado, 
pois constituiu (como o P.C.P. sublinhou) «a pri- 
meira poderosa resposta do povo português à dema- 
gogia liberalizante» e «uma grande vitória política 
da classe operária». 

Os radicais pequéno-burgueses não gostaram po- 
rém da ofensiva da classe operária. Esta foi, no 
momento, uma decisiva contribuição para o esclare- 
cimento da situação política, da natureza do governo 
e da sua política; e o radicalismo pequeno-burguês 
viu nela o desmentido-das suas próprias «análises», 
apreciações e prognósticos. A ofensiva da classe ope- 
rária «exerceu um efeito de choque em todo o movi- 
mento democrático», mostrando a possibilidade real 
de desencadear amplas lutas de massas e dando novo 
impulso à acção política; e o radicalismo pequeno- 
“burguês sentiu-se ultrapassado, deslocado, fóra da 
dinâmica do movimento popular. A ofensiva da classe 
operária deu um sério golpe na discriminação anti- 
comunista dos socialistas de direita, na fraseologia 
pseudo-revolucionária dos esquerdistas, nas campa- 
nhas e manobras divisionistas de uns e de outros; 
e o radicalismo pequeno-burguês sentiu-se directa- 
mente atingido, batido e isolado. A ofensiva da classe 
operária evidenciou o papel de vanguarda dos tra- 
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balhadores; e o radicalismo pequeno-burguês sentiu 
desvendado o infantilismo da sua pretensão de «força, 
revolucionária de vanguarda». ] 

Compreendem-se assim as razões por que, enquan- 


to o P.C.P. considerava as greves operárias de 1969, 


como «as mais importantes lutas contra o fascismo 
desde a constituição do governo de M. Caetano», os 
radicais pequeno-burgueses procuraram diminuir a 
importância e o significado dessas lutas, acusando-as 
depreciativamente de «economistas». 

Eles que durante anos, insistiam em que as lutas 


por reivindicações económicas estavam «ultrapassa-, 


das» e que os trabalhadores lhes «voltavam as cos, 
tas», surpreendidos pela amplitude das lutas, não 
reconheceram o seu erro, antes continuaram silen-, 
ciando ou denegrindo. Para eles, são as lutas de Abril 
dos estudantes de Coimbra (importantes sem dúvida 
mas posteriores) «o primeiro grande acontecimento 
político no ano em curso» («Cad. Nec.», n.º 2, p. 26). 
Para eles as lutas operárias, nada contaram nem 
contam. 

A atitude sistemática é minimizar, adulterar, de- 
turpar o significado das lutas operárias e o papel 
nelas representado pelo P.C.P. Como sempre, não 
temem desmentir num lado o que dizem noutro, 
desde que, em qualquer caso, ataquem a classe ope: 
rária e o seu partido. Num lado (como vimos) dizem 
que em tais lutas operárias o P.C.P. não meteu 
prego nem estopa, que elas foram o resultado do 
jogo mecânico dos factores objectivos e gabam por 
isso a sua espontaneidade; noutro lado acusam O 
P.C.P., culpado de economismo, de responsável pelo 
carácter reivindicativo das mesmas. 

A primeira observação, a crítica às lutas reivin- 
dicativas económicas dos trabalhadores, rotuladas 
de «economismo», parece partir de um ponto de vista 
de «esquerda» ou «esquerdista». Observada mais de 
perto, aparece porém assente em posições do mais 
desvergonhado oportunismo de direita e mesmo em, 
posições ideológicas do capital monopolista. 
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As lutas por reivindicações económicas, dizem 
alguns, deixaram de ter qualquer conteúdo realmente 
reivindicativo. Os trabalhadores não têm mais ne- 
cessidade de lutar por melhores salários e melhores 
condições de vida. Porquê? Porque, segundo eles, 
as antigas reivindicações dos trabalhadores se tor- 
naram a própria política do patronato, do capita- 
lismo; porque, segundo eles, «as necessidades dos 
trabalhadores nas relações de produção capitalistas 
não existem senão como necessidades do capital, sob 
a forma de necessidades de reprodução da força do 
trabalho» («Cad. de Circunst.», n.º 7, p« 11). Daqui se 
conclui que, se os trabalhadores lutam pela satis- 
fação dessas necessidades (das suas) estão a lutar 
pelas necessidades do... Capital, estão a prestar um 
serviço ao Capital!!! Dizem ainda mais. Dizem que, 
exigindo altos salários, os trabalhadores aliam-se ao 
«grande capital contra o capital não monopolista», 
porque o aumento de salários «coloca a pequena in- 
dústria (...) perante dificuldades insuperáveis que 
a levarão em muitos casos à ruína e ao abandono de 
mais uma posta do mercado à grande indústria» 
(Ibid., n.º 6, p. 44). Nada pois de lutar por melhores 
salários. Isso é aliar-se ao capital, que necessita de 
assegurar a reprodução da força do trabalho, é 
nliar-se ao grande capital contra as pequenas empre- 
sas!!! Sede coerentes, senhores! Tende a coragem de 
concluir que, para lutar contra o capitalismo, os tra- 
balhadores deveriam exigir... a descida dos salários 
e maior miséria, para que o capital ficasse incapa- 
citado de reproduzir a força do trabalho e de pros- 
seguir a centralização através das ruínas das peque- 
nas empresas! 

Nem de esquerda, nem sequer esquerdistas. Na 
realidade, teorizações directamente filiadas na ideo-: 
logia burguesa, na propaganda e na demagogia do 
capital monopolista. 

Com a formação do governo de M. Caetano e a 
nua demagogia «liberalizante», as especulações «teó- 
ricas» do oportunismo acerca das lutas reivindicati- 
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vas econômicas receberam novo estímulo. Se os tra- 


balhadores conseguem por vezes ver satisfeitas as 
suas reivindicações, isso não se deveria à sua luta | 


constante, difícil, vencendo recusas, delongas, amea- 
ças, repressão, mas à concessão graciosa do capital 
«progressista», que teria subido finalmente ao poder. 

Como já atrás citámos, há quem afirme que, no 
«velho fascismo», a «fraqueza das forças produtivas 
não permitiria de maneira nenhuma que a burguesia 
empresarial fizesse face à livre apresentação das 
reivindicações operárias». Por isso fora obrigada 
a promulgar leis repressivas. Agora, com M. Cae- 
tano, já as forças produtivas (cujo salto ninguém 
viu, nem mesmo nas estatísticas manipuladas pelo 
governo) permitem que «faça face» às reivindica- 
ções operárias. Para quê lutar pelo melhoramento 
dos salários e outras reivindicações? O «capital pro- 
gressista» e o seu governo «liberalizante» antecipam- 
-Se porque, «na presente fase de desenvolvimento», o 
capitalismo português «já não é baseado sobre o 
baixo nível de salários» (M. Sertório, «Por uma nova 
aliança», p. 4)!!! (Nem M. Caetano ousou ir tão 
longe na sua demagogia): E é partindo de'tais «aná- 
lises» que se conclui que as lutas reivindicativas 
económicas pertencem ao passado e que já não são 
um factor de mobilização de massas! 

Os trabalhadores formam comissões? Apresen- 
tam reivindicações? Recebem respostas negativas ou 
promessas? O patronato e o governo resistem palmo 
a palmo às justas exigências dos trabalhadores? 
Realizam-se concentrações, paralisações e greves? 
São despedidos uns? São presos outros? A P.I. D.E. 
e forças de choque invadem fábricas para reprimir 
a luta operária? Vencendo a resistência fascista 
desenvolve-se a luta de massas nos sindicatos? Por 
fim, os trabalhadores obtêm a satisfação (sempre 
atrasada e incompleta) de algumas das reivindica- 
ções que apresentam? Pois, segundo estes teoriza- 
dores, o P.C.P. não teria razão em dizer que só 
pela luta os trabalhadores podem ver melhoradas 


134 


as suas condições de vida. Não teria razão para dizer 
que as reivindicações económicas dos trabalhadores 
foram ontem, são hoje, serão amanhã um factor de 
mobilização das massas. Não teria razão em dizer 
que os trabalhadores alcançam vitórias com a sua 
luta. Não. Para os pequeno-burgueses de fachada 
socialista, só no «velho fascismo» o patronato se 
recusava a aceder às reclamações operárias, porque 
então «a fraqueza das forças produtivas não permi- 
tiria de maneira nenhuma» o contrário. Agora não. 
O capitalismo «já não é baseado sobre o baixo nível 
de salários»! No «galope das reformas» caetanistas 
que «ultrapassam aquilo que se poderia pensar como 
reivindicável», o capitalismo já não tem leis repres- 
sivas, já não utiliza a chantagem e a repressão contra 
os trabalhadores! É o neocapitalismo, a «sociedade 
de consumo», o «Estado social» de M. Caetano, 
verdadeiro paraíso para a classe operária! Para aí 
vai o oportunismo. 

Com tais concepções, o radicalismo pequeno-bur- 
guês tende a negar a necessidade da luta reivindi- 
cativa económica e a substituir a apresentação das 
reivindicações económicas dos trabalhadores nas em- 
presas, por reivindicações políticas, compreendendo 
estas não como as imediatas, mas como os objectivos 
fundamentais da revolução «socialista». 


«Se o trabalho dos militantes se limita a 
pedir aumento de salário (pontificam) a luta 
dos trabalhadores cai num economismo refor- 
mista». «A luta de classes não se limita a exigir 
melhorias sociais económicas, mas sim a des- 
truição do poder burguês». (C. M. L. P., «O Co- 
munista», n.º 3, p. 23). 


Aí temos qualquer dia, algum drogado pela fúria 
verbal do radicalismo pequeno-burguês a propor que, 
nos cadernos reivindicativos apresentados pelos ope- 
rários aos patrões, se «exija», por exemplo: «o au- 
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mento de 10 escudos e... à destruição do poder bur- 
guês». 
Parece caricatura. Mas o verbalismo faz-se sentir 


e há quem ceda à chantagem esquerdista. Em Maio! 


de 1970, um manifesto que procurava mobilizar as 
massas terminava assim: «Acabemos com a explo- 
ração do homem pelo homem e edifiquemos o sociar 
lismo!». A, aspiração é justa. Mas não se trata de 
uma palavra de ordem para hoje. Edificar o socia- 
lismo quando ainda não derrubámos o fascismo? 
Tais palavras de ordem nada têm a ver com a poli- 
tização das massas nem com posições efectivamente 
de esquerda. Não conduzem a classe e as massas à 
acção política, mas apenas tendem a desviá-las da 
juta com objectivos concretos imediatos, e a substi- 
tuir a luta de massas por reclamações radicais, ex- 
temporâneas, de «minorias activas». 

Ê O mal não está em procurar, segundo as condi- 
ções concretas, associar reivindicações económicas e 
reivindicações políticas. O mal está no menosprezo, 
tipicamente pequeno-burguês e anarquista, pela rei- 
vindicação. Está em subestimar, desvalorizar, cri- 
ticar-a luta com objectivos económicos, acusando-a 
de «economismo reformista» e procurar substituir as 
reivindicações económicas concretas por consignas 
políticas abstractas que se não podem considerar 
uma reivindicação. 

Note-se ainda outra incoerência. Quando o P.C. P. 
organiza e impulsiona as lutas reivindicativas eco- 
nómicas e salienta a sua importância e significado, 
clamam uns contra o «economismo», dizendo que tais 
reivindicações se confundem com as próprias neces- 
sidades do capital. Mas, se a luta política se desen- 
volve, logo outros (quando não os mesmos) acusam 
o P.C.P. de «deslocar deliberadamente à luta poli- 
tica da classe do terreno que é o seu — o salário, a 
organização do trabalho na fábrica e na sociedade» 
(«Cad. de Circunst.», n.º 7, p. 29) e insistem em que 
a luta da classe operária pelo derrubamento do capi- 
talismo é no fundamental a «luta salarial» (Tbid., 
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p. 63) desde que espontânea, não organizada, não 
enquadrada na luta política conduzida pelo Partido 
do proletariado, nem pelas organizações sindicais 
dos trabalhadores, porque isso é «contrôle burocrá- 
tico sobre os movimentos de classe». Num lado, à 
luta pelo salário deixou de ser reivindicação, porque 
corresponde às necessidades do próprio capital. No 
outro, a luta «salarial» é o terreno natural da «luta 
política» dos trabalhadores... » 

Que pretendem afinal com mais esta pirueta? 
Pretendem afirmar que O terreno da luta política 
da classe operária não é a luta contra a ditadura fas- 
cista, pelas liberdades democráticas, pelo direito de 
organização incluindo o seu partido de classe, pela 
liberdade sindical, pelo direito à greve, contra a Te- 
pressão, contra à guerra colonial, contra O imperia- 
lismo. Isso seriam questões para 05 intelectuais pe- 
queno-burgueses, discutirem nos seus «Cadernos», 
não objectivos de luta dos trabalhadores. A política 
seria para as «minorias mais conscientes» lutando 
pela «reivindicação cultural», que é única (segundo 
eles) que o sistema «nunca poderá satisfazer sem 
pôr em causa as suas opções fundamentais» (Tbid., 
p. 6). A luta política é para as elites, pois «a trans- 
formação do mundo é obra de uma mudança espi- 
ritual» (A. J. Saraiva, «Maio», p. 37 Quanto ao 
proletariado, que lute pelo salário, e mesmo assim 
desde que não seja sob «o contrôle burocrático» do 
PLCÊ: 

Qual o operário que, ouvindo estes senhores, se 
não recorda do que lhe dizem diariamente o patro- 
nato e os delegados do 1. N.T.P.: «Não se metam 
em política: Falem de salário e estamos dispostos à 
ouvir-vos. Mas sob uma condição: que o façam auto- 
nomamente, sem ser às ordens do P.C.P.»? 

Assim os ferozes críticos de um hipotético «eco- 
nomismo» caem, eles sim, em típicas posições eco- 
nomistas, reflectindo, na sua desorientação ideoló- 
gica, a propaganda do capitalismo e da reacção. 
Talvez sem darem por isso. 
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Como se vê, os radicais pequeno-burgueses falam 
bastante do movimento operário. Não apenas dos 
aspectos mais gerais. Também de aspectos concre- 
tos, de lutas concretas. Para o fazerem, precisam 
naturalmente de possuir uma informação e uma ex- 
periência. Pergunta-se pois: quais as fontes da sua 
informação? Como conhecem os factos em que assen- 
tam as suas «análises» e as suas conclusões tão 
categóricas? 

Uns sujeitos emigrados perguntam: «O que pen- 
sam os milhões de homens e mulheres que produzem 
e trabalham?» Eles o sabem perfeitissimamente. 
Como? «Os nossos núcleos (afirmam) efectuaram 
inquéritos e promoveram discussões, que nos indi- 
caram as tendências mais importantes que se veri- 
ficam no meio trabalhador» («O Comunista», VIII, 
69). Isto dito a sério! De que se trata afinal? De 
«revolucionários» que «reorganizam o partido», ou 
de institutos burgueses de sondagem de opinião? 

Agora outros. É sabido e ressabido por qualquer 
operário que o pequeno patrão paga em geral pior 
que a grande empresa. Qualquer pessoa que leia os 
materiais do P.C. P. tem-lido muitas vezes referên- 
cia a esse facto trivial. Eis porém que os «Cadernos 
Necessários», descobrem esta verdade em Setembro 
de 1969! O P.C. P., segundo eles, «vira as costas às 
experiências mais quotidianas da classe trabalha- 
dora», como essa do pequeno patrão, em geral, pagar 
pior. E sabeis porque «ignora» o P. C.P. essa reali- 
dade e porque a «descobriram» os «Cadernos»? Eles 
explicam: 


«Alguma vez um dirigente do P.C. assistiu 
a uma reunião do Grémio (?!) onde se discuta 
um contrato colectivo de trabalho? Descobri- 
ria (!) coisas interessantes (!); São os peque- 
nos patrões, essa «oprimida» pequena e média 
burguesia, que mais protestam contra os au- 
mentos de salários» (n.º 3, p. 16). 
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Aí está! Os dirigentes do P.C. «viram as costas 
às experiências mais quotidianas da classe: traba- 
lhadora», porque não assistiram (e é verdade: não 
assistiram) às reuniões do Grémio. E estes portado- 
res da «consciência proletária» revelam ter «desco- 
perto» essas «coisas interessantes», não afinal nas 
«experiências mais quotidianas da classe trabalha- 
dora», não nas fábricas e nas oficinas, mas,.. nos 
salões do Grémio. Terão eles querido imitar o cretino 
que afirmou um dia ter chegado às mesmas conclu- 
sões de Marx, mas «por outra via»? 

Assim se documentam e se informam os radicais 
pequeno-burgueses acerca dos problemas e do sentir 
das massas trabalhadoras. E assim procuram dimi- 
nuir a luta da classe operária e do seu Partido. O 
certo é que, na luta contra a ditadura fascista, pela 
democracia e pelo socialismo, a mais pequena luta 
reivindicativa do proletariado na mais pequena em- 
presa vale mais que o total do palavreado pseudo- 
“revolucionário do radicalismo pequeno-burguês ao 
longo dos anos. Pese ao radicalismo pequeno-bur- 
guês, pese às suas deformações e falsificações, às 
suas acusações de «economismo», o P.C.P., partido 
da classe operária, continuará a trabalhar para o 
desenvolvimento da luta reivindicativa do proleta- 
riado, em defesa dos interesses imediatos dos tra- 
balhadores e pela melhoria das suas condições de 
vida, e considera essa luta como uma das principais 
frentes da luta de classes, como uma das principais 
frentes da luta antifascista, como indispensável ao 
processo revolucionário que conduzirá à revolução 
democrática e nacional e à revolução socialista. 


Luta sindical 


O P.C.P. há longos anos defende o aproveita- 
mento dos Sindicatos Nacionais para desenvolver a 
luta reivindicativa dos trabalhadores. Esta orienta- 
ção, cuja correcção é confirmada por dezenas de anos 
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de luta tem sido sempre, como se sabe, violentamente 
combatida pelos radicais pequeno-burgueses. Afir- 
mam que está desactualizada e ultrapassada: que 
não existem condições para obter resultados nos 
S.N.; que os trabalhadores voltam as costas aos 
S.N. e não seguem as consignas do P.C.P. para o 
seu aproveitamento. A partir de tais considerações, 
contrapõem à orientação do P.C.P. a consigna de 
formação de sindicatos clandestinos. Não vamos 
aqui reproduzir o que, ao longo dos anos, escreve- 
ram, disseram, repetiram os oportunistas de todos 
os matizes. O principal foi isso. 

Quando do desaparecimento de Salazar e da for- 
mação do governo de M. Caetano, o P.C.P. conside- 
rou que as dificuldades do regime e a demagogia 
«liberalizante» criaram condições favoráveis para o 
desenvolvimento da acção dos trabalhadores nos Sin- 
dicatos Nacionais, para o desmascaramento do sindi- 
calismo fascista, para a luta pela realização de elei- 
ções nos sindicatos a fim de arrancar a direcção de 
muitos destes aos rafeiros do patronato e do go- 
verno (CC. IX. 68 «Avante» XII, 68, C. Pol. XII, 68, 
etc.). Os factos comprovaram a justa orientação do 
P.C. P. e uma vez mais atiraram por terra todas as 
especulações e previsões do radicalismo pequeno-bur- 
guês. Associadas às lutas nas empresas, às concen- 
trações, paralisações e greves, as lutas nos S. N. 
desenvolvem-se numa vasta frente. Muitas dezenas 
de milhares de trabalhadores participaram e parti- 
cipam activamente nessa luta. Formação de comis- 
sões sindicais, abaixo-assinados, amplas reuniões, 
assembleias com centenas e milhares de participan- 
tes, constituem um largo movimento de massas 
aproveitando as possibilidades de luta e organização 
legais nos sindicatos fascistas. Vencendo a pertinaz 
resistência do I.N.T.P. e do governo, os trabalha- 
dores têm conseguido importantes vitórias: cláusulas 
favoráveis nos C. T. T., eleição de direcções da classe, 
posse de direcções eleitas. 
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A teimosia, a cegueira e a fatuidade de certos 
radicais pequeno-burgueses são porém inesgotáveis. 

Vejamos o que dizem os «Cadernos Necessários». 
Em Março de 1970 reconhecem, como «uma das suas 
insuficiências mais graves até esta data», a «com- 
pleta ausência de atenção por si prestada a estes 
problemas». Nunca prestaram atenção. De repente 
lançam um rápido olhar, põem a trabalhar a má- 
quina pensante e zás: faz-se a luz! Ah! os cérebros 
privilegiados destes teorizadores! 

A primeira constatação «científica» dos «Cader- 
nos» é que a movimentação dos trabalhadores tem 
conduzido (as palavras são deles) ao «reconheci- 
mento factual da funcionalidade imediata dos sindi- 
catos legais», o que nos parece (desculpe-se a tenta- 
tiva de tradução) que quer dizer que a movimenta- 
ção dos trabalhadores nos sindicatos legais mostram 
que eles reconhecem que os sindicatos podem no 
imediato servir de instrumento da sua luta o que 
para qualquer homem comum nem precisava de ser 
dito. Esta evidência é transformada pelos «Cader- 
nos» numa «conclusão» pomposa, «elevada», «pro- 
funda», «científica», tão pretensiosa como ridícula. 
Um balão cheio de ar. Se por exemplo, os pescadores 
entram em embarcações melhores ou piores e vão 
com elas ao mar, qualquer pessoa vê logo, sem mais, 
que se o fazem é porque consideram que essas em- 
barcações, com maior ou menor risco, podem ser 
utilizadas para o efeito. Os «Cadernos» não se con- 
tentariam em dizer tão pouco. Tirariam do facto a 
conclusão «científica» de que ele mostra «um reco- 
nhecimento factual da funcionalidade imediata» das 
embarcações... Assim é o pedantismo pseudocientí- 
fico destes intelectuais pequeno-burgueses. 

Segunda ideia expressa pelos «Cadernos»: a mo- 
vimentação dos trabalhadores nos S. N. é fenómeno 
novo pois «o passado (da “massa associativa”) se 
pautara pela amorfia (?!!) e desinteresse totais». 
Trata-se (segundo eles) de uma «linha de combate 
mais ou menos inédita para todos os portugueses» 
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(n.º 5, p. 20). Têm estes senhores razão em reco- 
nhecer a sua «completa ausência de atenção por 
estes problemas», pois na verdade evidenciam no 
que dizem completo desconhecimento do movimento 
operário. Podíamos ir muito longe, a 25 anos atrás, 
e lembrar que, em seguimento e em conjunção com 
grandes lutas reivindicativas, as lutas nos sindica- 
tos fascistas, conduziram num só ano, à eleição de 
direcções da confiança da classe em mais de 50 sin- 
dicatos e à imposição pelos trabalhadores da sua 
homologação . Podíamos citar muitas dezenas de 
comunistas que estiveram à frente das lutas dos 
trabalhadores nos S.N., que foram colocados pelos 
trabalhadores à frente dos S.N. e que pagaram com 
longos anos de prisão a sua actividade sindical. Po- 
díamos citar ao longo dos anos numerosas e grandes 
lutas nos S.N., num processo sem dúvida irregular 
mas velho de 35 anos, em que os trabalhadores 
acumularam uma riquíssima experiência que lhes 
permite agora, numa conjuntura determinada, lançar 
uma larga ofensiva. E vêm os «Cadernos» afirmar 
que antes havia uma «amorfia e desinteresse totais» 
e que se trata de «uma linha de combate mais ou 
menos inédita»!!! Aí está ao que são conduzidos 
certos intelectuais pequeno-burgueses que conhecem 
nos salões do grémio «as experiências mais quoti- 
dianas das massas trabalhadoras». 

Pois propõem-se eles (!) definir «a estratégia 
e a organização dos trabalhadores» (Ibid.). Nem 
menos. Assim de caras. E que ideias avançam desde 
já? Com pézinhos de lã, avançam perguntas que 
contêm em si as respostas. «Os sindicatos corpora- 
tivos (perguntam eles) podem permitir às classes 
trabalhadoras a imperiosa discussão do verdadeiro 
problema do sindicalismo? poderão fornecer às clas- 
ses trabalhadoras os meios de acção aptos para os 
seus objectivos?»; poderão os trabalhadores encon- 
trar neles «o caminho apropriado para o desenvol- 
vimento das suas formas de auto-organização?»; 
não será necessária uma «estrutura paralela ao sis- 
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tema sindical?»; a movimentação nos S.N. não será 
«uma mera substituição de pessoas mantendo intac- . 
tos os pilares estruturais do sistema ?». Como única 
resposta, vão lançando um apelo à «auto-organiza- 
ção». 

As próprias perguntas mostram por si só a in- 
compreensão da luta nos sindicatos fascistas e O 
veneno adocicado que desde já procuram instilar. 
É evidente que os sindicatos fascistas não são os 
sindicatos livres dos trabalhadores embora alguns 
dos radicais pequeno-burgueses vejam no «marce- 
lismo» a instauração da liberdade sindical. São, como 
toda a gente sabe, sindicatos integrados na orga- 
nização corporativa fascista. Mesmo quando os tra- 
balhadores tomam conta de tais ou tais sindicatos 
esse facto não liquida o sistema corporativo, não os 
transforma em sindicatos livres. Os trabalhadores 
utilizam os S. N. sabendo bem das limitações destes. 
Como o P.C. P. sempre tem insistido, a luta no S.N. 
não deve substituir nem levar a abrandar a luta 
na empresa, não deve substituir nem levar a abran- 
dar outras formas de organização, como Comissões 
de Unidade e Comissões Sindicais e muito menos 
naturalmente as células do Partido. Mas, para estes 
senhores, quando os trabalhadores se organizam em 
células do P.C.P., formam Comissões de Unidade e 
Comissões Sindicais, isso não é «auto-organização». 
«Auto-organização» seria a formação de qualquer 
grupo que eventualmente leia os «Cadernos Neces- 
sários» e reconheça nestes a direcção ideológica. Se 
os verbalistas tivessem um milésimo da influência 
operária do P.C.P., gritariam aos quatro ventos que 
a classe operária já se «auto-organizara». Assim, a 
luta nos S.N. segundo eles surge como que por 
milagre, «espontânea», sem qualquer organizção pré- 
via (partidária ou unitária, ou as duas) dos traba- 
lhadores. 

Quanto às «estruturas paralelas», não ousam, 
num momento de fluxo da luta nos S. N., avançar à 
palavra dos «sindicatos clandestinos». Mas é isso que 
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pensam e de certeza já têm toda a «teoria» cozi- 
nhada para um momento de refluxo. 

Os «maoístas» tocam sempre o mesmo disco: 
que a linha do P.C.P. está errada, que a luta nos 
S.N. está ultrapassada, que as massas rejeitam essa 
linha e voltam as costas aos S. N. Apelos exaltados 
à formação de sindicatos clandestinos ouvimo-los há 
meia dúzia de anos. E foi só isso: apelos e acabou- 
-se. Desde que começaram a «apelar» não nos consta 
que um só (não dizemos um sindicato clandestino, 
mas sim um grupinho intitulando-se como tal) se 
tivesse formado. Entretanto, muitas dezenas de mi- 
lhares de trabalhadores participaram em grandes 
lutas aproveitando os Sindicatos Nacionais. 

Não há nada que irrite mais um radical pequeno- 
“burguês que ser desmentido pelos factos. Por isso, 
como a vida mostra de forma palpável os erros mo- 
numentais da sua apreciação, substituem o argu- 
mento pelo insulto («O Comunista», n.º 5, p. 6). É o 
costume. O insulto é o recurso fácil de quem não 
tem razão. E é pena enervarem-se, porque enervados 
lhes saem da boca maiores dispautérios. 

Chamando «infiltração» à orientação do P.C.P. 
em relação aos S.N. (o que mostra só por si nada 
terem compreendido das lutas de massas nos S. N.), 
opõem à «infiltração» nos sindicatos a «infiltração 
na classe» (Ibid., n.º 6, p. 9)! Os «maoístas» semi- 
-pequeno-burgueses de «O Bolchevista» confessavam 
não ter conseguido «penetrar» na classe operária. 
Os «maoístas» de «O Comunista» não se dão por 
vencidos pelo insucesso dos seus rivais e definem 
como «linha de acção para os revolucionários», a 
«infiltração na classe»... deixando assim descuida- 
damente ver a fralda burguesa a aparecer sob a rou- 
pagem «proletária». Ainda não estão «infiltrados». 
Mas gritam sempre. Apelam para o boicote dos 
S.N., proclamam que o que interessa é um «sindi- 
calismo clandestino», apontam que «o desenvolvi- 
mento da luta sindical tem de tomar formas vio- 
lentas» (TIbid., n.º 2, n.º 6 e outros). E por aí fora. 
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O custo de produção de palavras «pseudo-revolucio- 
nárias» é bastante baixo. O seu valor não é maior. 

Ainda mais longe vão os «Cadernos de Circuns- 
tância». Numa posição típica do anarquismo pe- 
queno-burguês, pronunciam-se contra todos os sin- 
dicatos. Não apenas os sindicatos fascistas, ou os 
sindicatos reformistas, mas contra quaisquer sindi- 
catos dirigidos pelos trabalhadores e muito especial- 
mente se os seus dirigentes são comunistas, pois.os 
Partidos Comunistas, são segundo eles «fracções 
capitalistas». São contra a organização sindical em 
si, consideram a luta sindical como «prática de cola- 
boração de classes» (n.º 7, p. 34) e dizem que «na 
sua luta actual, sobretudo nos países de capitalismo 
mais avançado, o primeiro adversário que à classe 
operária encontra é o sindicato». Lutar «contra O 
sindicato» é lutar «contra o capital» (Tbid., p. o 

Daí condenarem categoricamente -a reivindicação 
da liberdade sindical pois que «os sindicatos livres, 
a existirem um dia em Porvugal, não poderão ter 
outra função senão aquela que o plano de desenvol- 
vimento do Capital lhes afecta explicitamente» (nim; 
p. 32). O capital «progressista» e o seu governo 
(o de M. Caetano) estariam interessados na consti- 
tuição de sindicatos livres, tal como (segundo eles) 
estão também interessados na legalização do BU CPA; 
M. Caetano (dizem eles) «não pode deixar d> ficar 
agradecido» porque a classe operária reivindica sin- 
dicatos livres (Ibid., p. 34). Assim, a luta pela liber- 
dade sindical (como a luta pela liberdade de orga- 
nização de partidos políticos) é um conluio entre 
o governo eo P.C.P... 

O governo, os patrões e os operários (segundo 
estes mistificadores) «liquidaram já na prática aque- 
les mesmos sindicatos que o P.C. se empenhava em 
animar, tentando empurrar a luta para dentro das 
estruturas ultraburocratizadas e ultraparasitárias 
que o instinto de classe já recusara» (n.º 6, p. 42). 
(Passagem digna de qualquer orador fascista da 
equipa «liberalizante» e «reformadora» de M. Cae- 


tano!). O Partido Comunista seria o defensor dos 
sindicatos fascistas. M. Caetano, no seu «galope de 
reformas», já os liquidou e é quase certo que vai em 
breve institutir a liberdade sindical! uti 

A cobertura de todos estes conceitos reaccioná- 
rios e provocatórios é como sempre pseudo-revolucio- 
nária. Estes «Cadernos», tal como os «Cadernos Ne- 
cessários» e o C.M.L.P. apoiam naturalmente «a 
palavra de ordem de sindicatos clandestinos», «justa 
em si mesma» (n.º 2, II, 68) e fazem apelos à «auto- 
-organização» dos trabalhadores. ) 

Ao fim e ao cabo, trata-se de uma atitude con- 
junta de todos os teorizadores do radicalismo pe- 
queno-burguês que serve às maravilhas os interesses 
do capital. Apregoam o afastamento dos trabalha- 
dores das lutas que realmente travam. Apregoam a 
desorganização da classe operária, o abandono das 
formas de organização e de luta já provadas, o aban- 
dono da sua vanguarda política organizada. Isto 
sim é servir o capital e o capitalismo, mesmo que 
o pretendam fazer em nome da «revolução» e do 
«socialismo». Não é por acaso que, por toda a parte, 
incluindo em Portugal, o capital e os seus governos 
estimulam com entusiasmo a divulgação da ideologia 
do radicalismo pequeno-burguês de fachada socia- 
lista. O livro anticomunista de A. J. Saraiva foi um 
“best-seller' e na imprensa legal podem ler-se nume- 
rosos artigos anticomunistas de radicais pequeno- 
“burgueses. Anote-se a «coragem» destes escritores, 
que sabem que só arrancando a mordaça fascista na 
clandestinidade os comunistas conseguem expor e de- 
fender as suas opiniões. 


«Eleições» fascistas e acção política antifascista 


O aproveitamento das possibilidades de acção po- 
lítica abertas pelas burlas «eleitorais» fascistas é 
uma já velha experiência do movimento democrá- 
tico. Experiência rica e positiva. A luta no terreno 
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«eleitoral» nunca foi nem é uma dádiva do fascismo. 
Com Salazar a partir de 1945, com M. Caetano a 
partir de 1968, o interesse do fascismo seria a pre- 
sença na campanha «eleitoral» de uma oposição ino- 
fensiva, cordata, moderada, anticomunista, voltada 
para o colaboracionismo com o regime. É um mérito 
do movimento antifascista e um índice da sua força 
real que esse objectivo do fascismo nunca tenha sido 
alcançado. Os colaboracionistas tornaram-se simples 
casos individuais de vira-casacas. Oportunistas que 
buscam uma legalidade preferencial na base da mo- 
deração, da divisão e do anticomunismo, tão-pouco 
conseguiram levar o movimento a aceitar a sua 
orientação. Apesar de vacilações e de tendências 
oportunistas, que têm limitado e prejudicado a luta 
no terreno «eleitoral», o que tem caracterizado, no 
fundamental, a acção da Oposição nos períodos «elei- 
torais» tem sido o justo e inteligente aproveitamento 
de possibilidades legais e semilegais, não «para ga- 
nhar as eleições», mas para reforçar a sua organiza- 
ção e a sua ligação com as massas e para desenvol- 
ver uma ampla campanha política, que, em alguns 
casos, se transformou em grandes acções de massas. 

O movimento democrático em 1969 constituiu um 
novo exemplo positivo do aproveitamento das possi- 
bilidades de actuação legal abertas pelas «eleições» 
fascistas. Não tiveram qualquer eco as consignas 
abstencionistas de direita da Oposição (A.D.S.) e 
de alguns esquerdistas, equivalentes umas e outras 
a desprezar possibilidades reais de organização e 
acção e a apregoar a apatia e a passividade. O apa- 
gamento completo do agrupamento tradicional da 
burguesia liberal que, em anos transactos, conse- 
guira manter uma posição de relevo na acção «elei- 
toral», é um acontecimento novo e de elevado signi- 
ficado. Impulsionado pelas lutas da classe operária 
e da juventude, formou-se um amplo movimento polí- 
tico unitário animado pelos sectores de esquerda e 
cujo desenvolvimento, durante um ano de intensa 
actividade, se verificou na medida em que, na acção 
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prática, foram sendo combatidos, ultrapassados e 
isolados os oportunistas de direita da A.S.P. e os 
verbalistas pseudo-revolucionários. 

O movimento democrático desenvolveu-se, neste 
período, a partir do que o P.C.P. chamou «uma 
unidade renovada na acção e para a acção», uma 
real unidade de correntes políticas sem descrimina- 
ções, assente na unidade da classe operária e das 
massas populares e no esforço comum e abnegado 
de activistas, vindos do povo e ligados ao povo. A 
amplitude da organização do movimento democrático 
e o peso das organizações operárias e juvenis per- 
mitiram que fosse posto em causa o tradicional mo- 
nopólio da direcção da luta legal por personalidades 
beneficiando da «repressão selectiva» e levou à cria- 
cão de amplas estruturas com funcionamento demo- 
crático. As organizações de base, em estreita coope- 
ração com os mais destacados militantes dos grupos 
de iniciativa, intervieram no processo de organização 
e actividade como uma força real capaz de imprimir 
uma orientação, de renovar processos de acção polí- 
tica, de dar novos: quadros destacados, filhos do 
movimento popular. Que o P.C.P. teve a todos os 
níveis neste processo um papel proeminente é de- 
masiado manifesto para que, por razões conspira- 
tivas, se possa ou deva ocultá-lo. 

O facto do movimento se ter desenvolvido e ter 
alcançado grandes sucessos em luta contra as ten- 
dências oportunistas de direita e de esquerda não 
significou porém que estas não tenham pesado nega- 
tivamente nas próprias estruturas unitárias. Pesa- 
ram e muito, sobretudo no momento de viragem da 
burla «eleitoral». Se as lutas populares e democrá- 
ticas de 1969 não abriram caminho para lutas supe- 
riores após a burla «eleitoral», para a organização, 
numa base clandestina e abertamente revolucionária, 
das forças da Oposição antifascista, isso deveu-se 
a ilusões legalistas e eleitoralistas largamente espa- 
lhadas, ao verbalismo esquerdista e contestatário 
tendente a desviar o movimento dos objectivos prá- 
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ticos e imediatos de organização e de acção, à carên- 
cia de quadros revolucionários e à falta de uma 
perspectiva revolucionária na generalidade dos sec- 
tores democráticos. 

Que as lutas de 1969 não tenham conduzido ao 
derrubamento da ditadura fascista, só pode ser sur- 
presa, seja para os que navegaram na ilusão de uma 
vitória «eleitoral», seja para os verbalistas de «es- 
querda», que cuidam que a passagem a formas de 
luta superiores e o desencadeamento do processo 
insurreccional se podem alcançar «mudando de tom» 
na agitação. Retracção imediata de uns, exacerbação 
do verbalismo de outros, tal foi o resultado do de- 
sencanto. 

As experiências e lições devem estar presentes 
em toda a actividade futura. Uma dessas lições é 
a do papel desorientador, desorganizador e castrador 
da vontade combativa das massas representado pelo 
radicalismo pequeno-burguês de fachada socialista. 

Quando os radicais pequeno-burgueses criticam a 
acção democrática no terreno «eleitoral» fascista, 
não têm em vista corrigir erros, melhorar processos, 
assegurar um mais acertado aproveitamento das 
possibilidades legais de acção. Eles contestam o pró- 
prio aproveitamento dessas possibilidades, não tanto 
por se tratar de uma burla eleitoral fascista, mas 
por se tratar, segundo eles, de «eleições parlamen- 
tares». Assim, a sua crítica, feita aparentemente de 
um ponto de vista de esquerda», filia-se uma incrus- 
tação singular de ideias anarquistas no oportunismo 
de direita. 

Os «Cadernos de Circunstância», que como vimos, 
afirmavam que o marcelismo visava «restaurar o 
sistema parlamentar», consideravam a mascarada 
«eleitoral» fascista como quaisquer eleições num país 
de democracia burguesa. Na «análise» que fazem da 
burla «eleitoral» fingem ignorar a inexistência de 
liberdades, a repressão, a fabricação dos cadernos 
eleitorais e a falsificação dos resultados, fingem 
ignorar que «votaram pelo governo» apenas 15 % 
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dos portugueses maiores de 21 anos, e tomam o 
número de votos declarados pelo governo como O 
número de portugueses que, num regime democrá- 
tico, votariam nas eleições para um parlamento. De- 
duzem daí que «em Portugal há apenas 1,1 milhões 
de parlamentaristas» (n.º 7, Pp. 29). Segundo eles, 
se os trabalhadores não votaram não foi por serem 
na sua esmagadora maioria excluídos de facto do 
direito de voto, por ter sido impedida a sua organi- 
zação e mobilização, mas por se terem recusado 
«maciçamente» a usar desse direito (Ibid.)! A burla 
«eleitoral» teria sido, segundo eles, uma tentativa 
conjunta, combinada, do governo e da Oposição 
— que consideram «um duo de forças complemen- 
tares, estritamente internas do capital» (Tbid., pp. 26- 
-27) — para instaurar um regime parlamentar. Ali- 
mentando mais ilusões que os mais ferrenhos elei- 
toralistas, acreditaram em possíveis vitórias da 
Oposição. M. Caetano teria feito tudo para que a 
Oposição pudesse eleger alguns deputados e, por 
isso, «não foi com certeza dos que ficou menos 
triste» por nenhum candidato da Oposição ter sido 
eleito (Ibid., p. 28). Porque foi então possível que 
nenhum candidato da Oposição fosse eleito? Sim- 
plesmente porque a tentativa de «restauração do 
regime parlamentar» teria falhado pela «recusa» das 
massas trabalhadoras em votar, pela reçusa das 
massas trabalhadoras em instaurar um tal regime! 
Donde se conclui que, segundo estes senhores, o povo 
português, entre um «regime parlamentar» e o fas- 
cismo, prefere o fascismo! 

Não é a burla «eleitoral» que estes senhores ata- 
cam. À burla eleitoral chamam eleições parlamen- 
tares e eles são contra todas as eleições, mesmo 
aquelas em que, tendo conquistado a liberdade polí- 
tica, o povo português pudesse votar livremente. 


«Do ponto de vista-do proletariado (?!) toda 
e qualquer eleição é uma burla, uma tentativa 
das diferentes fracções capitalistas (notar-se 
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que incluem nas “fracções capitalistas” todos 
os partidos, incluindo o Partido Comunista) 
para escamotearem o conteúdo de classe das 
lutas sociais$ (Ibid.). 


Os «Cadernos Necessários», cujas ilusões acerca 
da «liberalização» e «democratização» marcelistas 
foram atrás expostas, tomam posições semelhantes. 
Alimentando também ilusões maiores que os mais 
ferrenhos eleitoralistas, admitiram mesmo que «o go- 
verno facilite uma vitória da Oposição» porque, se 
esta ganhasse em qualquer distrito, mesmo que os 
eleitos fossem democratas consequentes e corajo- 
sos, isso seria, não um golpe no imobilismo político 
e uma nova base para o desenvolvimento da acção 
política de massas, mas «um perigoso acontecimento 
para a já débil saúde política das massas produtoras 
portuguesas» («Cad. Nec.», n.º 1, p. 10). Uns acon- 
selhavam a desistência para que a Oposição não 
sofresse uma «derrota», mesmo que fabricada pelo 
fascismo. Estes defendiam a desistência para que a 
Oposição não corresse o perigo... de uma vitória. 
A «contestação» do aproveitamento das possibilida- 
des de acção no terreno «eleitoral» tem o mesmo 
fundo oportunista. Mas estes «Cadernos» não se 
limitam a «contestar». Expõem também a sua «tác- 
tica». 

E então? Então, para eles, a «participação nas 
eleições» por parte da «vanguarda» só se justificaria 
se tivesse como fim, não a luta contra o fascismo, 
mas a luta... contra a Oposição democrática! 


«Quando existe uma clara opção radical ex- 
plicada às massas (...) participar nas eleições 
(...) pode permitir fazer chegar uma vez mais 
a essas massas as palavras de ordem de rotura 
(com a Oposição democrática). Quando pelo 
contrário, tal radicalização nas massas popula- 
res não se verifica, quando todo o trabalho 
nesse sentido está por fazer, pretendef desviá- 
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“lo para as eleições, ou — o que é quase o 
mesmo — pretender iniciá-lo através das elei- 
ções, é mistificar, é trair» (Ibid., n.º 4, p. 15). 


Assim, a coberto da consigna ultra-revolucionária 
de «eleições-traições» procura o radicalismo pequeno- 
“burguês, não desenvolver a luta popular, mas afas- 
tar o movimento democrático da acção política, do 
trabalho de organização e de massas; procura, não 
«contestar» o fascismo, mas «contestar» a Oposição. 
É esta aliás a linha fundamental da actuação do 
radicalismo pequeno-burguês no momento actual. 
Trata-se, por exemplo, de aproveitar o 5 de Outubro 
para unir as forças democráticas numa jornada de 
luta contra o fascismo e contra o colonialismo do 
governo de M. Caetano? Logo o radicalismo senten- 
cia: «Não. O 5 de Outubro deve tornar-se uma jor- 
nada de luta contra a política da República de 1910». 

O C.M.L.P. (aquele que como vimos sabe por 
«inquéritos» o que pensam milhões de trabalhado- 
res) não se limitou a «contestar» o processo. Pro- 
curando que se tome a sério a sua existência, traçou 
uma «linha» para os seus «militantes». 


«Nas Comissões de voto, comissões cívicas, 
comissões eleitorais (...) defender constante- 
mente, a luta de classes, aberta e violenta.» 
«Organizar grupos de acção com tarefas con- 
cretas para o período eleitoral» designadamente 
«acções violentas». «Participar nos comícios 
políticos de propaganda da Oposição e aprovei- 
tar a oportunidade para fazer passar o nível de 
contestação, de oposição democrática-legalista, 
a oposição revolucionária-ilegal». «Exigir aos 
deputados (sic) a inclusão constante nos seus 
discursos (...) de ataque ao regime burguês, 
seja ditatorial, seja democrático» («O Comu- 
nista», VIII, 69). 

Admitindo que se tratasse, não do desabafo de 
uns sujeitos, mas da orientação de um agrupamento 
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político realmente existente, a que conduziria os 
«militantes»? A pretenderem inserir em estruturas 
legais e semilegais um verbalismo pseudo-revolucio- 
nário, contrariando o desenvolvimento da acção po- 
pular e dando fáceis pretextos à repressão. Quanto 
às «acções violentas» no «período eleitoral», se pas- 
sassem do habitual palavreado, seriam com grande 
dose de probabilidade puras provocações. 

Nós criticamos as ilusões legalistas e eleitoralis- 
tas, a falta de decisão das estruturas para se lança- 
rem a um audacioso e aberto trabalho de massas, 
que não consiste apenas em fazer propaganda de 
ideias, mas em conduzir as massas à luta por objec- 
tivos concretos. A nossa crítica ao legalismo nada 
tem a ver com aquela que fazem os radicais pequeno- 
“burgueses, que pretendem que a correcção do lega- 
lismo seria a adopção de uma «plataforma revolu- 
cionária» por estruturas que pretendem ser legais, 
uma «radicalização» no sentido do abstracto das 
consignas políticas, uma agitação caracterizada pela 
exaltação verbal e por apelos (feitos por estruturas 
legais ou dentro destas) para a acção ilegal, «revo- 
lucionária», violenta. 

Na luta contra um regime caracterizado pela 
repressão, o arbítrio, o cinismo, a demagogia, só a 
ingenuidade ou a fanfarronice podem levar, na acção 
legal e semilegal, a dizer, logo ao primeiro passo 
que se dá, o que se pretende com ele. Fazê-lo cor- 
responde, em muitos casos, a revelar ao inimigo a 
direcção e a importância de uma operação táctica, a 
preveni-lo onde, quando e como pensamos atacá-lo. 

Se, por exemplo, depois de uma demorada e com- 
plexa luta legal de massas animada por objectivos 
concretos e imediatos, se conseguiu conquistar uma 
posição (uma organização de massas, por exemplo), 
anunciar no dia seguinte que essa organização ser- 
virá para fins revolucionários, começar a utilizá-la 
como se de uma organização clandestina se tratasse, 
é não querer ou não saber utilizá-la realmente para 
fins revolucionários. Tal «valentia» dá ao inimigo 
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a possibilidade de tomar calmamente as medidas 
apropriadas e expõe os imprevidentes aos seus golpes 
certeiros. ) 

O aproveitamento das possibilidades legais e se- 
milegais de organização e acção exige por um lado 
firmeza política e audácia; exige, por outro lado, a 
avaliação correcta da correlação de forças e das pos- 
sibilidades de acção, e mesmo o uso da habilidade 
e do ardil, que desorientem o adversário, lhe roubem 
a iniciativa, amorteçam a sua prevenção, o levem 
a baixar as suas defesas. 

A organização e a acção legal e semilegal não 
podem substituir a organização e a acção clandes- 
tinas. Querer atribuir às estruturas e organizações 
legais e semilegais as tarefas que só a estruturas 
clandestinas podem caber, conduz aquelas necessa- 
riamente ao desastre. 

O radicalismo pequeno-burguês não consegue 
compreendê-lo. Ele é contra as «formas inferiores» 
de acção e organização, contra as lutas parciais, 
contra o aproveitamento das possibilidades legais. 
Quer que se anunciem em alta voz e expressamente 
os fins «revolucionários» de qualquer pequena luta 
por um objectivo imediato, de qualquer acção desen- 
volvida no quadro legal e semilegal. Como não possui 
uma organização revolucionária, pretende que as es- 
truturas legais e semilegais o deveriam ser. Como o 
não podem ser, já não prestam. 

Da mesma forma que criticamos o legalismo, cri- 
ticamos essa farronca esquerdista que, em numerosos 
casos (na luta estudantil, na acção sindical, no movi- 
mento democrático) tem oferecido o flanco à repres- 
são fascista e tem levado à perda de importantes 
posições. 


Formas legais e ilegais de organização e de luta 


As apreciações negativas acerca das lutas reivin- 
dicativas dos trabalhadores, do aproveitamento dos 
Sindicatos Nacionais e outras organizações legais, 
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da luta no terreno «eleitoral» fascista, e, de uma 
maneira geral, do aproveitamento de todas as pos- 
sibilidades legais e semilegais de organização e 
acção, têm as suas raízes em posições e sentimentos 
típicos da pequena burguesia radical: no efectivo 
desdém pela acção da classe operária e das massas 
populares e na recusa a aceitar o seu papel nas 
transformações revolucionárias; e na impaciência 
aliada à incapacidade de acção, donde lhe vem a 
febre de chegar ao fim directamente, menosprezando 
as formas «inferiores» de luta e um trabalho revolu- 
cionário eventualmente prolongado. 

O desprezo pelas formas legais e semilegais de 
organização e de acção e a absolutização das formas 
ilegais, «revolucionárias», «violentas» (que o radi- 
calismo pequeno-burguês «apregoa» há muitos anos, 
mas que até hoje foi incapaz de levar à prática), 
traduzem também uma profunda ignorância das ex- 
periências do trabalho de organização e de massas 
nas condições da ditadura fascista, designadamente 
da associação das formas legais e ilegais de organi- 
zação e acção.. ) 

Nas condições da ditadura fascista, se a acção 
revolucionária se não pode desenvolver sem fortes 
organizações clandestinas, sem um constante, cora- 
josa e complexa actividade clandestina, tão-pouco se 
pode desenvolver, se não são aproveitadas larga- 
mente, constantemente, com tenacidade e audácia, 
todas as formas de organização e de acção legais e 
semilegais (por muito limitadas e contingentes que 
sejam) indispensáveis para estabelecer os laços da 
vanguarda com as massas, para organizar e mobili- 
zar as massas para a luta, para educar as massas 
na experiência viva da sua própria actividade, para 
alcançar vitórias parciais indispensáveis ao prosse- 
guimento do processo revolucionário. 

Mais ainda. Qualquer organização clandestina 
que despreze as formas de organização e acção legais 
e semilegais fica «assente no ar» e é rapidamente 
destroçada. Toda a experiência o comprova. 
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Nas condições do fascismo, sem uma forte orga- 
nização clandestina, sem imprensa clandestina, Ea 
quadros clandestinos, sem formas de acção em es- 
tinas, jamais se poderia ou poderá desenvolver a 
acção revolucionária e conduzir o povo im E) 
insurreição. A vanguarda revolucionária só na clan- 
destinidade se pode organizar e agir. Só inocentes 
podem acreditar que se trata de mais uma «desco- 
berta» recente do radicalismo pequeno-burguês. De 
todas as classes sociais em luta contra a ditadura. 
dos monopólios e dos latifundiários e o seu regime 
de repressão e de terror, só O pr 
seu espírito de organização, a sua consciência poli- 
tica, a combatividade e heroísmo dos seus quadros, 
foi capaz de criar e forjar na clandestinidade au 
vanguarda, o Partido Comunista Português, e azer 
dessa vanguarda a única força revolucionária orga- 
nizada existente em Portugal. a 

Todos os outros sectores políticos limitam a sua 
actividade quase exclusivamente ao aproveitamento 
de possibilidades legais. Não falamos apenas ia 
A.S.P. cujo dirigente M. Soares declarou um dia: 
«Sou um homem da legalidade, sempre agi na lega- 
lidade e não penso que possa agir noutra esfera.» 
Falamos de todos os sectores políticos da pequena e 
média burguesia pois (salvo episódicos ensaios) ne- 
nhum conseguiu até hoje formar um partido clan- 
destino. 

Enquanto a pequena burguesia radical, apesar de 
toda a sua exaltação verbal, não passou ainda dos 
métodos «artesanais» de organização e acção, a classe 
operária forjou, ao longo de dezenas de anos de luta, 
de trabalho, de abnegação, um forte partido revolu- 
cionário. Milhares de militantes. Muitas centenas de 
quadros com larga experiência e cujas baixas são 
incessantemente preenchidas pelas «reservas ines- 
gotáveis» do proletariado. Uma direcção temperada 
nas mais duras provas e assegurando, atravês delas 
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a continuidade do trabalho directivo. Um núcleo nu- 
meroso de revolucionários profissionais, vivendo e 
lutando na clandestinidade. Uma imprensa clandes- 
tina feita e editada em Portugal e publicando-se 
sem interrupções há cerca de 30 anos. Uma organi- 
zação nacional, nas fábricas, nas empresas, nos por- 
tos, nas escolas, saindo vencedora dos mais violentos 
golpes da repressão. E uma acção política constante, 
à frente da classe operária e das massas populares. 
Só quem finja ignorar a actividade do P.C.P. pode 
afirmar que «toda a acção política desenvolvida em 
Portugal se integra no quadro das leis fascistas» 
(M. Sertório, «A ilusão legalista») ! Pese aos detrac- 
tores, o partido revolucionário da classe operária 
portuguesa é uma realidade e uma realidade única 
na situação política nacional. 

A organização e a acção clandestinas do P.C.P. 
constituem um factor determinante, não apenas da 
luta da classe operária, mas de toda a luta antifas- 
cista. Sem a organização e a acção clandestinas do 
P.C.P., o movimento democrático não teria hoje 
ante si qualquer perspectiva revolucionária. Estas 
palavras não traduzem qualquer pretensão de «mo- 
nopolizar» a acção revolucionária. Não são uma frase 
de propaganda, mas o reconhecimento de uma situa- 
ção de facto. Se mudar a situação, mudaremos as 
palavras. 

O P.C.P. não se teria porém tornado nas con- 
dições de clandestinidade o forte partido revolucio- 
nário que é, não teria resistido às constantes ofen- 
sivas da repressão, não teria renovado constante- 
mente os seus quadros e efectivos, não teria ganho 
profundas raízes na classe operária, na população 
laboriosa, na juventude, nos intelectuais, não teria 
podido dirigir a luta da classe operária e das massas 
populares ao longo dos anos, se, à actividade clan- 
destina, não tivesse sempre associado as formas de 
organização e acção legais e semilegais. Se o não 
tivesse feito, teria tido a sorte de tantas e goradas 


tentativas de organização e actividade clandestinas 
de grupos do radicalismo pequeno-burguês: uma 
preve tentativa, uma breve aparição, o fracasso, O 
desaparecimento. Nas condições actuais da ditadura 
fascista, uma organização revolucionária não pode 
viver, desenvolver-se, dirigir as massas populares, 
se se fecha na concha da sua actividade clandestina, 
se não cria e não aproveita as mais variadas formas 
de organização e acção legais e semilegais. 

A experiência não é nova nem especificamente 
portuguesa. Falando dos anos de reacção de 1908- 
-1914, Lenine sublinhava que «os bolcheviques não 
teriam podido conservar ( já nem digo: fortalecer, 
desenvolver, reforçar) o sólido núcleo do Partido re- 
volucionário do proletariado, se não tivessem sabido 
manter, ao preço de uma áspera luta, a obrigação 
de combinar as formas ilegais com as formas legais» 
(O.C., ed. fr., v. 31, p. 30). Foi essa a experiência 
dos bolcheviques. É a experiência do movimento co- 
munista e operário internacional. É a experiência 
do PEC. P. 

Curioso! O único Partido que tem uma organiza- 
ção revolucionária clandestina, o único que conduz 
diariamente uma actividade abertamente revolucio- 
nária, defende as formas legais e semilegais de orga- 
nização e acção. Atacam estas precisamente aqueles 
que nem têm organização revolucionária, nem desen- 
volvem qualquer acção revolucionária. A diferença 
não é apenas de concepções. É a diferença que existe 
entre um partido revolucionário que conhece por 
longa experiência as condições necessárias para a 
sua defesa e reforço clandestinos e para a sua liga- 
cão com as massas e radicais pequeno-burgueses que 
sem organização nem responsabilidades, não ga- 
nham nem perdem com o que dizem, pois pretendem 
apenas justificar o título de «revolucionários» pelo 
palavreado que empregam. 

A associação das formas legais e ilegais de orga- 
nização e actividade continua a ser indispensável, 
essencial para o reforço da vanguarda revolucionária 
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e da organização clandestina, para a ligação da van- 
guarda com as massas, para a ampla participação 
das massas na luta, para a formação de militantes, 
para preparar as condições para as decisivas bata- 
lhas que conduzirão ao derrubamento da ditadura 
fascista. 
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vV 


PRETENSÕES HEGEMÓNICAS 
E ACÇÃO DIVISIONISTA 


«De todas as classes que presentemente se opõem 
à burguesia (diz o «Manifesto Comunista») só o 
proletariado é uma classe verdadeiramente revolu- 
cionária». O proletariado é o «coveiro» do sistema 
capitalista. O socialismo deixou de ser uma utopia 
precisamente porque o capitalismo engendrou a força 
social capaz de lhe pôr fim e de criar uma nova 


sociedade onde a exploração do homem pelo homem 
é abolida. Como notou Lenine, «o essencial na dou- 
trina de Marx é ter revelado o papel histórico e 
universal do proletariado como criador da sociedade 
socialista». 

É precisamente esta tese essencial do marxismo 
que rejeitam e combatem radicais pequeno-burgue- 
ses, que entretanto se intitulam «marxistas». A ani- 
mar as suas «análises» da situação, as suas concep- 
ções da táctica, da organização, do processo revolu- 
cionário estão sempre presentes a negação do papel 
de vanguarda e de direcção da classe operária na 
revolução socialista e na construção do socialismo 
ea pretensão de que esse papel cabe à pequena bur- 
guesia. 

A primeira vista, esta afirmação pode parecer 
gratuita, uma vez que o radicalismo pequeno-bur- 
guês de fachada socialista fala frequentemente em 
nome do proletariado. O facto não desmente porém, 
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xismo é uma ideologia burguesia (sic), que Os operá- 
rios não têm ideologia própria e «são 
datos a um lugar mais cómodo na socieda 
pelecida» (A. J. Saraiva, «Maio», p. 56). 
ao ponto de afirmar (meio século depois da forma- 


ção do Partido Comunista) que à classe operária 


portuguesa estã tão atrasada que ainda não sente 


«a, necessidade de uma organização política» e que 
só a sentirá quando «o trabalho político» (a que 
eles se propõem) e «à juta violenta» (a que se não 
propõem) faça «progredir a consciência do traba- 
lhador» («O Comunista», n.º QHps 3! 

Esta depreciação da capacidade e da acção revo- 
jJucionária do proletariado esbarra, como Se sabe, 
com alguns factos de peso: O facto de, em Portugal, 
o proletariado ter no seu activo, como grande e im- 

ar realização, à criação e à actividade de um forte 
partido político; O facto de esse partido ser O único 

artido revolucionário existente; O facto de, através 
da actividade do seu partido de classe e em lutas 
constantes 20 longo de 50 anos, O proletariado ter 
mostrado nd prática ser à classe antimonopolista 
mais fortemente organizada, politicamente mais 
consciente, a única com uma estratégia e um Ppro- 
grama político; O facto de serem operários e comu- 
nistas a grande maioria dos quadros revolucionários 
portugueses, dos dirigentes, dos heróis e dos már- 
tires da luta antifascista. Estes factos, por si, redu- 
zem ao ridículo à «superioridade» e O «desprezo» 
ue estes intelectuais pequeno-burgueses manifestam 
pelo proletariado e explicam que à «contestação» do 
papel revolucionário do proletariado tenha como 
principal expressão a «contestação» do Partido Co- 
munista, da sua força e da sua acção revolucionária. 
A operação «ideológica» desenvolve-se em três tem- 
pos. No primeiro (associando manipulações «teóri- 
cas» feitas no tom «elevado» de professores a inven- 
cionices lançadas no tom baixo de rufias) procuram 
«demonstrar» à «incapacidade» do proletariado e do 
seu partido. No segundo, concluem, dessa «incapaci- 


163 


dade», o «impasse» do processo revolucionário. No 
terceiro, adiantam que só os pequeno-burgueses ra- 
dicais de fachada socialista (só eles) podem «fazer 
sair desse impasse a opção socialista e revolucio- 
nária». 

Naturalmente que não se chamam a si próprios 
pequeno-burgueses. Era o que faltava. Salvo algumas 
escapadelas que adiante referiremos, é tanto o seu 
desassossego por que os tomem pelo que são, que 
caluniam politicamente a própria classe para que se 
acredite que a ela não pertencem. 

É característico que representantes típicos da 
pequena burguesia radicalizada (e radicalizada pre- 
cisamente porque o capitalismo monopolista atinge os 
seus interesses de classe) afirmem que a pequena 
burguesia não está contra os monopólios e é um ini- 
migo da revolução socialista. «A “pequena burguesia 
não está contra os monopólios, não está pelo socia- 
lismo (explicam). Nós estamos. Logo não somos 
pequeno-burgueses.» E vá de semear os seus escri- 
tos ou tiradas com as palavras «classe», «revolução», 
«comunismo», «marxismo». E vá de afirmar falarem 
em nome do proletariado. 

Em anos recentes, os produtores da moda, mos- 
trando estar atentos aos fenómenos sociais e tirar 
deles partido para colocar o produto, lançaram no 
mercado calças e camisas, cujo tecido imita remen- 
dos de pedintes e nódoas de óleos, tintas e carvão. 
Quem compra tal vestuário não são naturalmente 
os trabalhadores. Estes, quando podem, mudam a 
roupa remendada e suja, à saída do trabalho. Quem 
o compra são os pequeno-burgueses e mesmo filhos- 
“família contestatários, que assim mascarados, 
'snobes' e ridículos, julgam ficar tão evidentemente 
proletários que acusam de burgueses os proletários 
que, ao sair da fábrica, vestem uma camisa lavada. 
Assim sucede com os teorizadores pseudo-revolucio- 
nários. As palavras «proletariado», «revolução», 
«classe», «comunismo» são neles tão postiças, tão 
falsas, como as calças e camisas de «trabalho» lan- 
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cadas no mercado pelos produtores da moda. Qual- 
quer operário logo reconhece que se trata de impos- 
tura. 

O seu exaspero quando os chamam pelo próprio 
nome e a sua insistência em afirmarem-se «prole- 
tários» é motivada afinal (como já Lenine explicava 
no seu tempo) «porque pouco têm de proletários e 
são sobretudo pequeno-burgueses» (O. C., ed. fr., 
vol. 27, p. 342). As vezes, porém, não é necessário 
que outros o digam. Por incúria ou rebolaria, eles 
próprios se encarregam de dizê-lo. 

Os «Cadernos de Circunstância» reconhecem di- 
rigir-se «por ora prioritariamente aos sectores ditos 
intelectuais» (n.º 3, p. 3). Os «Cadernos Necessá- 
rios», colocando-se nas alturas do pensamento teó- 
rico, propunham-se ser o cérebro da «classe» e res- 
ponder paternalmente à questão: «o que é preciso 
pensar, dizer ou fazer no interesse do proletariado?» 
(n.º 4, p. 1). Francamente, parecem o Tomaz a falar: 
«Que podemos pensar, dizer ou fazer no interesse do 
nosso bom povo?» Para não alargar a lista, cite-se 
só mais o C.M.L. de Portugal (para se distinguir 
do C.M. L. Português?) que no n.º 1 de «O Bolche- 
vista» (para se distinguir de «O Comunista» ?) conta 
com dolorosa franqueza a odisseia dos seus compo- 
nentes. Diz existir há cinco anos. Mas «a condição 
de classe da maioria dos camaradas é a semipequena 
(sic) burguesia» e «o seu peso inclina todas as atitu- 
des para uma meta burguesa». Reconhece o próprio 
«vício burguês da erudição» (?) a «não superação da 
condição de classe da maioria dos camaradas», a 
«tendência» para a «actividade intelectual exclu- 
siva». Faz um apelo à disciplina, «senão perdemo-nos 
num caos de questiúnculas burguesas». E lamenta- 
-se: «Temos perdido boas oportunidades de penetrar 
(sic) no proletariado»... Até aqui simples comédia. 

Mas que concluem estes pobres diabos da «semi- 
pequena-burguesia» («semi» sempre diminui para 
metade o pecado original, não é verdade?), quando 
à volta de uma mesa- de café num país distante, dão 
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balanço a cinco anos de «actividades revolucioná- 
rias», verificam que ainda não «penetraram» no pro- 
letariado e fazem a «autocrítica»? Pois concluem (e 
isto no mesmo número do mesmo jornal) que o seu 
C.M. L. de «semipequeno-burgueses» é «a vanguarda 

"das forças revolucionárias», a única força capaz de 
fazer sair do «impasse» o processo revolucionário, o 
«reorganizador do Partido Comunista de Portugal»!!! 
Assim mesmo com estas palavras. Isto já não é comé- 
dia. É farsa. 

A E. D. E. apresenta também sem disfarces a pre- 
tensão da pequena burguesia de dirigir o movimento 
operário e todo o moyimento revolucionário. Fá-lo 
servindo-se do nome de Lenine para combater o le- 
ninismo. 

É conhecido que Lenine, na luta pela criação do 
partido do proletariado de novo tipo, da vanguarda 
revolucionária do proletariado, combateu incansa- 
velmente o culto da espontaneidade, a-recusa de sec- 
tores da social democracia russa a aceitarem a 
formação de um partido independente da classe ope- 
rária, fortemente centralizado, guiado por uma teo- 
ria revolucionária. Nessa batalha, Lenine referiu que 
em determinada época histórica, a classe operária 
«só com as suas forças» não teria podido ir além 
da consciência «trade-unionista» da organização 
sindical e da luta reivindicativa económica e que 
foi decisivo o papel dos intelectuais revolucionários 
(Marx e Engels) na fundação do socialismo cientí- 
fico e no seu desenvolvimento teórico. Isto escre- 
veu Lenine em 1901-1902 (O. C., ed. fr., v. 5, 
p. 382). Passaram mais de 120 anos desde o «Ma- 
nifesto Comunista». Passaram 68 anos desde que 
Lenine escreveu essas palavras. Nesses 68 anos 
toda a situação mundial sofreu profundas alterações. 
O partido da classe operária por que Lenine lutava 
foi criado, dirigiu a classe operária e as massas 
trabalhadoras da Rússia à vitória da primeira revo- 
lução socialista. Sobre o impacto da revolução de 
Outubro e das experiências dos bolcheviques russos 
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a classe operária nos outros países criou as suas 
vanguardas revolucionárias, os seus partidos comu- 
nistas. No fogo da luta em cada país, e com o auxílio 
da U.R.S.S. e da Internacional Comunista, forma- 
ram-se quadros operários, qualificados dirigentes da 
classe trabalhadora. Outras revoluções socialistas 
vitoriosas tiveram lugar. Formou-se o sistema socia- 
lista, fortaleza inexpugnável do proletariado inter- 
nacional. O movimento comunista e operário inter- 
nacional tornou-se a mais poderosa força política 
que a história jamais conheceu. No que se refere 
a Portugal, nestes 68 anos verificaram-se numerosos 
e importantes acontecimentos e alterações radicais 
no movimento operário. Soçobraram as organiza- 
cões reformistas da II Internacional. Formaram-se, 
lutaram, desapareceram as organizações anarquistas. 
Fundou-se há 50 anos o Partido Comunista, criação 
da classe operária, partido cuja grande maioria dos 
quadros responsáveis são filhos da classe operária, 
partido que, com profundas raízes na classe operária, 
é indiscutivelmente a única força revolucionária or- 
ganizada em Portugal. 

Pois bem, 120 anos após o «Manifesto» e 68 anos 
depois da data em que Lenine escreveu as palavras 
citadas, vêm os teorizadores pequeno-burgueses da 
E. D. E., num documento que dedicam ao Centená- 
rio de Lenine (!!!) servir-se dessas palavras para 
justificarem a pretensão de «direcção» e «hegemo- 
nia» do movimento operário pela pequena bur- 
guesia!!! 


«Se o proletariado só produz (?!) esponta- 
neamente uma ideologia sindicalista (?!) (es- 
crevem eles) a teoria revolucionária será (!!!) 
introduzida no movimento operário a partir do. 
exterior (!!!) — inculcada (?!) pela sua van- 
guarda organizada em partido, onde historica- 
mente tiveram (e têm) importante relevância 
os quadros intelectuais com mais fácil acesso 
à cultura» (E. D. E., «Centenário de Lenine»). 
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E a E.D. E. acrescenta que Lenine era «filho de 
burguês», «intelectual», acusado de «isolado», e que 
travou «com meia dúzia de quadros isolados» a luta 
contra o oportunismo. Isto para concluir que a tarefa 
«prioritária» é combater o P.C.P. (acusado de 
«oportunismo») e criar uma vanguarda revolucio- 
nária do proletariado... constituída e dirigida por 
radicais pequeno-burgueses. 

Vê-se o esquema. Eles são os «filhos do burguês», 
os «quadros intelectuais com mais fácil acesso à 
cultura», tal como Lenine. Em resumo, são os «Leni- 
nes dos nossos dias» que, «com meia dúzia de outros 
isolados» pequeno-burgueses vão «introduzir» no 
movimento operário «a partir do exterior» a «teoria 
revolucionária»!!! que vão formar «do exterior» da 
classe operária a «vanguarda organizada em parti- 
do» para «inculcar» tal «teoria» no pobre do prole- 
tariado que, 120 e 68 anos depois das datas referi- 
das, ainda não foi capaz de ir além de «ideologia 
sindicalista» nem de ter uma teoria revolucionária, 
nem de criar (como se sabe) os seus partidos de 
classe! 

É difícil invocar-se o nome de Lenine para de 
forma mais grosseira insultar a sua memória. 

A E.D.E. aqui fala de intelectuais como van- 
guarda e direcção da classe operária. Noutros lados, 
tal como outra gente, fala dos estudantes. Na luta dos 
estudantes, vê a E. D. E. um «factor motor (...) nos 
extractos mais aguerridos e menos purocraticamente 
(?!) enquadrados (!) da classe operária («A E. D. E. 
e a luta popular»). Outros consideram que são os 
estudantes que «sofrem mais radicalmente a «fossi- 
lização» das estruturas sociais» («Cad. de Circunst.», 
n.º 6, p. 38). Outros afirmam que a massa estudantil 
é hoje «o motor da história, tanto nas sociedades 
capitalistas como nas socialistas» porque «o papel 
contestatório que as teorias marxistas atribuíam à 
classe operária passou à camada estudantil» (A. J. 
Saraiva, «Maio», pp. 106 e 137). 
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O P.C.P. sublinha incessantemente à importân- 
cia e o significado do movimento dos estudantes. 
Considera este como uma das forças de vanguarda 
da luta antifascista. Salienta que um importante 
sector do movimento foi ganho para a luta anti- 
-colonialista e anti-imperialista e para os ideais do 
socialismo. 

Mas são erradas e altamente nocivas ao movi- 
mento dos estudantes, à luta antifascista e à luta 
pelo socialismo, as concepções que alguns procuram 
espalhar (lisonjeando o amor-próprio e o brio dos 
estudantes) de que o movimento dos estudantes é a 
vanguarda da luta revolucionária, de que os estudan- 
tes substituem a classe operária como força diri- 
gente, e que cabe aos estudantes tomar a direc- 
ção do movimento operário. Tais concepções tendem 
à fazer dos estudantes instrumentos do pequeno 
jogo «contestatório» e verbalista do radicalismo pe- 
queno-burguês e a afastar de facto os estudantes 
da luta pelo socialismo. A adesão de intelectuais, de 
estudantes, de pessoas de origem social não proletá- 
ria às ideias do socialismo e do comunismo tem antes 
de tudo de significar o reconhecimento do papel da 
classe operária e das massas trabalhadoras na revo- 
lução. Esse é o primeiro indício seguro da perda 
dos preconceitos e de ideias de superioridade de 
classe e da sua identificação com a causa dos tra- 
balhadores. 

A pretensão do radicalismo pequeno-burguês ser 
a vanguarda da revolução procura furtar-se a esta 
dificuldade através de, uma teorização muito em 
moda, segundo a qual a nova pequena burguesia, as 
novas camadas médias, os intelectuais e até os estu- 
dantes, seriam legitimamente a vanguarda da revo- 
lução, não só porque fariam parte do proletariado 
como porque seriam o sector do proletariado mais 
esclarecido e consciente. 

Há quem tentando mostrar que, com O desenvol- 
vimento do capitalismo se esbatem as diferenças 
entre a burguesia e o proletariado, leve a extensão 


169 


da noção de «proletariado» até «aos dirigentes de 
empresa», ao «técnico de administração e investi- 
mento de capital». «Entre ele e o operário (afir- 
mam) há uma diferença quantitativa de salário, 
mas não uma posição diferente dentro do esquema 
das relações de produção» (A. J. Saraiva, «Maio», 
p. 26)! Outros não vão tão longe mas consideram 
«proletários» os intelectuais, os quadros técnicos, 
as camadas médias que, fortemente atingidas pela 
dominação dos monopólios, são aliados do proleta- 
riado na luta antimonopolista, mas não deixam por 
isso de ser, na generalidade, camadas da pequena 
burguesia. 

Também em relação aos estudantes, existe toda 
uma teorização tendente a mostrar ou a insinuar 
que são uma camada particular do proletariado. 


«O estudante é cada vez mais força-de-tra- 
balho altamente especializada em fase de for- 
mação e destinada a uma rápida e completa 
integração na produção.» «O estudante tende 
a ser um proletário que se ignora» («Cad. de 
Circuns., n.º 7, p. 3). 


Assim a pretensão do radicalismo pequeno-bur- 
guês de substituir a classe operária e o seu partido 
na «vanguarda das forças revolucionárias» assenta 
por um lado na depreciação da luta operária e da 
acção do partido («débil saúde política», «incapaci- 
dade organizativa», «ausência de uma estratégia 
própria», etc., etc.) e por outro lado, seja na afirma- 
cão impudente da tutela da pequena burguesia sobre 
os trabalhadores, seja numa pretensa «análise», que 
visa, num jogo de passe-passe, apresentar os radi- 
cais pequeno-burgueses (considerados não apenas no 
plano político mas também no plano social), come 
os lídimos representantes e o sector mais capaz e 
mais esclarecido do proletariado, e por isso mesmo 
como os elementos chamados a constituir a «van- 
guarda revolucionária», o «partido dirigente da 
revolução». 
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Os que gritam «abaixo os chefes» 
para reivindicar a chefia 


Se tomarmos separadamente cada um destes 
sujeitos ou grupos, se lermos o que escrevem e ouvir- 
mos o que dizem, observamos que alguns começam 
por afirmar que não pretendem criar um partido 
político. Colocam-se «ao nível da reflexão» e da 
«teoria», do «profundo trabalho ideológico», do es- 
clarecimento «objectivo» e «científico», da «elabora- 
ção da estratégia revolucionária». Mas todos ali- 
mentam a secreta esperança de poder congregar O 
mínimo de adeptos e subordinados, sobretudo de 
alguns que dêem o corpo ao manifesto, para lançar 
um tal partido — um partido da pequena burguesia 
radical de fachada socialista. Todos avançam pois a 
ideia da necessidade de criar um partido de intelec- 
tuais, estudantes e ex-estudantes «que seja a «van- 
guarda revolucionária» da pobre classe operária, 
«incapaz de organizar-se» e de «débil saúde política». 

Tropeçam entretanto desde logo, não apenas com 
a própria instabilidade, falta de persistência e falta 
de espírito revolucionário, mas também com a difi- 
culdade da sua própria aglutinação. Dado o indivi- 
dualismo característico da pequena burguesia, à pre- 
tensão desta de «dirigir» como camada social, 
ajunta-se a pretensão de chefia de todos e de cada 
um, a multiplicação dos candidatos a «chefes» ou 
daqueles que desde logo se consideram como tal. Por 
isso, cada qual, por si, se diz pronto e capaz de 
resolver o problema da «direcção» e de assumir esta 
generosamente. 

Alguns que desde 1964 anunciam a «reorganiza- 
ção» ou «criação» do novo «Partido Comunista», en- 
tram à bulha e acusam-se mutuamente de «revisio- 
nistas»: Ao «Comité Marxista-Leninista Português» 
segue-se o «Comité Marxista-Leninista de Portugal», 
a este segue-se o «Comité Marxista-Leninista Revo- 
lucionário», e a este o «Comité Comunista Revolu- 
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cionário Marxista-Leninista». Não se trata duma 
imagem nem duma caricatura. Trata-se de factos 
reais, caricaturais em si mesmos, mas nem por isso 
menos significativos da mentalidade pequeno-bur- 
guesa, que julga alterar as realidades alterando os 
nomes com que as designa, e do individualismo 
pequeno-burguês, que conduz, não à polarização de 
energias, mas à «grupusculização». 

Não são apenas os C.M.L. (na sua primeira, 
segunda, terceira, quarta versão) que anunciam a 
realização de tal tarefa. Vários outros (E. D.E., 
Cadernos e caderninhos, trânsfugas, agora também 
os aventureiros de Argel) propõem-se criar ou «aju- 
dar» a criar a «vanguarda revolucionária». Imitando 

"os mesmos passos ao entrar em cena dos actores 
.que antes desempenharam o mesmo papel, há quem 
agora diga, que uma «nova aliança revolucionária» 
de verbalistas pequeno-burgueses de todos os mati- 
zes, será o ponto de partida para «a criação de um 
partido marxista (?) revolucionário (?) capaz de 
dirigir e de concluir, sózinho (!) ou com outros 
partidos revolucionários (7), a revolução socialista 
em Portugal» (M. Sertório, «Por uma nova aliança», 
p. 6). Assim se julgam dignos do reconhecimento 
eterno dos trabalhadores, «incapazes» de definirem 
a sua estratégia e, mais de 120 anos após o «Mani- 
festo Comunista», irem além de uma ideologia sindi- 
calista, sem a ajuda da «teoria revolucionária» «in- 
troduzida» e «inculcada» no movimento operário 
«do exterior», por obra dos intelectuais pequeno- 
-burgueses. 

Com o seu espírito típico de classe, não conside- 
ram a chefia política como um apuramento de qua- 
dros e como o reconhecimento de uma situação 
resultante da acção desenvolvida, mas como uma 
espécie de «lugar», para ocupar o qual, basta haver 
vagas e concorrentes. Começam pois por proclamar 
que «não há dirigentes», que «não há chefes», para 
depois avançarem: «aqui estamos nós». 
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«O problema político nacional (escrevem 
uns) é ga grande parte (24) um a de 
direcção («Cad. de Circunst.>, n.º 2, B: He E 

«O problema político português E ize Ed 
tros) é fundamentalmente O prob) ema a 
vontade política dera a od 

ionária que tem faltado às 4º 3 a 
E Ço E culpa é dos que têm a firecghos 
movimento antifascista (...) O que o pi pci 
tem tido é as organizações e OS dirigentes pER 
Jucionários de que precisa e que al e 
teira, Alegre & C: — «Textos da Voz 


perdade», p. 20). 


cem 
Até ao momento, claro, em que eles apare 


blado. 
ex ve sua contestação do P.C.P. e dos quadros de 


direcção do movimento operário E un 
á completo V: 

curam mostrar que há um a e 

ja, e o po 

à eles, candidatos à chettà, po 
ção e que entre 5 É o indo 
i ontâneo», nada ! 
desorganizado» e «espont à 3 
cianhe O Vende-se a si próprios como guias pe 
nados, fazem demagogicamente a Ea E 
gentes». Erguem-se contra «a mística do a a 
(entenda-se: do P.C.P.) («Cad. de Circunst.», n.º O, 


deixe de estar à 

. 13). Bradam ao povo para que « ] 
Ea de salvadores» e para Ei e E pe 
as suas próprias forças» (C.M. L. ES PRA 


E lvadores, 
- 2). Proclamam: «nem sal nei e 
huminados, nem quis PÇ sap 
Cs, «Textos», PP- e 6). y 
na podem. E, julgando ter reduzido a postais 
autoridade do P. C. P., dos seus dire as io 
iri i to operário e de Co, 
dirigentes do moviment: é e pa 
õ i de pés e afirmam que 
O a dar o exemplo», que eles 
vão «criar o que falta» e «da! , que 
E serão os «agentes históricos» (sic), Os dirigen 
tes, os chefes, OS salvadores, os messias - a 
"Processo tão velho como O radicalismo pequ a 
“burguês de fachada socialista, tão velho como a his 
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tória dos inimigos do partido do proletariado. Por 
isso conserva actualidade a observação de Lenine, 
segundo a qual, a coberto da palavra «abaixo os che- 
fes», os radicais pequeno-burgueses se procuram 
apresentar com OS «novos chefes, que declamam 
coisas prodigiosamente estúpidas e embrulhadas» 
(O. €., ed. fr., v. 31, p- 31): 

Os radicais pequeno-burgueses de fachada socia- 
lista gritam contra as «linhas absolutas» (referindo- 
-se à orientação do P.C. P.) mas absolutizam a sua. 
Gritam contra o «dogmatismo», mas avançam, como 
verdades absolutas, ideias que afirmam antidogmá- 
ticas. Gritam contra a «mística do Partido» enquanto 
não conseguem criar o seu. Gritam contra os «apa- 
relhos» porque não foram capazes de montar um 
próprio apesar de todos os esforços. Gritam contra 
os «Estados Maiores», mas apresentam-se desde 
nascença como tal. Gritam contra a «burocracia», 
quando eles, em tudo quanto fazem, revelam o mais 
característico espírito burocrático. Gritam contra 
os «salvadores», OS «messias», os «chefes perpétuos», 
quando ninguém além deles se apresenta como tal. 
Dizem ser pela «espontaneidade» e pela «auto-orga- 
nização», desde que os trabalhadores se não «auto- 
-organizem» no P. C.P. nem nos seus organismos 
independentes de classe, desde que Os «movimentos 
espontâneos» e as «auto-organizações» reconheçam 
a sua liderança. Em resumo: são contra as «direc- 
ções», contra Os «chefes», enquanto ninguém assim 
os considerar. Por detrás do «culto da espontanei- 
dade» e da demagogia «basista», acobertam-se à pre- 
tensão e o propósito de impor de cima, de forma 
burocrática, uma direcção, um aparelho, de intelec- 
tuais e para intelectuais pequeno-burgueses, auto- 
-apelidados de... «vanguarda revolucionária». 


Vale a pena ouvi-los justificar a sua pretensão. 
Uma amostra: 


« As minorias historicamente mais cons- 
cientes (escrevem) agem organizadas em gru- 
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pos (...). Cabe-lhes numa fase superio: 

de assegurar as primeiras forjado de desta 
ção das lutas, até que os órgãos de classe, de 
que o proletariado em acção se foi dotando 
assumam definitivamente a direcção da luta; 
antes mesmo disso, cabe-lhes já a explicitação 
perante as massas, do conteúdo revolucionário 
implícito nas acções que as próprias massas le- 
vam a cabo: cabe-lhes igualmente o papel de 
memória colectiva” da classe operária, en- 
quanto o tia depositárias (2!!!) da expe- 
riência historicamente 

Circunst.», n.º 6, p. OR E 


; Tanta bazófia, senhores meus! Tanta suficiência 
e «superioridade» de «pessoas instruídas» em rela 
ção aos trabalhadores! Como imaginam a dBEns 
Ed Correr, para eles, para os «consultórios» 
CE os, para os estrategos da E. D. E. ou do 
.M.L.P., para Paris, para a Suíça, para Argel 
para que a esclareçam do conteúdo revolucionário 
implícito» das suas lutas, para que sejam a sua 
«memória colectiva», para lhes implorar: Senhores 
intelectuais pequeno-burgueses! Por piedade! Coor- 
denai-nos, unificai-nos, explicitai-nos, memoriai-nos 
e a «débil saúde política», a nossa «inca- 
pais e organização», a nossa «falta duma es- 
égia própria», nos desarma perante o capitalismo 
e ante os falsos messias e salvadores! Como dizem 
Es ndo alguns de vós, estamos à espera que a 
ps Ro pescintia progrida para sentirmos a neces- 
E E ER organização política. Sois vós, senho- 
estos uais pequeno-burgueses, «as minorias 
oricamente mais conscientes», sois vós as «mi- 
norias depositárias (quem depositou não sabemos 
mas acreditamos no que dizeis!) da experiência hi : 
toricamente acumulada»! Acudi-nos, senhores! S de 
os nossos verdadeiros Messias e Salvadores! a 
Ê qu os radicais pequeno-burgueses de 
chada socialista imaginam o processo de criação 
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do seu futuro partido, da sua «vanguarda revolu- 
cionária». 

E como, nos 'seus sonhos de hegemonia, encon- 
tram por diante o partido do proletariado, como as 
suas considerações são desmentidas pelo próprio 
facto de que o Partido existe, consideram como tarefa 
primeira, «prioritária» (quase todos o afirmam) o 
combate ao Partido Comunista. 

Os estudantes ou ex-estudantes da E. D. E. escre- 
veram um dia que o «anticomunismo tornar-se-á o 
grande denominador comum de uma nova frente polí- 
tica, da direita à esquerda burguesa». A verdade é 
que o anticomunismo deixou de ser apanágio da 
burguesia reaccionária e se está tornando o «deno- 
minador comum» de intelectuais esquerdistas, de 
despeitados, de trânsfugas, ou seja da «nova frente 
política, da direita à esquerda» do radicalismo pe- 
queno-burguês de fachada socialista. 


= acena e 


A «teoria do desbloqueamento» 


A «teoria do desbloqueamento das forças revolu- 
cionárias» é uma das peças essenciais das preten- 
sões hegemónicas, do divisionismo e do anticomu- 
nismo dos radicais pequeno-burgueses. Em todos os 
países do mundo dizem o mesmo. O processo revolu- 
cionário estaria «bloqueado». Por quem? Pelo im- 
perialismo? Pela reacção? Pelos inimigos do socia- 
lismo? Não, dizem eles. Estaria «bloqueado» preci- 
samente pelas forças do socialismo: pela U.R.S.sS,, 
pelo movimento comunista e operário. Tal seria o 
principal «obstáculo» no caminho da «revolução». 
Por isso, a primeira tarefa seria «desbloquear» as 
forças revolucionárias, o que significa, segundo eles, 
lutar contra o citado obstáculo. A partir deste es- 
quema, os pequeno-burgueses anticomunistas de 
fachada socialista, concentram os seus ataques (ver- 
bais na maior parte, mas não só) contra o movi- 
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mento comunista e operário e as suas forças 
capitais: a U.R.S.S., outros países socialistas, o 
movimento comunista internacional e, em cada país, 
o partido comunista respectivo. 

Os anticomunistas portugueses de fachada socia- 
lista copiam o esquema. 

Já atrás demos exemplos suficientemente ilus- 
trativos das calúnias anti-soviéticas e anticomunis- 
tas destes teorizadores. Resta esclarecer melhor o 
que entendem pelo «deshloqueamento». 

O que significa em relação à U.R.S.S.? Signi- 
fica conduzir uma sistemática campanha anti- 
-Soviética, sem olhar a meios, dando saída, pelas 
condutas pseudo-revolucionárias «de esquerda», à 
vasa da propaganda imperialista e reaccionária. E 
não ficam por aí. Não só se colocam ao lado do 
imperialismo na batalha «ideológica», como apoiam 
este na sua acção de diversão anti-soviética e anti- 
-socialista. É universalmente sabido que a C.I. A. e 
outras organizações de espionagem e diversão pro- 
curam (servindo-se precisamente dos mesmos pro- 
cessos) fazer agitação e realizar actividades contra- 
-revolucionárias na U. R.S.S. e outros países socia- 
listas. Emissoras potentes transmitem diariamente 
apelos à revolta contra a «burocracia», pela «liber- 
dade» e até pela «reconquista do poder». De quando 
em quando, na U.R.S.S. e outros países socialistas, 
são apanhados «turistas» a distribuírem propaganda 
contra-revolucionária, ou a realizarem outras mis- 
sões de diversão ideológica. 

Mundo fora, verbalistas anticomunistas de «es- 
querda» secundam ou aplaudem essas acções de 
diversão, apoiam tudo que de anti-socialista se ma- 
nifesta na U.R.S.S. e outros países socialistas, e 
no caso da Checoslováquia, é sintomático que tenham 
precisamente apoiado as forças de direita. 

Tal com um «Diário da Manhã» ou um «Agora», 
falam na «onda de revolta» (sic) nos países socia- 
listas («Carta Aberta») e fazem apelos a «prestar 
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total solidariedade aos trabalhadores soviéticos e da 
Europa oriental para à reconquista do poder que lhes 
foi arrebatado pela nova burguesia» (C.M.L. P.; 
«Projecto», p. n.º 31) 

O imperialismo, esse sabe, pela sua experiência, 
o papel que a U.R.S.S. representa na revolução 
mundial, a ajuda efectiva que presta à comunidade 
socialista, aos trabalhadores em luta contra o domí- 
nio do capital, aos povos em luta pela independência. 
Sabe que a U.R.8.S. é o maior obstáculo à reali- 
zação da sua política agressiva, às tentativas de es- 
magamento militar e de estrangulamento económico 
de outros países socialistas, às suas intervenções 
armadas contra a luta de libertação dos povos. Isso 
sabe-o o imperialismo e, por essa razão, a U.R.S.S. 
continua a ser o alvo principal da sua estratégia 
agressiva e contra a U.R.S.S. se concentra o fogo 
da propaganda de todas as forças da reacção. Como 
porém a correlação de forças não permite ao impe- 
rialismo jogar na carta da agressão armada anti- 
-soviética, a sua táctica actual é animar todas as 
tendências e correntes anti-soviéticas, fazer tudo 
para agravar quaisquer dificuldades existentes nas 
relações entre países socialistas, procurar afastar da 
U.R.S.S. o movimento operário e O movimento de 
libertação nacional, a fim de roubar àquela o apoio 
e a solidariedade internacionais e roubar a estes O 
apoio, em muitos casos decisivo, da União Soviética. 
Quando os radicais pequeno-burgueses propagan- 
deiam todas as mentiras anti-soviéticas e afirmam 
que a U.R.S. s. é «um obstáculo da revolução» 
cooperam assim activamente nas actividades de divi- 
são e diversão levadas a cabo pelo imperialismo. 

Semelhantemente, em relação ao movimento co- 
munista internacional, aos partidos comunistas, jus- 
tamente considerados à escala mundial como força 
decisiva na luta contra O capitalismo. Quando os 
radicais pequeno-burgueses propagandeiam que O 
movimento comunista internacional, porque «enfeu- 
dado» e «submetido» ao P. C.U.S., seria um «bastião 
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da burguesia» (sic) contra a classe operária, seria 
«o principal obstáculo da revolução», cooperam assim 
também activamente na luta anticomunista do capi- 
talismo internacional e da burguesia dominante em 
cada país. 

«Desbloquear » as «forças revolucionárias» no 
plano internacional não significa para os verbalistas 
pseudo-revolucionários desenvolver qualquer activi- 
dade contra o imperialismo, mas sim, desenvolver 
uma campanha anti-soviética, combater os partidos 
comunistas e operários, desorientar, procurar desa- 
gregar e cindir. 

Em Portugal, seria também'o P.C.P. o maior 
«obstáculo» à revolução. As razões invocadas são 
muitas, pois, no domínio da falsificação e da mentira 
anticomunistas, a competição entre os vários radi- 
cais pequeno-burgueses de fachada socialista é bas- 
tante maior que na realização de quaisquer tarefas 
revolucionárias de ordem prática. É ouvi-los. Por- 
que «bloqueia» o P.C.P. a revolução? Porque está 
«submetido» ou «eufeudado» à U.R.8S.8S, ea U.R. 
SAS dada a sua política, que sacrifica a revolução 
mundial aos seus interesses de grande potência, vê 
a revolução socialista em Portugal como «incompa- 
tível com a coexistência pacífica» («Carta Aberta»). 
Porque impede e «sabota» a organização clandestina 
e a realização de acções violentas (Piteira, Alegre & 
Co. Porque procura «conter a explosão revolucio- 
nária das massas trabalhadoras» (C.M. L. P.). Por- 
que não só é «complementar» do regime fascista 
como o seu esteio tão fundamental que... «tire-se O 
P.C. da estrutura e o regime cai» («Cad. de Cir- 
cunst.», n.º 2, p; 21)1M 

O «desbloqueamento» das forças revolucionárias 
tem pois um objectivo fundamental: lutar contra o 
p.C.P., procurar atingilo por todas as formas e 
processos, considerá-lo «o inimigo principal», des- 
truí-lo se possível para fazer cair o regime! Difícil 
neria justificar melhor, em nome" da «revolução» 
uma linha provocatória contra-revolucionária. j 
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Verdade, verdade, a ideia não é nova. Já há mais 
de cinquenta anos, os anarquistas pequeno-burgueses 
proclamavam que, para destruir o Estado burguês, 
a primeira tarefa era destruir os «partidos» e des- 
truir os partidos significava, em primeiro lugar, 
destruir o partido da classe operária. 

Isso repetem hoje alguns radicais pequeno-bur- 
gueses. Eles não querem «desbloquear» nem «des- 
bloqueiam» quaisquer forças para a luta contra o 
fascismo, contra o imperialismo, contra o colonia- 
lismo, contra o capitalismo. Eles começam a «des- 
bloquear-se» a si próprios e a procurar que outros 
os sigam na luta contra o P.C.P. Essa é a activi- 
dade real das «forças revolucionárias desbloquea- 
das». Quanto à luta contra os exploradores do povo 
português, a sua «actividade» não vai além de pala- 
vras e mais palavras, tanto mais exaltadas e mais 
«ultra-revolucionárias», quanto mais se revela, hora 
a hora, a sua incapacidade, a sua auto-suficiência, a 
sua falta de dedicação e de espírito revolucionário 
e, em numerosos casos, a sua cobardia. 

A «teoria do desbloqueamento» é já por si, nos 
seus próprios termos, uma propaganda antioperária 
e anticomunista. Ela serve não os interesses da luta 
contra o fascismo e o capitalismo, mas precisamente 
os interesses do fascismo e do capitalismo. Quando 
a «teoria» passa aos actos conduz direito ao divisio- 
nismo, às tentativas de desagregação e cisão, mesmo 
à provocação. 

Se para «desbloquearem» os meios de trabalho 
ea rádio da F.P.L.N. (ou seja: apossarem-se deles) 
aproveitam um condicionalismo local desfavorável 
aos comunistas, mentem, intrujam, invocam apoios 
fantasmas dos «militantes do interior», numa exibi- 
cão de deslealdade e desonestidade que (a um tal 
nível) se pode ter por única no movimento antifas- 
cista português; se, para «desbloquearem» fundos 
pertencentes ao movimento democrático português, 
invocam a qualidade de «membros do P. C; BS ese 
dizem mandatados por um organismo a que perten- 
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cia um membro do C.C. do P.C.P. e conseguem 
assim, por abuso de confiança, apossar-se de cente- 
nas de contos; se, para tentarem apanhar ligações 
que um camarada pretendia dar ao Comité Central, 
se fazem passar por «membros do .P.C.P.» e por 
«funcionários do P.€C. P.»; o «desbloqueamento» con- 
funde-se desde logo com provocação política. 

A lógica do «desbloqueamento», do anticomunis- 
mo servido por um ultra-revolucionarismo verbal 
pode levar porém ainda mais longe. Se o «obstá- 
culo» à revolução é o P.C.P. e mais concreta- 
mente a direcção do P.C. P., se o «desbloqueamento» 
(como dizem) exige que esse obstáculo seja vencido, 
se para fazer cair o regime a grande tarefa é des- 
truir o P.C.P. e se para destruir este é necessário 
destruir a direcção, se os «desbloqueados» não só 
dão exemplos de completa falta de escrúpulos no ter- 
reno «ideológico» como na «acção», se na sua busca 
de «aliados» contra o P.C. P. estabelecem contactos 
com toda a espécie de elementos desclassificados; 
— é difícil prever até onde podem ir os processos 
destes pseudo-revolucionários. Não é nova a «teoria» 
de que «a revolução passa por cima dos cadáveres 
dos comunistas». Se, de gente tocada por «recruta- 
dores» para «acções violentas», se ouve dizer que «a 
primeira tarefa» é «liquidar fisicamente os empeci- 
lhos da revolução» (entendendo-se: os dirigentes do 
P.C.P.), é legítimo dizer que se esbatem as frontei- 
ras entre verbalistas pseudo-revolucionários e as zo- 
nas marginais do movimento antifascista e entre 
estas e o campo do inimigo e é legítimo perguntar 
onde começam e onde acabam essas zonas, e se, nas 
«ideias» de que, para «desbloquear» as forças revo- 
lucionárias, é «primeira tarefa» destruir o P.C.P. 
e «liquidar fisicamente os empecilhos da revolução» 
para fazer cair o regime, não andará já o dedo expe- 
rimentado de corporações especializadas nesse género 
de «actividade». 


Apesar de actividades de provocação política de 
alguns destes elementos, não pensamos que sejam 
«agentes do inimigo». Por ventura alguns, intoxi- 
cados pelo verbalismo, cuidam estar no caminho 
justo. Toda a luta tem porém uma lógica própria. 
As «alianças» contra o P.C. P. mostraram já nume- 
rosas vezes que os seus mentores, sentindo o próprio 
isolamento político, buscam apoio nas zonas margi- 
nais do movimento antifascista, onde o inimigo tem 
permanentemente os seus agentes. Essa foi a tragé- 
dia do general Humberto Delgado que o tornou 
fácil presa dos assassinos da P.I.D. E. Guardadas 
as proporções, pode também vir a sê-lo de alguns 
outros que, confiados em tais «alianças», tomem 
iniciativas concretas de luta antifascista. O maior 
perigo destas «alianças» não é porém hoje para os 
seus promotores. Falta a estes a determinação e a 
valentia do general. A sua arma quase exclusiva éo 
verbalismo. O perigo é que tais «alianças» sejam 
aproveitadas pelo inimigo para procurar atingir atra- 
vés delas, as forças e os quadros verdadeiramente re- 
volucionários. E isso impõe, a par da luta política e 
ideológica, uma permanente vigilância revolucio- 
nária. 

Luta contra o fascismo ou divisão 
e desagregação? 


O P.C.P. sempre saudou com alegria o apareci- 
mento, no movimento antifascista, de novos elemen- 
tos combativos, dispostos à acção clandestina e à 
luta revolucionária. Está pronto, como sempre este- 
ve, a unir os seus esforços (em todos os planos de 
organização e acção) aos daqueles que querem since- 
ramente lutar para pôr fim à ditadura fascista. 
Considera como seus aliados mais próximos, no pla- 
no político, aqueles que mais próximos estão da 
causa dos trabalhadores, tanto pelas ideias que pro- 
fessam, como pelo seu espírito combativo e pela sua 
disposição às formas clandestinas e revolucionárias 
de luta. 


O que impede então a cooperação e a unidade de 
acção com alguns que se afirmam abertamente pela 
revolução socialista e pela acção revolucionária? Não 
deveriam ser esses precisamente os aliados preferen- 
ciais do P.C. P.? O facto de os comunistas partici- 
parem lado a lado com católicos, com socialistas, 
com liberais, em iniciativas e actividades legais e 
semilegais com objectivos concretos, imediatos e limi- 
tados, e não terem quaisquer laços de cooperação 
com alguns daqueles que mais exaltadamente se 
afirmam pela revolução socialista e pela acção revo- 
lucionária, não dará razão aos que dizem que a uni- 
dade defendida pelo P.C.P. está «fechada à es- 
querda»? 

Tudo quanto se expôs já neste trabalho acerca 
do radicalismo pequeno-burguês de fachada socia- 
lista explica esse facto à primeira vista insólito. 

O P.C.P. (repete-se) sempre esteve e continua 
a estar pronto a cooperar com quaisquer agrupamen- 
tos ou indivíduos dispostos à acção revolucionária. 
A cooperar (repete-se) em todos os planos de orga- 
nização e acção. Diferenças de pontos de vista e 
divergências ideológicas não constituem obstáculo 
insuperável. Entre forças e militantes dispostos a 
lutar contra os inimigos do nosso povo e do nosso 
país, é sempre possível encontrar plataformas de 
acção comum. E a comprová-lo está o facto de que 
o P.C.P. coopera com numerosos sectores e com 
numerosos democratas que se podem correctamente 
designar como radicais pequeno-burgueses. O debate 
acerca dos objectivos imediatos e dos métodos de 
acção prossegue tanto no terreno ideológico como 
no da actividade prática. Não impede, entretanto, 
a cooperação fraternal e a acção comum. 

Esse não é, porém, o caso do radicalismo pequeno- 
“burguês de fachada socialista, cujas concepções, 
posições e actividades se têm exposto e caracteri- 
zado neste escrito. A presença na vida política por- 
tuguesa desses elementos não se caracteriza por uma 
actividade contra o fascismo, contra o colonialismo, 
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contra o imperialismo, contra o capitalismo mesmo 
seguindo uma orientação menos correcta, mas por 
uma teorização à margem da luta popular, por um 
verbalismo irresponsável, por uma actividade «prio- 
ritária» contra o P.C.P. por um anticomunismo 
que só tem paralelo na propaganda do fascismo e 
da reacção, por tentativas de divisão e de desa- 
gregação. 

A «acção revolucionária», para tais elementos, 
significa, antes de mais, combaterem o P.C. P., 
acusarem e caluniarem o P.C.P.. Essa é a razão de 
ser e a substância ideológica da sua própria existên- 
cia política. Pode bem dizer-se: não fazem outra 
coisa. - : - 

Na maior parte dos casos, trata-se de «franco- 
-atiradores» (de palavras, claro) que se manifestam 
a título individual. Mas, por vezes, quando se enten- 
dem meia dúzia, anunciam a formação de partidos 
ou organizações, que quase sempre morrem depois 
do parto, exibindo, embora, o próprio fantasma du- 
rante tempo mais ou menos prolongado. 

A mais-recente dessas iniciativas, a partir de 
Argel, só em dois aspectos se distingue das ante- 
riores. Um, o aspecto material, pois dispõe, à par- 
tida, de uma emissora de rádio (a «Voz da Liber- 
dade») e de meios materiais e financeiros perten- 
centes ao movimento antifascista português, de que 
meia dúzia de sujeitos indevidamente se apossaram. 
Outro, o procurar polarizar, com o atractivo dessa 
base material, todos os elementos dispersos do ra- 
dicalismo pequeno-burguês, desde que estejam de 
acordo com uma plataforma de três pontos: verba- 
lismo pseudo-revolucionário, combate ao P.C.P., anti- 
-sovietismo. Tal como outros que os precederam, 
eles dizem que não se trata disso, que se trata de 
«fazer a revolução». Mas, na verdade, é só disso que 
se trata. A rádio e os fundos dão possibilidade de 
causarem maiores danos. No plano político, o des- 
tino desta operação será igual ao de tantas outras 
semelhantes que a antecederam. 
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Tem-se perguntado por que razão elementos, que 
durante anos cooperaram com o P.C.P. e alguns 
dos quais foram membros do P.€C.P., se resolveram 
a dar tal passo. O P.€C.P. já publicamente informou 
dos factos essenciais. Digam-se também aqui algu- 
mas palavras breves. 

Como é sabido, dos três agrupamentos políticos 
que pertenciam à F.P.L.N., P.C.P., M.A.R. e 
R.R.S., o segundo dissolveu-se e o terceiro afas- 
tou-se quando se transformou em A.S.P. e decidiu 
limitar-se ao quadro de acção legal com esperanças 
numa legalização preferencial. Atingidas pela repres- 
são, as estruturas da F.P.L.N. em Portugal desa- 
pareceram. Na F.P.L.N. ficaramoP.C.P.,a J.R.P. 
de Argel (cujos membros não comunistas, pratica- 
mente, isolados, não tinham qualquer organização 
própria) e alguns núcleos de emigrados. Nada mais. 
Entretanto, em Portugal, o movimento democrático 
conheceu um novo e importante desenvolvimento, 
na base de unidade de comunistas, católicos, socia- 
listas, sem-partido. Formaram-se amplas estruturas 
com a participação de milhares de activistas. Reve- 
laram-se na acção centenas de dirigentes do movi- 
mento popular. À J. R. P. de Argel poderia continuar 
a apresentar-se como uma emanação e de certa forma 
como o porta-voz dos antifascistas portugueses. Po- 
deria tomar muitas iniciativas para intervir na luta 
que se trava em Portugal. Mas não podia pretender 
ser um organismo de direcção e muito menos o orga- 
nismo de direcção do movimento antifascista por- 
tuguês. 

Os membros da J.R.P. (salvo naturalmente o 
representante do P.C.P.) recusaram-se, porém, a 
aceitar a realidade. Continuavam junto das auto- 
ridades argelinas, nos contactos internacionais e na 
propaganda, a apresentar a F.P.L.N. como se, ra- 
dicada no interior, fosse de facto uma organização 
clandestina nacional na qual estivessem integradas 
todas as forças antifascistas portuguesas. Continua- 
vam a apresentar a J. R. P. como se fosse um órgão 
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de cúpula do movimento democrático. Continuavam 
a apresentar-se a si próprios como dirigentes do 
movimento nacional antifascista. Desdenhavam das 
lutas que em Portugal se travavam. Negavam-se 
a tomar iniciativas de solidariedade e a utilizar os 
recursos, não para a J.R.P. de Argel, que não pas- 
sava de um pequeno núcleo de activistas emigrados, 
mas para o movimento operário democrático, juve- 
nil, em Portugal, onde se trava a batalha. Reagiam 
a todas as propostas do P.C.P. para se pôr fim a 
essa mistificação e readaptar a actividade da TREs 
à situação real existente. Jamais indicaram o nome 
de um único antifascista não-comunista para cons- 
tituir em Portugal organismos clandestinos. Propu- 
seram, sim, que o P.C.P. constituísse em Portugal, 
mesmo que só com membros do Partido a organi- 
zação da F.P.L.N. que pretenderia impor-se como 
a «direcção revolucionária» de todo o movimento 
democrático para que eles, os três ou quatro de 
Argel, fossem pela mão do P.C. P., chefes nacionais. 
Ao facto de o P.C.P. ter rejeitado tais propostas, 
chamam eles ter «sabotado a criação de estruturas 
clandestinas». 

De concreto o que pretendiam era, primeiro, 
servir-se da J. R.P. e da sigla F.P.L.N. para con- 
tinuarem a exibir-se (com o aval do P.C.P.) como 
chefes do movimento revolucionário português; se- 
gundo, à falta de actividade em Portugal justifica- 
tiva de tal pretensão, transformar os meios de pro- 
paganda da F.P.L.N. em instrumentos do verba- 
lismo radical pequeno-burguês com a pretensão de 
fingir (como agora fazem) que dirigem pela rádio 
a partir de Argel o movimento antifascista! 

Para as dificuldades existentes era possível en- 
contrar uma solução política, mas necessariamente 
no quadro do movimento antifascista português e 
das suas forças reais e tendo como único fim servir 
a luta do nosso povo e não servir as ambições e 
o gosto de situações de proa de A, Bou €. 
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Daí, terem começado a estabelecer contactos, liga- 
ções, conluios com elementos despeitados, trânsfugas 
do P.C.P. zonas marginais da emigração política, 
todos, enfim, que estivessem dispostos a constituir 
a sua base a troco de alguns «lugares de direcção» 
na «F. P.L. N. renovada» e do uso de meios e fundos 
que lhes não pertencem. Não havendo lealdade 
nem escrúpulos o «golpe» em si não era difícil. Men- 
tindo às autoridades argelinas acerca da F.P.L.N., 
que continuavam apresentando como a organização 
clandestina à qual, em Portugal, pertenceriam se- 
gundo eles, todos os sectores políticos; não havendo 
relações de partido a partido entre o P.C.P. e a 
F.L.N. argelina; não existindo estruturas da F.P. 
L.N. que pudessem contestar a sua acção pelo sim- 
ples facto de que a F.P.L.N. como organização 
há muito deixara de existir; não lhes foi difícil 
montar o «golpe» (ou seja, o afastamento da J.R.P. 
do representante do P.C. P.), apresentando tal golpe 
como decisão dos «militantes do interior» e invo- 
cando o apoio de militantes comunistas católicos, 
das C.D. E. e outros!!! Para se ver até que ponto 
vai o desaforo, pode citar-se que dizem e escrevem 
que na «F.P.L. N.> (a deles) «está o P.C.P., mas 
a direcção não está»!!! 

A justificação política da operação e o seu pano 
de fundo ideológico já atrás foram largamente ex- 
postos: «desbloquear» as forças revolucionárias, pro- 
vocando para tal a «rotura» e o combate contra 
a força que as «bloqueava» — o P.C. P. 

Uma vez «desbloqueados», qual tem sido, qual 
é e qual será a sua actividade? Deles e de outros 
radicais pequeno-burgueses anticomunistas? Apenas 
a «actividade» clássica dos grupos de divisão e desa- 
gregação. Campanhas e calúnias contra o P.C.P., 
intrigas no movimento democrático, verbalismo 
pseudo-revolucionário. É certo que tal como muitos 
outros, anunciam, repetem, barafustam, que vão de- 
sencadear a luta armada, que vão fazer a revolução. 
Já veremos como a fazem. Ê 


VI 
ACÇÃO REVOLUCIONÁRIA E VERBALISMO 


Todas as concepções dos radicais pequeno-bur- 
gueses de fachada socialista acusam o afastamento 
da luta popular, a descrença na acção das massas, 
a incapacidade para o complexo trabalho revolucio- 
nário nas condições do fascismo, a carência de orga- 
nização, a impaciência e desespero resultantes da 
falta de uma perspectiva. A pretensão de hegemonia 
política, em contraste com o isolamento das massas, 
conduz à idealização do processo revolucionário como 
um «combate singular» entre o Estado opressor e 
uma pequena vanguarda pequeno-burguesa consti- 
tuída por «heróis libertadores». ; 

A história do movimento internacional dá-nos 
numerosos exemplos da constituição de agrupamen- 
tos revolucionários procurando levar à prática tais 
concepções. A pequena burguesia radical tem tam- 
bém os seus heróis e os seus mártires. E quando 
a coerência e a abnegação levam homens, mesmo 
que seguindo um caminho que não conduz ao su- 
cesso, a jogar ou sacrificar a vida pela causa dos 
explorados e oprimidos, a crítica aos métodos de 
luta escolhidos não deve impedir o apreço pelas qua- 
lidades revolucionárias reveladas. : 

Não se pode excluir que, em Portugal, o radica- 
lismo pequeno-burguês venha também a ter os seus 
heróis. Mas, mesmo em tal caso, estes não resolve- 
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dever passar-se no imediato à luta contra a demo- 
cracia burguesa,e pelo socialismo. 

Nesse importante momento da vida política na- 
cional, o P.C.P. foi o único a desvendar os objec- 
tivos da política caetanista, no quadro do agrava- 
mento da crise do regime, em afirmar que o novo 
governo pretendia, não destruir a ditadura fascista, 
mas salvá-la, em indicar que a situação abria ime- 
diatas perspectivas para o desenvolvimento da acção 
política e da luta de massas, para o reforço da orga- 
nização do movimento operário, do movimento demo- 
crático, da juventude. Os factos comprovaram o 
acerto da análise e da orientação do P.C.P. , 

Concentrando os esforços em cada momento nas 
tarefas imediatas fundamentais, o P.C.P. insistiu 
sempre em que não seria a acção legal e semilegal 
que poria fim à ditadura, que as classes governantes 
estão dispostas a empregar a violência contra o 
povo, que a perspectiva que se oferece ao povo por- 
tuguês para pôr fim ao fascismo continuava e con- 
tinua a ser a insurreição popular. 

Entretanto, só quem negue a importância das 
lutas de massas e da organização no processo revo- 
lucionário pode pretender que, nas organizações e 
acções legais e semilegais, se devesse adoptar uma 
linha sectária, explicitamente revolucionária. A ques- 
tão que se coloca é de saber, se sim ou não, são 
de aproveitar e procurar pela luta alargar tais pos- 
sibilidades legais e semilegais de acção, ou se há 
que renunciar a elas. O P.C.P. responde que há 
que aproveitá-las e procurar alargá-las para ampliar 
o movimento de massas, intensificar a luta política, 
chamar à acção dezenas ou centenas de milhares 
de portugueses e portuguesas, criar os instrumentos 
orgânicos de esclarecimento, ligação, contacto, mo- 
bilização e direcção das massas populares. Um tal 
movimento e tais formas de organização só podem 
desenvolver-se na base de objectivos concretos ime- 
diatos e o ano de 1969 bem o demonstrou. Demons- 
trou também que o afastamento de tais objectivos 
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e a sua substituição pelo mero debate e pela agitação 
de objectivos gerais do movimento constituem grave 
freio ao desenvolvimento da organização e da luta 
popular. 

Só quem não confie na força das massas é real- 
mente despreze a acção das massas pode defender 
que o «justo aproveitamento das possibilidades le- 
gais», nas condições políticas actualmente existen- 
tes, consiste, não só em renunciar à objectivos con- 
cretos e imediatos, substituindo-os por proclamações 
de ordem geral, como ainda (como dizem alguns) 
em fazer pressão para que estruturas legais e semi- 
legais se afirmem como instrumentos da acção revo- 
lucionária, preparatória da insurreição. 

O desenvolvimento da luta popular foi gravemente 
prejudicado, como O P.C. P. numerosas vezes tem 
referido, tanto pelas concepções legalistas, como pelo 
verbalismo pseudo-revolucionário, as primeiras fe- 
chando o movimento no quadro legal definido pelo 
próprio fascismo, O segundo não compreendendo a 
importância decisiva da luta popular para a criação 
de condições para formas superiores de luta. 

Em Agosto de 1969, três meses antes da burla 
«eleitoral», o C.C. do P.C. P. alertava: 


«Dentro de um curto espaço de tempo, a situação 
imporá novas formas de organização, novos objec- 
tivos imediatos fundamentais, novos elementos pro- 
pulsores e catalizadores do movimento democrá- 
tico.» 


E indicava: 


«A perspectiva revolucionária da luta contra a 
ditadura fascista nunca deve ser esquecida.» 


«Ganhar as massas para à ideia de que a luta 
será dura e difícil, de que os fascistas utilizarão 
todos os meios para se manterem no poder, de que 
a agudização da luta de classes conduzirá a um 
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choque frontal que se decidirá pela força; forjar 
um exército político ligado às massas e voltado 
para a mobilização das massas com essa perspectiva; 
tomar, nas várias direcções da actividade política e 
de organização, uma orientação e medidas práticas 
correspondentes a essa perspectiva, são tarefas inti- 
mamente relacionadas com a acção na fase actual.» 


No período «eleitoral», a euforia do sucesso € 
ilusões legalistas prejudicaram a preparação das 
condições para prosseguir a luta para além das 
«eleições». O P.C.P. foi-o único a indicar e a insis- 
tir em que, passada a burla «eleitoral», as formas 
de acção e organização ilegais ganhavam no ime- 
diato nova importância. 

Na sua reunião de Maio de 1970, o C.C. do 
P.C.P., fazendo balanço do período de luta decor- 
rido desde a formação do governo de M. Caetano, 
uma vez mais chamou seriamente a atenção para 
a necessidade de «ganhar os militantes e as massas 
para a ideia de que o derrubamento: da ditadura 
fascista exigirá uma luta revolucionária aguda, O 
levantamento nacional popular, a insurreição» e que 
«essa perspectiva coloca ante as forças antifascistas 
tarefas complexas que transcendem largamente o 
quadro da organização e actividade legais e semi- 
legais». 


«As formas legais e semilegais de organi- 
zação e acção (sublinhou o C.C.), apesar da 
sua extrema importância, não podem corres- 
ponder a todas as exigências do processo revo- 
lucionário. (...) Todo o movimento antifacista 
se ressente gravemente do facto de, pratica- 
mente, nenhum dos sectores da Oposição, com 
excepção do P.C.P., desenvolver uma activi- 
dade clandestina (...) Sem passar por formas 
de acção abertaniente ilegais e sem dispor de 
fortes organizações revolucionárias clandesti- 
nas, a luta popular não poderá conduzir à insur- 
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reição vitoriosa. Uma das grandes debilidades prontidão operativa em alguns casos. E também (é 
do movimento antifacista português tem sido a ocasião de lembrá-lo) da falta aos compromissos e 
falta de capacidade para passar de uma para da cobardia de alguns elementos que, dizendo-se 
outras formas de luta, quando há mudancas das prontos a cooperar com o P.C.P., justificaram com 
condições concretas ou acontecimentos políticos «divergências ideológicas» a sua deserção, quando 
que o exigem. Tem que ser. feito um decidido viram que chegava a hora, no imediato, de mostrar 
esforço para vencer essa debilidade. O C.€. do as suas disposições revolucionárias. Tais deficiências 
P.C.P. renova a sua declaração de que está e atrasos não se resolvem com teorização e agitação, 
pronto a considerar com todos os sectores polí- mas com actividade prática. E com plena consciência 
ticos da Oposição e com todos os militantes afirmamos que, no quadro das forças políticas 
democratas que o «desejem, os objectivos da | actualmente existentes, se resolvem, se resolverão e 
luta, os métodos de acção, as formas de coope- só se poderão resolver, com o P.C.P. e não contra 
ração e de unidade, tanto legais como clandes- o P.C.P. 
tinas.» ; ' Pode mesmo dizer-se que a «teorização» e a agi- 
y tação são importantes factores do atraso na solução 
A passagem das formas de luta legal e semilegal desses problemas. A «experiência» é esclarecedora 
para a luta armada não se realiza através de deci- a esse respeito. E quando alguns defendem que todas 
sões, apelos ou palavras de ordem que não corres as formas de luta, todo o trabalho de organização, 
pondem às realidades (ao estado de espírito das tudo deve ser subordinado à realização no imediato, 
massas e ao grau de organização revolucionária, de acções violentas, como forma principal de luta 
entre outras). Não se realiza tão-pouco com êxito, no momento actual, incorrem no erro, apontado por 
se a vanguarda revolucionária, separando-se das Lenine, de elevar «um simples fragmento de um 
massas, se lança sozinha no combate, com à espe- grande processo» ao «estatuto do todo, subordinando 
rança de que as massas à acompanhem. Ê á o todo a esse fragmento» (Lenine, O. C., ed. ingl, 
Sublinhando que se não atravessa uma situação v. 9, p. 373). ; 
de crise revolucionária, que a insurreição não está O P.C.P. continua trabalhando em todas as di- 
na ordem do dia, que as acções violentas não são | reeções de actividade, continua pronto, como sempre 
«o centro da gravidade do movimento», que a diree- | esteve, a considerar com todos os antifascistas a 
ção fundamental da acção revolucionária continua a” | cooperação em todas essas direcções. Mas coopera- 
ser à luta popular de massas com objectivos con- cão de facto, na acção. Cooperação que não ponha 
cretos imediatos, o P.C.P. há muito tornou entre- em causa a acção independente e a orientação e a 
tanto claro que, há acções vialentas (as tão discuti- linha de massas do Partido. Cooperação que não 
das «acções especiais») que se enquadram na situa- | signifique pôr o Partido e as suas forças, Os seus 
ção política existente (designadamente contra 0 apa- quadros, ao serviço das concepções do radicalismo 
*elho militar de guerra colonial). Deficiências e | pequeno-burguês, do aventureirismo, do terrorismo. 
atrasos que, a este respeito se registaram em diver- Cooperação que não signifique entendimentos para 
sos momentos, não são de ordem política ou propa- apelos irresponsáveis conducentes ao terrorismo in- 
gandística, mas resultantes de critérios de avaliação dividual, para a propaganda da acção violenta, da 
da distribuição de forças nas varias direcções da luta armada, que não é ainda hoje (apesar de os 
actividade, da má selecção de quadros, da falta de verbalistas pequeno-burgueses o gritarem há já vá- 
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rios anos) o «centro de gravidade» do movimento 
popular. | É j 
O que tem ocorrido como regra, é que muitos ver- 
palistas, postos perante à prática dessa cooperação, 
arranjam os mais diversos pretextos para se esqui- 
varem às responsabilidades, pois, para muitos, «acção 
revolucionária» é teorizar, gritar, fazer parulho, 
agitar, apelar, para que outros realizem o que eles 
não são capazes de realizar, para espicaçar acções 
espontâneas, para desviar,a luta popular dos objec- 
tivos e das formas de acção essenciais na situação 
actual. : j 
Determinadas acções: violentas (e é o caso da 
sabotagem do «Cunene» de 26 de Outubro e das 
acções de 20 de Novembro) inserem-se já hoje, justa- 
mente, no amplo movimento político de massas, apa- 
recem como expressão da profunda indignação popu- 
lar, são índices de que O prosseguimento da política 
de repressão e de guerra do governo fascista condu- 
- zirá inevitavelmente a uma agudização da situação 
política e à passagem à novas formas de luta. Mas, 
nem essas acções têm nada a ver com o verbalismo 
pseudo-revolucionário, nem desviam à classe operá- 
ria, a juventude, o movimento democrático, das tare- 
fas fundamentais, centrais, indispensáveis e decisi- 
vas da hora presente: a organização, a criação de um 
«exército político», a luta com objectivos concretos 
imediatos, a luta de massas. 


Acções de comandos e terrorismo 
Adiante mostraremos como à orientação pseudo- 


revolucionária de alguns não tem qualquer corres- 
pondência na acção prática. Por agora, falemos de 


concepções e de tentativas da sua aplicação. Porque, | 
se até hoje, em Portugal, a essas concepções pouco 


mais tem correspondido além de palavras, não só há. 
já exemplos de quem, melhor ou pior, tenha pro- 


curado aplicá-las, como é sempre de admitir que, 
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surjam homens decididos, que pretendam levar a 
prática aquilo que afirmam. 

Para o Partido, a luta de massas é o motor da 
revolução e é com a luta de massas, é com a acção 
política, é com um vasto movimento político organi- 
zado, que se criam condições para formas de luta 
superiores, para a acção violenta e a luta armada 
bem sucedidas, para numa situação de crise revolu- 
cionária, se desencadear com sucesso à insurreição 
popular. 

Os radicais pequeno-burgueses têm concepção 
completamente diversa do processo revolucionário. 
Eles não consideram a necessidade de definir, de 
harmonia com a situação e mesmo a conjuntura 
política, quais as formas de luta a adoptar e quais 
as principais em cada momento. Consideram sempre 
a luta violenta como forma preferencial. Partem, não 
do exército político e da luta de massas para a acção 
armada, mas da acção armada como forma primeira, 
central, determinante, para alguns exclusiva, do mo- 
vimento político. Eles absolutizam a acção violenta 
como única revolucionária, como forma determinante 
dé todo o processo revolucionário, independentemente 
da situação e da conjuntura políticas. Para eles, as 
condições estão sempre «maduras». O «grupo de 
acção», o «comando armado» (e já nem sequer guer- 
rilha rural pois raros são aqueles que a têm defendido 
no nosso país) é para eles o ponto de partida do de- 
sencadeamento de acção insurreccional, bastando-se 
a si mesmo, desenvolvendo-se pela sua própria diná- 
mica até à vitória militar. Concebem a revolução 
feita por heróis pequeno-burgueses separados das 
massas, que, pelo exemplo, atraem novos combaten- 
tes, multiplicam os grupos armados, forjam o exér- 
cito revolucionário libertador. A organização polí- 
tica para muitos deles, é decorrente da organização 
e da acção militares. Dos «comandos» surgem a di- 
recção política e o futuro partido. 

O esquema exposto num «plano» enviado à direc- 
cão do P.C.P., é simples e simplista. Um pequeno 
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número de «comandos» realiza acções esporádicas 
para ganhar capital político, adquirir eventualmente 
recursos financeiros e armas e abrir caminho ao re- 
crutamento. As acções (as mais das vezes concebidas 
como acções de terrorismo individual) tornam-se 
cada vez mais frequentes, provocando a-admiração 
e a simpatia das massas. Os comandos multiplicam- 
-se, treinam combatentes, transformam-se num exér- 
cito revolucionário. Este empreende então uma acção 
de grande envergadura, libertando uma parcela de 
território e partindo daí para a batalha final, a con- 
quista do poder. 

E um misto de terrorismo-guerrilha-'putsch'-in- 
surreição desenvolvendo-se num processo autónomo, 
independente da acção política das massas, e elevado 
à categoria de acção central, axial, exclusiva para 
alguns. Ele não decorre da luta popular. Esta é que 
resultaria dele. 

Parece ter sido essa a concepção da L.U.A.R., 
que fez a sua aparição em 1967 com o assalto a um 
Banco. Não contestamos a legitimidade revolucio- 
nária de expropriar os expropriadores com fins revo- 
lucionários. Mas tais expropriações só são actos 
revolucionários na medida em que são preparatórios 
da acção revolucionária ou se enquadram já nesta. 
A acção da L.U. A.R. não correspondeu ao plano 
proposto. E se a tomada de armas em Évora aparece 
ainda como um êxito na sequência do processo anun- 
ciado, seguem-se sucessivos insucessos que se expli- 
cam já pela própria concepção do grupo armado 
separado das massas, sem objectivos claros, tentado 
ao aventureirismo, sem cuidados de selecção política, 
agindo a partir do estrangeiro. A explosão dos trans- 
formadores eléctricos de Porto Alto em Abril de 
1969 foi de tal forma deslocada da situação que, na 
Margem Sul do Tejo, a opinião popular a atribuiu 
e ainda atribui a provocação da P. I. D. E. Nada pode 
caracterizar melhor não só a ineficiência, mas a 
inutilidade, o erro do cálculo, o desmentido dos objec- 
tivos em vista e da via perspectivada. 
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Como é inevitável em grupos que não têm uma 
sólida estrutura política, nem uma orientação polí- 
tica, nem objectivos claramente definidos, nem um 
trabalho de massas, a L.U. A.R. cedo se viu roída 
por problemas internos na própria cúpula, por con- 
flitos individuais, por ligações suspeitas, por acusa- 
ções recíprocas de roubo e provocação, de que os 
comunicados que publicou são testemunho. 

Iniciativas idênticas podem sempre ter lugar. Até 
pelas mesmas pessoas. É sempre possível, com ta- 
lento organizativo, imaginação, capacidade de exe- 
cução e coragem, realizar um ou outro acto espec- 
tacular. Podem ser destroçados numa primeira 
aventura. Podem, com boa organização e um tanto 
de «sorte», repetir a operação umas tantas vezes. 
Mas ficam por aí. Estará condenado ao fracasso 
qualquer grupo que imagine poder desencadear o 
processo insurreccional a partir da acção violenta de 
grupos isolados, de «homens de acção» sem pro- 
grama e fora de um movimento político fortemente 
organizado, alheios à luta de massas, sem conside- 
ração pela conjuntura política. E 

A Acção Revolucionária Armada (A.R. A.) apa- 
rece na cena política portuguesa com certas carac- 
terísticas que a diferenciam de outras iniciativas an- 
teriores. Aparece desde logo realizando acções que 
se podem justamente considerar como expressões de 
reclamações políticas imediatas de amplas massas 
populares, designadamente contra a guerra colonial. 
Ninguém anteriormente o tinha feito. Aparece, não 
contrapondo-se nem contestando as acções de massas, 
mas secundando-as. Aparece modestamente sem a 
pretensão de afirmar que «toma a cabeça» da luta 
revolucionária e se propõe sozinha «fazer a revolu- 
ção». O prosseguimento de tal orientação poderá dar 
à A.R.A. (ao contrário de outras iniciativas ante- 
riores) perspectivas de acção correcta e de conti- 
nuidade, e um papel positivo na luta contra a dita- 
dura fascista. 


O caso é diverso em relação à possível formação 
e actuação de organizações tendo como objectivo 
acções violentas, acções armadas, segundo as concep- 
ções, os métodos, os esquemas e os «planos» do radi- 
calismo pequeno-burguês. Qualquer «braço armado 


da revolução», agindo sem ter em conta a situação |. 
política, sem «exército político», sem correspondência | 


estreita com a acção política, conduz quase inevita- 
velmente ao desastre os seus promotores, no caso 
(que por enquanto estamos considerando) de não 
lhes escassear nem audácia, nem determinação. 
Mais ainda. A acção de agrupamentos desse tipo 
facilmente conduz ao terrorismo, se o terrorismo não 
é já o ponto de partida. E o terrorismo pode causar, 
danos sérios ao movimento popular. ! 
Não é um labéu que lançamos. Se rejeitamos o 
terrorismo é pela ineficiência do processo. Ao con-! 


trário do que afirmam os detractores pequeno-bur- 
gueses, que perdem a serenidade quando o P.C.P. |. 


critica o terrorismo, quando falamos em terrorismo 
não nos referimos a certas acções contra o aparelho 
militar colonianista, nem a outras acções que não 
vamos aqui explicitar. Tão-pouco nos referimos a 
uma situação insurreccional e à própria insurreição, 
no decurso da qual são inevitáveis e necessárias mui- 
tas iniciativas que, na situação política actual, clas- 
sificamos justamente de terrorismo. O terrorismo é 
sempre o emprego da violência, mas nem todo o 
emprego da violência é terrorismo. Quando falamos 
de terrorismo é mesmo de terrorismo que falamos. 
Anos atrás, Henrique Galvão com o D.R.LL,, 
anunciou pretender levar a cabo explosões em com- 
boios, descarrilamentos, atentados pessoais, destrui- 
ção das «bases económicas» do regime. Há papéis e - 
proclamações em que tudo isso está escrito. Era 
terrorismo. Combatemos tais concepções e projectos. 
O mesmo fazemos hoje. Quando se ouve falar aqui 
e ali na liquidação de A, de B, ou de C, no lança- 
mento de bombas em lugares públicos para provocar 


o desassossego e o pânico, em reféns, dizemos que | 
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isso seria terrorismo, com repercussões muito nega- 
tivas. 

O terrorismo como resposta à repressão, como 
«repressão da repressão», ou como «excitante», como 
«estimulante», como «detonador», é uma já velha 
experiência do movimento revolucionário. Não é com 
o terrorismo que se vence um governo decidido e 
capaz de recorrer ao terror. Numa tal batalha entre 
dois terrores venceria aquele que dispõe de recursos 
incomparavelmente superiores. O terrorismo (tal 
como a concepção de incursões de comandos) não 
desemboca no processo insurreccional, pois, como dizia 
Lenine, «sem o povo trabalhador, as bombas, quais- 
quer que sejam, são manifestamente impotentes» 
(O. C., ed. ingl. v. 6, p. 195). O terrorismo leva 
à retracção das massas, à expectativa, à desmobili- 
zação da combatividade popular, à subestimação da 
organização e da acção políticas, não tendo menor 
efeito castrador da vontade combativa do povo que 
as ideias de que a luta política só pode desenvolver-. 
-se de quatro em quatro anos por altura das masca- 
radas «eleitorais» fascistas. Finalmente, provoca sú- 
bitas e violentas ofensivas da repressão, não apenas 
contra os autores das acções terroristas, mas contra 
toda a vanguarda política, que, na situação, pode 
não estar preparada para tal ressaca, nem se encon- 
trar apoiada e defendida por um amplo movimento 
popular altamente radicalizado. 

Hoje, como sempre, o terrorismo apresenta-se 
como elemento «desbloqueador» das forças revolu- 
cionárias. Do D.R.I.L. de H. Galvão também se 
dizia que entrava em cena «em forma de cunha, 
como terceira força, única actuante entre dois blocos 
imobilistas (V. C. Rego, «Portugal Livre», n.º IV, 60). 
lintão dizia-se que os dois «blocos imobilistas» eram 
o católico e o comunista. Hojem dizem que são o 
comunista e o movimento democrático. Fique em 
palavras, ou seja levado aos actos, o terrorismo ao 
contrário do que dizem os seus defensores, não in- 
tervém como elemento «desbloqueador» das forças 
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revolucionárias, mas como elemento «bloqueador» do 
movimento popular, do processo revolucionário. 

Na actual conjuntura política, o terrorismo, a 
ser levado à prática por alguns (e pode sempre sê-lo 
por um pequeno grupo de homens decididos), teria 
efeitos nefastos no desenvolvimento da luta popular. 
Em nada contribuiria para fazer avançar o processo 
revolucionário. Ao contrário. Causaria perdas sem 
contrapartida. 

A inclinação para o terrorismo, para as acções 
de pequenos grupos fora de um amplo movimento 
político é uma afirmação de isolamento em relação 
ao movimento operário e às massas. É característica 
do desespero da pequena burguesia radical, da con- 
cepção individualista do pequeno-burguês, . que pre- 
tende aparecer em «combate singular» face ao ini- 
migo. É a idealização da superioridade dos «heróis 
libertadores» pequeno-burgueses em contraposição 
de uma classe operária de «débil saúde política», 
«sem capacidade organizativa», «sem iniciativa como 
sujeito político autónomo», «submetida pelo medo». 
É a «solução» de impotência e de frustração, que 


explica como tantas vezes os oportunistas de direita, 


depois de navegarem em ilusões legalistas e consti- 
tucionais, se tornam súbitos adeptos do terrorismo. 
É, como Lenine sublinhou uma expressão do «culto 
da espontaneidade», uma manifestação da «indigna- 
cão de intelectuais que não sabem ou não podem con- 
jugar o trabalho revolucionário e o movimento ope- 
rário». 


«É com efeito difícil àqueles que perderam 
a fé nessa possibilidade ou àqueles que nunca 
acreditaram encontrar outra saída que não seja 
o terrorismo para a sua indignação e a sua 
energia revolucionária» (O. €., ed. fr., vol. 5, 
p. 427). 


Até aqui falâmos do terrorismo e da acção de 
comandos e do terrorismo separados de uma orga- 
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nização e ampla acção políticas, como prática revo- 
lucionária. Mostrámos que não são 6 caminho para 
a revolução, mas entraves ao desenvolvimento do 
processo revolucionário. : 

Mas as concepções de tais acções de comandos € 
as tendências terroristas, nos últimos 10 anos em 
Portugal, não se caracterizam como uma prática, 
mas como uma propaganda e um oco verbalismo. E 
essa distinção tem sempre de ser feita: entre os que 
defendem a luta violenta e (bem ou mal, com con- 
dições ou sem elas) se preparam para ela e a em- 
preendem. E os que consideram que a luta violenta 
é a tarefa dos outros e que a eles lhes cabe ser os 
chefes inspiradores, a voz orientadora, fazendo agi- 
tação e apelos à acção espontânea. Há muitos teó- 
ricos, muitos agitadores. Raros os que se decidem 
à acção que propagandeiam. A «violência revolucio- 
nária» mais característica do radicalismo pequeno- 
“burguês dos nossos dias não passou ainda do estádio 
da violência verbal. 


Violência revolucionária e violência verbal 


g Se somássemos tudo quanto nos últimos 10 anos 
têm escrito em defesa da «violência revolucionária» 
teorizadores pequeno-burgueses, grupos, «frentes», 
«movimentos», que se intitulam de «acção» e «revo- 
lucionários», coleccionaríamos milhares de páginas 
de literatura incendiária. 

E longa a série dos que apresentam, sobretudo 
na emigração, programas de «acção violenta ime- 
diata», de «luta armada imediata». Mas, salvo raros 
casos, aliás sem melhor sucesso, todos esses «revo- 
lucionários» que anunciam ir «fazer a revolução», 
atribuem a si próprios o papel de pregar, de apelar, 
de ensinar e, no fim de contas, de não fazerem pre- 
cisamente aquilo que poderia justificar o nome de 
«revolucionários» com que se rotulam. Tomando 
como bandeira a afirmação de que «os revolucioná- 
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rios são os que fazem a revolução» entendem que 
«fazer a revolução» é dar às massas instruções e 
ordens pela rádio ou por papéis já que não têm 
organização revolucionária, nem empreendem qual- 


quer trabalho revolucionário. O seu mito é o «herói - 


libertador» e cuidam alçar-se a «heróis» pelo dis- 
curso. é 

Aqui intervêm dois factores. Um é a cobardia 
que se encobre na bravata verbal. Outro é a própria 
concepção do poder do verbo. 

Comecemos pela primeira. 

Quando alguns palradores anticomunistas dizem 
que Guevara lhes «pertence», porque afirmava a ne- 
cessidade de «pegar em armas», porque afirmava 
que «não há lugar na guerrilha para fazer distinções 
entre teóricos e executantes», porque fazia o voto 
ardente de que outros pegassem na arma que ele 
pela morte viesse a deixar cair, os que isto escrevem, 
sendo sua única arma a língua acerada contra os 
que de facto arriscam a vida e mostram nos actos 
inteira dedicação aos seus ideais, são os últimos a 
poder chamar a si o nome de Guevara e o seu ele- 
vado exemplo de coerência e heroísmo. Como estes 
muitos outros, para desfiar a história dos quais (das 
suas afirmações pseudo-revolucionárias, dos seus 
ataques aos comunistas, da sua cobardia e da sua 
traição) seriam necessárias muitas páginas falando 
de misérias. Deixemos pois os homens e voliemos 
às ideias. 

o verbalismo da «violência revolucionária», da 
«acção directa», do primado da «acção armada», é 
um índice do «culto da espontaneidade», da ilusão 
de que as massas se levantarão por si para a luta 
armada, bastando para isso que «as minorias mais 
conscientes», os intelectuais pequeno-burgueses, defi- 
nam a «estratégia», indiquem o caminho e façam 
agitação. 

Intitulando-se «vanguarda», como compreendem 
o RR de vanguarda da luta violenta, da luta ar- 
mada? 


Alguns são francos. São os professores da revo- 
lução que declaram não pretender fazê-la, mas ape- 
nas ensinar como se faz. Assim se, no quadro de um 
tal professorado, um exaltado anticomunista «de es- 
querda» se sai com um apelo à violência, logo escla- 
rece (não vão percebê-lo mal): «Não falo aqui de 
prática política violenta. Falo de linguagem» («Cad. 
de Circunst.>, n.º 2, p. 23). 

Outros porém, embora a violência verbal seja 
também a sua especialidade, querem parecer «ho- 
mens de acção». 

Há quem diga que ser «teórico» não implica se 
seja ao mesmo tempo «prático» da revolução. Isto 
não é porém verdade e de falsos «teóricos» já basta 
e já sobra. Porque o ser «teórico» da acção violenta 
tornou-se a cobertura mais cómoda daqueles que 
pretendem apresentar-se como os «mais revolucio- 
nários dos revolucionários», mas que resumem o seu 
«revolucionarismo» à crítica caluniosa daqueles que 
o são de verdade. 

Alguém levanta-se contra 0 facto de que «nada 
se faz para desencadear a violência revolucionária». 
E diz: 

, 

«Se afastando do nosso trabalho o uso da 
violência, reconhecemos a sua necessidade, é 
cem vezes pior do que contestar essa necessi- 
dade. Porquê? Porque ou as nossas palavras 
são falsas e hipócritas, ou, se são sinceras, U 
não ousarmos levar à prática o que pensamos 
equivale a abdicarmos da nossa responsabili- 
dade de vanguardistas» (M. Sertório, «A ilusão 
legalista»). 


Palavras autocríticas?. Não. Simples dissertação 
pedagógica. Estas palavras não visam o professor 
da revolução que fala, mas os pobres alunos da revo- 
lução a quem se dirige. Neste caso, os comunistas. 
Mas porque não começa o professor a «ousar» no seu 
próprio trabalho, a mostrar nos actos que as suas 
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palavras não são «falsas» nem «hipócritas», e que 
não «abdica das suas responsabilidades de vanguar- 
dista»? 

Sempre que os verbalistas pseudo-revolucionários 
tomam uma iniciativa divisionista e desagregadora 
tentando formar uma organização própria a partir 
do combate ao P.C.P., anunciam sistematicamente 
que vão iniciar a «violência revolucionária», a luta 
armada e «fazer a revolução». Todos dizem o mesmo. 
Mas, até hoje, nenhum passou de palavras e de ape- 
los à espontaneidade das massas. O resultado foi 
sempre igual a zero. 

Ao longo dos anos, são já numerosos os casos 
de tais «iniciativas». De todas têm partido apelos 
exaltados ao uso imediato da «violência revolucioná- 
ria» e «à luta armada imediata», apelos por vezes 
acompanhados de instruções para o fabrico de explo- 


sivos e para acções de sabotagem e de terrorismo, 


impressas e distribuídas com certa profusão. Isso 
foi feito pelo D.R.I.L. Pelo M. A.R. Pela F. A.P. 
Pelo C.M.L.P. E por outros. Todos indicam impe- 
rativamente aos «militantes» e às massas que uti- 
lizem e apliquem os processos indicados, que come- 
cem imediatamente a «violência revolucionária». 
Nada pode revelar melhor os erros básicos do «culto 
da espontaneidade», da absolutização da luta vio- 
lenta sem ter em conta a situação política e as 

* disposições das massas, da ideia de que a «violência 
revolucionária» começa porque as «minorias mais 
conscientes» dizem e ensinam que se deve começar, 
do que o facto de que, apesar da distribuição de 
milhares dessas «instruções» e apelos ao longo dos 
anos e apesar da arrogância daqueles que o fazem, 
nem uma só acção (que seja do nosso conhecimento) 
resultou de tal agitação e propaganda. 

Por vezes, parece anedota. 

Tomemos os maoístas do C.M.L.P. Em Março 
de 1969, pondo (como dizem) «à disposição (das 
massas) armãs de ataque contra a burguesia», publi- 
caram a receita da «bola de pingue-pongue» («O Co- 
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munista», n.º 2). É fácil de fabricar, como dizem. 
Pode, como dizem também, ter numerosas aplica- 
ções: «sabotagem de automóveis» fazendo-os explo- 
dir, «agitação em cinemas e teatros», «incêndios nos 
depósitos da Shell e da Sacor», etc... A primeira 
coisa que se pode perguntar é porque, sendo coisa 
tão fácil e tão simples, estes «revolucionários» não 
fizeram, eles próprios, umas bolinhas dessas e não 
começaram por dar o exemplo para se ver o efeito. 
Aceitemos que não tinham tempo, que tinham de 
fazer um «inquérito» para saber o que pensam «mi- 
lhões» de trabalhadores, que tinham de tentar «pene- 
trar» na classe operária, ou mesmo que tinham de ir 
tomar café. Aceitemos que o papel da «vanguarda» 
é ensinar assim e que o papel das massas é fazer tal 
qual. Comparem-se as palavras com a prática. 


«Preparemos a luta violenta contra a domi- 
nação da burguesia!» «E a altura de opôr a vio- 
lência revolucionária à violência da burguesia!» 
«As nossas intenções têm de se provar na prá- 
tica». «A linha de demarcação entre os revo- 
lucionários e os reformistas encontra-se na 
utilização de novas formas de luta, no emprego, 
da violência revolucionária contra a violência 
burguesa» («O Comunista», n.º 5, p. 1 e nº 6 
Pp. 3). 


E andam nisto há anos, a dizerem que «é a al- 
tura», que «é agora», que «é já». E ainda não vimos 
«na prática» a «utilização», o «emprêgo» dessa tão 
apregoada «violência». Não dizemos de uma granada, 
de uma bomba, mas de uma «bola de pingue-pongue», 
uma só que fosse. E são isto os «grupos de vocação 
revolucionária» de que falam alguns... 

O logro é tão graúdo e infantil, que os próprios 
sentem necessidade de explicar-se: 


«A luta armada (dizem eles) só será eficaz 
quando a classe operária estiver enquadrada 
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por um partido (como estamos recordados eles 
dizem também que a classe operária portuguesa 
está tão atrasada que ainda não sentiu a neces- 
sidade de se organizar politicamente). Mas 
acontece (?) que as massas trabalhadoras po- 
derão (7) lutar espontaneamente. Nesse caso 
(!) é nossa responsabilidade (?!!) pôr-lhes à 
disposição (?) armas de defesa (?) contra a 
repressão» («O Comunista», n.º Ds peido 


E «põem à disposição»... a receita da «bola de 
pingue-pongue»! E se não dão mais (dizem com 
toda a sisudez) é porque se «pusessem à disposição» 
das «massas trabalhadoras» «fórmulas mais violen- 
tas»... «a polícia poderia perfeitamente (!) montar 
uma acção provocatória, atribuindo-nos a sua ori. 
gem» (!) e «os efeitos dessa operação policial seria 
desprestígio (?!) para a nossa organização» (id)... 

Assim se esbatem as fronteiras entre política e 
humorismo. 

Os golpistas de Argel seguem as pegadas. 

Em tempos, outros pseudo-revolucionários, criti- 
cavam o P.C.P. por afirmar que a via é a insurrei- 
ção e por não acompanhar essa afirmação «por uma 
indicação precisa (?!) quanto “a data (!) necessaria- 
mente próxima (?), em que esta insurreição poderia 
ser posta em marcha» («Cad. de Circunst.), n.º 3, p- 
31)! Os de Argel não querem incorrer em tal crítica. 
Agora «desbloqueados» anunciam irem «dar o exem- 
plo» e «vencer em tempo com data» (sic). Enquanto 
aguardamos que «dêem o exemplo» e marquem «a 
data» «necessariamente próxima», ouçamo-los um 
pouco: 


«A nossa luta antifascista terá que ser uma 
luta violenta». «A violência reaccionária há 
que opôr a violência revolucionária». «Quere- 
mos passar a um aberto e audaz combate liber- 
tador. Queremos passar das palavras aos actos.» 
«É preciso encarar a batalha contra o fascismo 
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como uma batalha de vida ou de morte.» «Não 
se trata de radicalizar a linguagem: trata-se de 
radicalizar a acção.» «Teoria e prática são inse- 
paráveis.» «Não há jogadores de futebol teóri- 
cos; com não há guerrilheiros teóricos.» «Somos 
revolucionários e o dever dos revolucionários é 
fazer a revolução.» Aceitamos o desafio que a 
luta nos lança: provar em cada dia pela acção 
a veracidade das nossas ideias.» «Só na acção, 
as palavras, as intenções e as ideias se esclare- 
cem. O povo julgar-nos-á por aquilo que faze- 
mos e não pelo que afirmamos.» (Piteira, Ale- 
gre & C.', «Voz da Liberdade».) 


Assim é e será de facto. O julgamento do povo 
começou já pelo que fizeram e estão fazendo. E 
quanto à violência e à Iuta armada, as provas «em 
cada dia pela acção», até agora, foram concluden- 
tes. Quando as agências de informação noticiaram 
a operação do «Cunene», logo publicaram um «Comu- 
nicado» como se fossem eles o Estado-Maior, o 
comando central, os homens da A.R.A., os organi- 
zadores ou (sabe-se lá) até os executantes, de tal 
acção. E a seguir, outro (este sobre o acidental de- 
sastre no «Vera Cruz») o «Comunicado n.º 2», para 
serem de facto acções «em cada dia». Começam 
assim «o audaz combate libertador» procurando apro- 
priar-se (tal como fizeram com a sigla, a rádio, o 
dinheiro da F.P.L.N.) do trabalho e da luta dos 
outros. Começam assim a mostrar que «a teoria e 
a prática são inseparáveis» (ficando eles com a 
«teoria» e deixando que os outros tenham a «prá- 
tica». Começam a provar que «a batalha é de vida 
ou de morte» (poupando eles as preciosas vidas, 
enquanto os outros arriscam as suas). É tudo uma 
questão de divisão de trabalho. Aqui temos estes 
«guerrilheiros» e «revolucionários» que, glosando as 
suas próprias palavras, são tão «guerrilheiros» e tão 
«revolucionários» como «futebolistas» são aqueles 
que jogam no totobola. 


No campo do verbalismo e da imaginação, nada 
custa delinear planos, anunciar grandes batalhas 
e dar ordens às tropas. 


«As forças revolucionárias e as forças con- 
tra-revolucionárias (anunciam alguns) encon- 
tram-se alinhadas frente a frente e fazem os 
últimos preparativos para a grande batalha» 
(«Cad. de Circunst.», n.º 2, p. 15). 


Parece que os vaticínios se confirmam. Porque 
raras vezes terão sido tão intensos o verbalismo 
«revolucionário» e o verbalismo «contra-revolucio- 
nário» (que também o há). Vê-se que uns e outros 
fizeram os «últimos preparativos». Os verbalistas 
«revolucionários» dirigem-se aos estudantes, aos ope- 
rários, aos soldados e gritam que chegou o momento 
de «pegar em armas». «As armas!» grita um na 
«Voz da Liberdade». «As armas! às armas! às ar- 
mas!» grita três vezes outro para não ficar atrás. 
Do lado dos verbalistas «contra-revolucionários», gri- 
tam, pela sua parte, dirigindo-se igualmente a «estu- 
dantes, soldados e operários»: «É tempo de pegar 
em armas contra todos e contra tudo que seja anti- 
nacional. As armas!» («Manifesto da Frente dos 
Estudantes Anticomunistas»). O céus! É agora! Eis 
a «grande batalha» anunciada pelos «Cadernos»! 
Mas vão esfarrapar-se uns aos outros! Podem mesmo 
magoar-se com palavras tão agressivas! 

Teatro e palavras ao vento. Porque a hora da 
«grande batalha», da batalha decisiva entre as for- 
gas revolucionárias e as contra-revolucionárias, da 
insurreição popular, não chegou ainda. E essa "não 
será com palavras, mas com armas. E essa não se 
desencadeia com gritaria e com palavras de ordem 
fora do tempo, que só podem desorientar, desviar 
das tarefas fundamentais, desagregar -mas com 
amplo trabalho de organização e de massas com um 
trabalho revolucionário sério e responsável. 

Salvo imprevisíveis acontecimentos, virá o mo- 
mento em que a luta armada será a forma predomi- 
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nante, actual e decisiva, da luta popular. Virá o 
momento em que haverá que apelar às armas, em 
que todas as energias se terão que concentrar na 
luta armada. Hoje a situação política não é essa. 
A luta armada não é, a direcção fundamental da 
luta popular. Nestas condições, as palavras de ordem 
para «pegar em armas», o apelo às iniciativas arma- 
das das massas, como uma «nova estratégia», ficam 
completamente no ar e servirão, não para «desblo- 
quear» as forças revolucionárias, mas para refrear, 
para «bloquear» de facto, o desenvolvimento do mo- 
vimento popular, para desacreditar as formas de 
luta superiores, para atrasar no fim de contas O 
processo que conduzirá à insurreição. 

Isso porém não é o importante para eles. O im- 
portante é erigir a violência verbal em «violência, 
revolucionária», elevar os «heróis do verbo» à cate- 
goria de «heróis» e buscar desesperadamente através 
da agitação que espicaça a espontaneidade ou do 
convencimento de alguns homens realmente cora- 
josos, um acto sensacional, um que seja, não porque 
possa abrir um- processo, mas para «marcar pre- 
sença», para justificar a exaltação verbal, a «nova 
estratégia», a pretensão hegemónica. 

Já Lenine referia as «correntes barulhentas» da- 
queles que se auto-satisfazem por «fazer-se ouvir», 
daqueles para os quais é indiferente que as palavras 
de ordem sejam correctas ou incorrectas, que cor- 
respondam ou não à situação real, para Os quais é 
indiferente que as iniciativas sejam eficientes ou 
condenadas de antemão ao fracasso, desde que con- 
sigam o que pretendem: «fazer falar de si, fazer 
barulho». ; 

O radicalismo pequeno-burguês vive da frase re- 
volucionária e ilude atrás desta a sua real incapaci- 
dade de organização e de acção. 


«A frase revolucionária (escreveu Lenine) 


é a repetição das palavras de ordem revolucio- 
nárias sem ter em conta as condições objecti- 
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' vas, as mudanças provocadas pelos mais recen- 
tes acontecimentos, a situação do momento. Pa- 
lavras de ordem excelentes, que estimulam e 
embriagam, mas desprovidas de base sólida, tal 
a essência da frase revolucionária» (Lenine, 
OF€. ve 27 po 1)S 


«Fazer a revolução», ser revolucionário, não é 
repetir através dos anos «frases revolucionárias», 
como têm feito, fazem e de certeza continuarão fa- 
zendo os radicais pequeno-burguêses de fachada 
socialista. 

Muitos ouvimos já anunciar que iam preparar e 
fazer no imediato a insurreição. Perdidos uns em 
pequenas aventuras, incapazes outros mesmo de 
tentá-las, todos se voltaram para a «teorização». 
A «tarefa imediata», que antes era empreender no 
imediato a luta violenta e «fazer a revolução», pas- 
sou a ser a «elaboração da estratégia». A «acção 
revolucionária» passou a ser compreendida como o 
«debate incansável», a «discussão permanente», a 
«contestação» como meio e fim, não dirigidas contra 
o capitalismo, contra o fascismo, mas fundamental- 
mente contra o P.C.P. Os verbalistas pseudo-revo- 
lucionários, acabam por definir como «primeira 
tarefa», não já a «luta violenta», a «luta armada», 
mas o combate ao P.C. P. Sempre parece mais fácil 
e de qualquer forma é fisicamente menos arriscado. 

O espalhafato verbal, a «frase revolucionária» as 
repetidas «iniciativas de acção revolucionária» com 
entradas de leão e saídas de sendeiro, o iniciar de 
novo a cada momento e em rompante uma «nova 
estratégia» que a nada conduz, são marca típica do 
radicalismo pequeno-burguês. ; 

Como escreveu Lenine, 


«esta tendência para substituir a acção pela dis- 
eussão e o trabalho pelo falatório (...) para em- 
preender tudo sem levar nada ao seu termo (...) 
é um dos traços próprios das pessoas «instruí- 
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das», que não resultam de forma alguma de 
uma má natureza, menos ainda de más inten- 
ções, mas de todos os seus hábitos de vida, das 
suas condições de trabalho, da sua fadiga inte- 
lectual, da separação anormal entre o trabalho 
intelectual e o trabalho manual e assim suces- 
sivamente» (O. C., vol. 26, p. 429). 


Na verdade, para desvendar a natureza e signi- 
ficado de tendências e correntes, não é tanto a ca- 
racterização moral dos homens que interessa (em- 
bora deva também estar presente), mas a sua carac- 
terização política. Eq E 

E como esta, no caso, é de transparência cris- 
talina, facilita a direcção da luta ideológica. 


A acção revolucionária no momento presente 


Como vimos, os radicais pequeno-burgueses de 
fachada socialista explicam o seu verbalismo pseudo- 
-revolucionário, o seu anticomunismo e as suas acti- 
vidades de divisão e desagregação, com o que cha- 
mam o «desbloqueamento das forças revolucioná- 
rias». Vimos também o qué tudo isso significa na 
prática. Precisamente ao invés do que afirmam, esse 
verbalismo, esse anticomunismo, essas actividades, 
constituem elementos prejudiciais ao desenvolvi- 
mento da luta popular, à organização e à acção revo- 
lucionárias. Não seria exacto afirmar que «blo- 
queiam» as forças revolucionárias, pois não têm peso 
nem influência para tanto. As suas «actividades» 
resumem-se no fim de contas a acidentais e episó- 
dicas presenças, em geral à margem da luta popular 
e antifascista. Mas as suas concepções, precisamente 
porque, no que têm de mais significativo, não resul- 
tam da «má natureza» de alguns indivíduos, antes 
têm causas objectivas a determiná-las, excedem o 
quadro dos exemplos típicos citados neste trabalho, 
alguns dos quais nem conhecidos são do movimento 
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antifascista e se podem tomar como meras curiosida- 
des. No movimento antifascista, o radicalismo pe- 
queno-burguês manifesta-se sobretudo sob a forma 
de tendências sem sistematização de conceitos nem 
forma organizada, emergindo em relação a proble- 
mas concretos de actividade. O interesse da exposi- 
ção e da crítica sistematizada às concepções típicas 

e «extremas» do radicalismo pequeno-burguês de 
fachada socialista, não é tanto a importância de 
cada um dos casos, mas o procurar-se, através des- 
tes, revelar a verdadeira natureza e significado de 
tal corrente ideológica e ao que tendem a conduzir 
as suas manifestações menores, parcelares, em tal 
ou tal aspecto da orientação política, da definição de 
objectivos, da adopção de formas de luta, das pers- 
pectivas. 

| Os progressos e êxitos da luta operária, popular 

e juvenil e do movimento democrático em geral veri- 
ficam-se sempre na medida em que uma orientação 
correcta é seguida e as tendências oportunistas de 
direita e de «esquerda» são vencidas no essencial. 
Para cumprir com êxito as tarefas urgentes que 
impõe o momento político actual, para que a acção 
presente abra ao povo português a perspectiva revo- 
lucionária, é necessária uma apreciação correcta da 
situação política, a definição de objectivos corres- 
pondentes a essa situação, a adopção de formas de 
organização e de luta que tenham em conta as con- 
dições concretas em cada momento. 

- Desmentindo afirmações e previsões do radica- 
lismo pequeno-burguês, a ditadura fascista continua. 
O primeiro grande objectivo da revolução continua 
a ser o derrubamento da ditadura fascista e a con- 
quista da liberdade política. 

' Desmentindo afirmações e previsões do radica- 
lismo pequeno-burguês, o governo de M. Caetano 
não conseguiu encontrar solução para as contradi- 
ções e dificuldades em que se debatem as classes 
dominantes. Tendo de fazer frente, simultaneamente, 
à luta do povo português e à luta dos povos das 
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colónias portuguesas, enfraquecem-se as suas posi- 
ções. A crise do-regime continua e tende a agravar- 
“se. O isolamento interno e internacional e o receio 
de uma explosão revolucionária, continuam a obrigar 
o governo, embora acentuando a repressão, a pros- 
seguir a demagogia «liberalizante». Aproveitar a 
crise e as dificuldades do regime para alcançar a 
satisfação de reivindicações parciais e para conquis- 
tar posições, voltar contra o fascismo a sua própria 
demagogia, continuam a ser importantes aspectos 
da táctiea do movimento popular e democrático. 

A crise do regime continua a abrir condições 
favoráveis ao desenvolvimento da luta em todas as 
frentes por reivindicações concretas e imediatas. 
A luta pela abolição da censura e pelo direito de 
informação; pelo reconhecimento da existência legal 
da Oposição democrática, das suas organizações e 
meios de propaganda; pela libertação de todos os 
presos políticos, o regresso dos exilados, a dissolu- 
ção efectiva da P.I.D.E., a abolição das medidas 
de segurança, a cessação da tortura aos presos polí- 
ticos, o inquérito aos crimes fascistas e abusos de 
autoridade; pela livre gestão das organizações de 
massas (designadamente dos Sindicatos Nacionais e 
das Associações de Estudantes) pelos seus associa- 
dos; são algumas das principais direcções da luta 
política no imediato. ú 

A guerra colonial tornou-se uma questão central 
na situação política e da luta popular. A agressão 
contra a República da Guiné, que teve lugar nestes 
dias, organizada pelo governo de M. Caetano, mostra 
os perigos para o povo e a nação portuguesa do 
prosseguimento da guerra colonial e da política aven- 
tureirista do governo. Pôr fim imediato à guerra 
colonial, e abrir negociações com os legítimos repre- 
sentantes dos povos de Angola, Guiné e Moçambique 
são urgentes reclamações populares e nacionais. 

A fim de sair das dificuldades que atravessa a 
economia nacional, de cobrir os encargos com à 
guerra colonial e de apressar a acumulação do câpi- 
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tal e os investimentos, o governo e o patronato 
intensificam a exploração da classe operária e das 
massas laboriosas, agravam as cargas fiscais e favo- 
recem a alta dos preços. A luta pelas reivindicações 
económicas imediatas dos trabalhadores, contra a 
alta dos preços, contra o agravamento dos impostos, 
continua a ser tarefa diária cujo cumprimento é 
indispensável para fazer frente ao agravamento das 
condições de vida das massas laboriosas e para pôr 
em cheque a política fascista. 

A organização da luta popular é um factor essen- 
cial do êxito. A par da organização clandestina dos 
sectores políticos da Oposição e do esforço para a 
criação de uma direcção nacional revolucionária uni- 
ficada, é indispensável insistir nas formas legais e 
semilegais de organização (da luta reivindicativa 
operária, do movimento democrático, da juventude, 
das mulheres, do movimento contra a repressão e 
pela Amnistia) e na utilização das organizações 
legais de massas (sindicatos, associações de estudan- 
tes, colectividades e outras). 

Nem a luta nem a organização se podem desen- 
volver pondo como palavras de. ordem imediata os 
seus últimos objectivos e pretendendo adoptar, sem- 
pre e em qualquer situação e em quaisquer condi- 
ções, formas superiores. Procurando elevar a luta a 
formas superiores, deve ter-se sempre presente que, 
num momento dado, as «formas inferiores» podem 
ser as essenciais e determinantes da acção revolu- 
cionária, não esquecendo o ensinamento de Lenine, 


segundo o qual «a conversão de uma das formas: 


inferiores de luta na arma específica de luta de um 
momento histórico especial, nada contém de sur- 
preendente» (O. C., ed. ingl., vol. 16, p. 33). E tão 
errado um movimento deixar-se cristalizar no qua- 
dro de formas inferiores de luta sem procurar passar 
a formas superiores, como pretender que só estas 
últimas constituem actividade revolucionária, des- 
prezando ou minimizando as formas inferiores. É ne- 
cessário continuar a adoptar corajosamente (sem 
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ceder à chantagem esquerdista de pseudo-revolucio- 
nários) formas inferiores de luta que, na situação 


- actual, são ainda «formas específicas» necessárias, 


que não contrariam, antes facilitam, preparam e 
acompanham o recurso a formas superiores. 

O prósseguimento da ditadura fascista, a recusa 
do governo a aceder às reclamações instantes das 
massas populares, a inexistência das mais elementa- 
res liberdades, a intensificação da repressão, a con- 
tinuação da guerra colonial, tornarão inevitável a 
agudização da luta, o recurso a outras formas de 
acção, de que temos já os primeiros exemplos. Trata- 
-se de uma nova direcção da luta popular, inevitável 
e necessária, na medida em que continue a agudizar- 
-se a situação política. Também neste sector de acti- 
vidade, é com o P.C.P. (e não contra ou sem o 
P.C.P.) que a luta poderá desenvolver-se com su- 
cesso. 

A luta violenta, a luta armada, não é porém, no 
momento actual a forma fundamental da acção popu- 
lar. Estamos ainda longe de uma tal situação. Não 
vivemos uma crise revolucionária. Não chegou a 
hora da insurreição. Para chegar a esta, as tarefas 
centrais e decisivas do momento continuam a ser 
luta popular de massas, por objectivos concretos 
imediatos e um sério e decidido trabalho de orga- 
nização. 

Tais são as tarefas revolucionárias do momento 
presente. Elas não satisfazem nem podem satisfazer 
a impaciência típica da pequena burguesia, o seu 
espírito de facilidade, o seu velho pecado de tomar 
os desejos por realidades, a sua miragem de «quei- 
mar etapas» e de empreender, sem que existam con- 
dições para tal, um combate curto e imediato que 
tudo resolva, dispensando as dificuldades do verda- 
deiro trabalho revolucionário. Por isso o radicalismo 
pequeno-burguês se refugia no verbalismo. Mas, en- 
quanto o verbalismo só pode contribuir para entra- 
var o processo revolucionário, a realização das tare- 
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fas centrais e decisivas do momento constitui o justo 
caminho para a revolução. É 


A vanguarda revolucionária não é uma élite, 
que se proponha substituir a acção das massas. O pa- 
pel da vanguarda é conduzir as massas à luta e à 
vitória. As revoluções não são obra de «minorias 
mais conscientes», mas das próprias massas popula- 
res, tendo à sua frente a classe mais organizada e 
consciente, a única classe revolucionária até ao fim, 
a classe operária, e, à frente desta, a sua vanguarda 
experimentada, o partido comunista. Sem uma van- 
guarda organizada e revolucionária as massas popu- 
lares não podem, espontaneamente, fazer a revolu- 
ção. E sem um trabalho de massas, sem uma ligação 
estreita, com as massas, sem o apoio das massas, 
sem estimular a iniciativa revolucionária das massas 
e aprender com ela, qualquer partido revolucionário 
estaria condenado à derrota e ao desaparecimento 
da arena política. 


A direcção fundamental de todo o trabalho de 
organização e de toda a acção política é o alarga- 
mento da luta popular de massas e a sua transfor- 
mação numa impetuosa torrente revolucionária. Não 
existe outro caminho que conduza ao levantamento 
nacional, à insurreição vitoriosa. 


As forças revolucionárias têm diant i 
trabalho difícil, complexo, que cige-nio na oa 
tiva clara, um grande sentido de responsabilidade 
um esforço tenaz, grande audácia associada a uma 
justa avaliação da correlação de forças a cada mo- 
mento, inabalável confiança na classe trabalhadora 
e nas massas populares. 


O inimigo contra o qual se deve dirigi 
principal, que é o cesso abater grea pea 
gredir o processo revolucionário, é a ditadura fas- 
cista. Contra ela se devem unir todas as forças so- 
ciais e políticas interessadas nesse objectivo. Acções 
de divisão e de desagregação no movimento demo- 
crático só ao inimigo podem aproveitar. 
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“Em todas as frentes, os comunistas lutam lado 
a lado com católicos, com socialistas, com liberais, 
com homens e mulheres sem-partido. Tudo fazemos 
e faremos para tornar mais estreita esta aliança fra- 
ternal de combate e tudo fazemos e faremos para 
alargá-la a sectores cada vez mais amplos de comba- 
tentes antifascistas, firmes, corajosos e dedicados, 
qualquer que seja a sua ideologia ou crença: 

Pela sua parte, o Partido Comunista Português, 
continua sempre pronto a considerar com todos aque- 
les que o desejem, formas de cooperação e de uni- 
dade, em todas as direcções da luta antifascista: 
actividade legal e actividade ilegal, organização legal 
e clandestina, luta de massas e acção abertamente 
revolucionária. Cooperação e unidade, para a luta, 
para acção contra o inimigo principal: o fascismo 
Com esta condição, não temos fronteiras nem à 
«direita» nem à chamada «esquerda». 

O Partido Comunista Português, partido do pro- 
letariado, é o único partido revolucionário existente 
em Portugal. O Partido não enjeita a responsabili- 
dade que lhe advém desse facto. 

O reforço do Partido é de capital importância, 
não apenas para a classe operária e os trabalhadores 
de que foi criação e é vanguarda, não apenas para 
a futura vitória da revolução socialista, mas para o 
desenvolvimento de todo o movimento popular e de- 
mocrático na situação presente, para o avanço do 
processo revolucionário, para aproximar o dia an- 
siado do derrubamento da ditadura fascista, da con- 
quista da liberdade. 

Os comunistas que, ao longo de 50 anos de acti- 
vidade do Partido, souberam defrontar com firmeza 
e abnegação todas as dificuldades e provações, con- 
tinuam confiantes pelo caminho que traçaram. Nas 
fábricas, nas empresas, nos campos, nos portos de 
pesca, nas escolas, nos meios intelectuais, nos sindi- 
catos e outras organizações de massas, nos quartéis 
e navios de guerra, na luta legal e ilegal, na vida 
clandestina, os comunistas demonstram dia a dia, 


pela sua actividade, inteira dedicação aos interesses 
dos trabalhadores e do povo português. 


Em todas as frentes e em todas as formas de luta 
. Os comunistas estão nas primeiras linhas. Hoje, 
como sempre, estão prontos a quaisquer provas, 
a perder a liberdade e a dar a vida se necessário fôr, 
ao serviço da causa dos explorados e oprimidos. 
Grande partido nacional, guiado pela teoria cien- 
tífica do proletariado revolucionário, o marxismo- 
-leninismo, o Partido Comunista Português está na 
vanguarda da luta antifascista. Ganhou a confiança 
de largas massas populares. Tudo fará para corres- 
ponder a essa confiança. . 


Destacamento do movimento comunista interna- 
cional, ao lado da União Soviética, principal forta- 
leza de todas as forças revolucionárias na luta con- 
tra o imperialismo e pela revolução socialista 
mundial, ao lado dos países socialistas, cujas reali- 
zações e vitórias são uma elevada contribuição para 
a vitória da causa dos trabalhadores e dos povos de 
todo o mundo, ao lado do Vietnam, de Cuba, da 
Checoslováquia, da Coreia, ombro com ombro com 
os partidos irmãos de todos os continentes, ombro 
com ombro com o movimento de libertação nacional 
da Guiné, Angola, Moçambique e das outras colónias 
portuguesas e de todos os povos em luta pela inde- 
pendência — o Partido Comunista Português, fiel ao 
internacionalismo proletário, activamente solidário 
para com os trabalhadores de todo o mundo dos 
quais recebe activa solidariedade, considera, como 
sua grande tarefa nacional e internacional, conduzir 
a classe operária e as massas trabalhadoras portu- 
guesas à vitória do socialismo e do comunismo em 
Portugal. 

No momento presente, todos os seus esforços 
e energias se concentram na realização das tarefas 
que coloca a situação política actual: unir na acção 
as forças antifascistas, reforçar a organização em 
todas as suas formas, ampliar a luta de massas, 
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